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Lfcltr - Arçemiro a• ft':i:uelreào 

Vlc-t"-LJdert5: 
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SII.U.lo &.u.mo!:i. 
Barroo Can•aJh\. 

DA t~?\l:~tJ I)EMOCRAT1C-' 
N.-\CJON,\L 

L1d~r _ .Jo.ílo fltllu..<;t~ 

VtCt.·Llâe~- RUI ?~tm.~lra. 

SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA· 23 DE SETEMBRO DE !959 

CONGRESSO NACIONAL 
Prcsidên ':ia -Convocação de sessão ronjunta para. apreciação de 11 veto·' 

presidencial 
o P1·esidente do Senado Federal, nos tênno:; do art. '10, § S9, da 

Constituição Federal, e do art. 45 do Regimento Comum, convbcn. as 
duas casas do Congresso Nacional para, em sessão c~onjunta a_ reali:mr~se 
no dia 8 de outubro, quinta-feira, às 21 horas, no edifício da Câmara 

dos Deputado!' conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei tnú .. 
mero <l. 730, de 1958, na Câmara dos Deputados e n, 9 28, de 1959, no 
Senado Federul) que cancela débitos de servidores públicos civis da Onifi.o, 
provenientes de equiparação de vencimentos concedidos em virtude de 
mandados de seguranç·a. 

Senado Federal, em 17 de setembro de 1939 
Senador Filinto Müller . 

Vice-Presidente, no exerc:cio da Presidência 

SENADO 
DO PAR'!'IDO LlllERT aUOP. 

Ltder - Otávlo Man~:abetra. 
V1ce~Lider - Novaes -Filho. 
DO PAR'I'IDO REPUBL!CA.\'0 

L1aer - Atttlio Viva.cqua 

DO PARTIDO SOCBL 
PROORESSJST .\ 

Li der - J ore-e Maynud. 

Comissões Permaner' 
Comissão de Finanças 

Gaspar VeJoso - Pres10eote . 
V1va!cto Lima - V1ce~Pteswente 
Ary V1anna 
FranciSco GaUottl. 
Victorlno Frelrc. 
Moura Andraae 
Pauto· Fel11anda. 
Ltma GU1'rna.ráe!. 
Fausto Catlr!U 
Barros do Carva-lho. 
DanteJ Krteger 
Fernanctes J'ávcra.. 
Saulo H.amos 
lrtneu Bornnall!i'en 
i.l1ernando uorrea 
Dn-Hnit ROS'-'dO. 
Mem ele Sá 

SU1Jle1lttn 
PSD 

1 LVl~lleZPS Puuent-eJ 
:l Jeftel's:on de A"tl1a.t-. 
3 Rtn Carneiro 
4 Jarbl\s MaJ•anilâo, 
5 h:c1ano de Melo 
6 Eugemo d~ Bnl't'OJ. 

P'l'H 
1 L,~Onids~ Melo 

} 'J CanHlo de C~sl:rQ_. 
:'J Ar!mdo RuCU'í:ueJ~. 

FEDERAL 
4 Zacarlas de Assunção. 
[I Gmdo Monctin. 

UDN 

1 MHton Campos. 
!l Padre CaJa~tUlS. 
3 Rm Palmeira 
.f. Coimbre Buen(). 
5 João A.r•'tlda. 

Pl. 

Otavio Mangaoeir:.. 
secretan(.. l{enato de .'..hn-eitu 

Dhermom 
Reumóes - Têrças-teira!i, ás J• 

noras 

Comissão de Constítuicão 
e Justica • 

Lourival ti'Ont.es - PreslQ ente 
Dan1eJ KncgeJ· - Vtce-Pre~1Cteítt.e 
Menezes Pimentel 
Benedito Va!adare.!l 
Jetterson de A.r!ltlar. 
RUi Carneiro · 
Ltma uutm~rlie.! 
Ar~em1ro cte- lttgHeJreQ(). 
RUl Palmerra 
Milton Cam-pos. 
.".tti!io llivncmm 

' PSD: 

1 Gaspar Veloso. 
2 JnrtlAF> l\H'I.tam,íio. 
8 F-ranci~;co G!lllt•tti. 
t AI'J Vtana 

PTR 
Müuráo~i~eo-lra 

'1 B.trw;; ._(;'1\rvalhO 
:t C=-.indo 'dt Castt'IJ. 

·~ 

UUN·. 

1 Manso At·inos 
~ JOaO tHfU(J~ 

~ Joãn Vllwsbt:=.t-~ · 
don Hti.Jto:il·o Saraiva.. Oficial L:'!e;IP­

l:iectef.I\Tlft. - Ma t'la tio carmt. t:on­
latJvo 

ReunlõeR ~- Quarta.s-feiras, às lf 
horas e 30 minuto.:: 

Comissão de Economia 
Ary Vianna - Presidente 
F'ernandes fávora VIce~tJ:-t'si· 

dent.e 
Lino de Matt-os t"') 
Lime~ l'eixe!Tti 
AJo Glilm(Háe.s 
Caetano dP Me-Uo 
Leomaas de Me~JO 
Gmdo t\tlonctun 
Joaqutm Pareme 

811-Pl~Jlit~ 

PSO: 

l Eugenio sa.rrofl 
:.i Jctters:m de '\gllJ:tJ.•. 
3 Mour9 .-\ndraae 

PHl: 

i l. Araemiro de Piguet! ec:(# 
2 F-austo ca ora 1 
3 SoU?a Naves 

.PTB: 

i.som•tval F'ontes. 
UDN 

1 Reguw. !do Femantle.'L 
2 f'erncmtto Conéa 
Secreuum - HonUtá}l Duarte OU• 

JIQJ Leg-Jf'IatJvo, classe N · 
Reumoes QHLntas~teira,'J, às 1a.ao 

ooratt 

, Comissão de Legrslaçã9 social 
i 
l 

Lima reiXelra - Presidente 
Rw Carneiro - Vtce-Pre~Jot-m:, 
Caiado c:le Oast.·o 
Jtlão Arruda 
.Jettersun <le Agu1ar 
Mene~es Plmente1 
Souza Naves 
L1no de M9tOSI 
lrineu sm.·n h a ll~f:n. 

SUPLem~, 

PSD: 

1. Arv Visnna 

.:! FrandiP"('I r~:11Jo· 'l 
3 Seoastfâo :\rcher. --
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?r&. 

1 LOU.tíVa.l' Fonte;. 
:J. Vlvai<lV uma. 
~- Mlgue. Couto. 

UDN: 

1. Dut-t! ui r Rosa.! o. 
.2 Paare VaJuamJ 

8ecreté.rta ~ Euta.lla C de Sâ 
aeun1ões - Qua.t·tasRterrru., ~ ~o.Ji 

horas 
Fernando Corrêr .. 
Pedro LudoVlco. 
:z.acharlas de AS:mmpçào. 

Comissão 1fe Redação 
l . Mourlo Vieira - Presidente. 
~- .Sebastião Archer · Vice-Pretl-

dente. / 
3. .fttonsn· Arinos, · 
~. Arv Vianna. 
b. Pidre. Catazan!. 

P.sco. 
t. .Meneze'i Pimentel. 
~-.-Rui carneiro. 

u o .. N. 
l. t.>aniet··Kl:'ieger. 

Joaquim .:'atente. 

P.l B. 
1. Lourival Fontes. 
secretAria. Cecilia de n.ezendt 

Martins. 
R~uniôc!:i - Têrças-teiras, às lb 

horas. 

Comissiic ·úe Relações 
. Exter1ores 

,o\:!on$o Arinos; - Pl·estdentf! 
Hr.lleUHu Valadares - \/H.;e-j'lf$1· 

dt>nle 
l.ió!SJ'3f Vet!OSO 
.Mv:na . .l~llCJJ·aae. 
LUUJ'l\'RJ t utH es. 
MHrueJ Como 
VtVfi!On LlU1.!~ 

R-!1' PauHPira-. 
Mem de Sa.. 

PSD: 
1 ~lcne~es Ptmentel 
2 JeHerson f1P ·l\giJ.lar. 
~ Paulo ~·t:rna!Jdes 

t>Tl3: 

1 L.mht- Guimarães 
:1 -·..1\.J'.lo{emtro lle ft't~ueir:·d'J. 
ii NIÍJurao vu~u-a.. 

U\JN: 
1 MUton Ca.maos. 
:.a .Jnào Vllia,;.Ocas. 

PL· 
utavio Man~al.)e\J•a. 

Secreuano - Joau HUtl.sta Cast~jon 
~nmcu. oficutJ L>~ltilatiVo". 

tMunwe;:; _ QuaJ·ta.sM reu:aa tt:i Hi,30 
llo::a:s 

supLentes 
PSD: 

1 .vtuura Andrade· 
~ clell:.t.:;Uto t..:rcner. 

PTll: 

1 Lltl\8 Teü:eL.t.. 

• weomda::; Me!O. 

UUN: 
l ~tunso -Arinos 
~ :.\.Wwn campos. 

t>L: 
Otavto .'tl:angaoeira 
:5ccretana -· Urva Gallotti, Ofl· 

cui.. ~e~tst:Hlvo 
R.eumóes - Qu~rt,w.s-telr,;~.s, RS :6 

h.m·as 

Comissão de Segurança 
Nacional 

Jefferson de Aguiar - ·Presidente 
cau-.tdo de Cab'tr& - ViCf!·Pl·~­

à.cnte 
Jarl:)tts Mar::~nnáo. 
Jor"-c ll~yna~u. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA:CION~_i_(Seção !I) 

E X P E D I .E N T E 
OE:PARTAMENTO DE IMPRENSA )NACIONAL 

' DIAE-'l'OA o Qi1U'tA .. I 
ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

' I 
(!HAJil. 00 .llti'IV1ÇO 08 .,Uat.ICAt;:.Ôita CHG."'a -o~ as.c.i.o oe ~~tacu.~.J:o 

MURILO~ FERREIRA ALVES MAU~O MONTEIRO 

DIÁRIO 00 CONGRESSO ~ACIONAI.. 

SEÇÃO o 

trnpree.so nat of1ç1nea -do Oepartamer.to ue uhpre"~• N•cloneJ 

AVENIDA ROllRIGUES Ai.. VtS. h 

ASSINATOfl.tll 

8 .. l'1RTIÇ6ES B PJ.IITICUL.tRES'f FURCIOIIJ.RlOS 

Capl\al t lnlerlor I Capil~ t· ID\erior 

.Semestre .••••••••• ~.. ·Cr$ ~0;00 Semestre •• - [.... .... • Crt 
A.no ••••••••• ~. •• • • ••• Cri ·5&,Qil AJ:lo ..... : ~ •• ... ~ •.•• ..... • •• lir~ 

B:.rterior l 
Cri 136_8U A.no A ao· ••• ·~·· .......... . i . ................ . Cr$ 

DAD 
'lti,OO I 

1G8,00 

Setembro de 1959 · 

sup(ente 
PSD: 

1 !J..ry Vianna 
:1 Vltotjno J-.'reire 
3. PaUlo Fernandes. 

PTB: 

1. Fausto Cabral. 

UDN: 

l Joaquim Parente 
Secreta.n~ - lSmatd Bi.rro~ de Al~ 

ouquerq~e M.e~o. Oti.cta.l Leg;st~-nn•o. 

fteuniões .:_::_ QUa.rtas-tei::as. a~ lti 

nota.a •. 

Comissões Especiais 
·crmussão -EspectaHie. Revisão 

do Codigo de Processo Civil 
Jó;W" 'v:tllal:bôa.s - .P.resH:teJ1te 
cunna Mello - Vic~Presutent-e. 
J.ett eraon de _Agw.a.J- •. 
'Menezes- .Punentel. 
A tttllo --Vh:a.cqua 
SecretQrlO - José da Silva LisOQ.a. 

Comissão Especial ·de Estudos 
aos Problemas ·da seca 

do Nordeste 
1 ~eginaido. Fe."llanaes -- .Pres1CJ:~-n·e. 

E~cetuadas · n 'p-ara o erterfor. qn-o 1erlo sempre ~..oua.ls. u a.uy carrietro _ Viee-Presu:tenLe. 
·assinaturas· pod.ex-se·ão tomar. em qualquer :iP.oc, por &eJ& me&et Jor_ge Ma.ynara - Reuttol-. 
ou um .ano. / ~unâo Rodrigues . 

- A fim de possibilitar 1 remessa de valor,es arompan.b:ados de B•ranctsw Gallottl. 
~olareci:n6'fltas quanto à na apl.icaç.ãv, sohcitam('s dêe-m· Prefer6acía ·Secretario - J os à Geratdo da 
à re~nessa- pot --meio de eheqoe ou vale postat.

1
emitidos ·a favor do cunha. 

Te$oureiro .flo Departaroe.Bto de lmprensa Nacional I · - ---.' 
- _-Os .suplementos às· edições, dos órgõos.ofl4'a" oorão fornecidos ComJssao Espectal do Vale 

&os ass~nantes sõmente mediante solicltatão . 1 I do RIO Doce 
- O .cu:>to do utimero. atra&:ldo ~erã acretcidO d& Cr$ 0,10 e, par· l Benedita Vaiadares _ ?r€'MicnJe. 

·exerc-tmo decorndo, cobrar·se ào maHI CrS O.ão.l '.! .Jo1·ge .... \1-ayna.i'O 'ilce-t-·1F:oi:J-

SU1Jlentes 

P51J: 
t t-Tanctsco OallottL 
2 R UJ Carne1ro 
j r·amano àe Melo. 

PTB: 

l 8a.uJO Rii.TI"' ... S 
A· t..-llna .l.el.JI.C1J'&'. 
-jec"etaria: Maria Cherubina. Cesta 

- oficial Legislativo. 

/ dente .• 
r . 3 AttitJo Vivacqua. 

Com1ss~o de ·Ertucação • Lnrra. re-.xelfa. 
C lt 5 am Pamtr"Jra e1 U ura Secret.ana - Cecilia Ue R.fzen•!e 

Mourão Vieira - Pf-esideme Marr.ills. 
Padre Ca.Iaz.Rns - Vn~e·Pre.w-te:.ne. 
.Jarbas _\daranhâô. 
Paulo. Fernandes 
Regwaldo ~ernandcs. 
Mem de Sá. 

I 
UPN: I 

1 Fernandes· ·nv{)ra 

Comt~'ào E.special de Estudi 
da ,potitrca de· PrOdução e 
Exportação . 

Reuniões: Quintas-{eirM, às 
;as. 

16 ho- .Secretária. ~ Of. Leg. Ah·a Lirio 
t.tma TeiXeira - PrtsiUente 
l:i•ernataaes re.u.ora. .... \jie-e-l"fE-U-

.Sil\'a Prado - UON. 

Comissão de Serviço Público 
Civil 

DanieJ Krfeger -
Ja.rllas M~1·anhào 

!iente ' 
A1·y Vianna 
t'&Iadu àe Castro. 
Artiudo Rodngues. 
Joaquim Parente. 
Mero de Sa. 

Presjdente, 
V1ce~Prest-

suple-ntes 
PSD: 

l RtU CarneiJ·o 
~ Moura Andrade. 

PTB: 

l Leõn1das MelO. 
2 zacarias àe. ASSUnção. 

UUN: 

t Coimbra Bueno. 
2. Padre Catazans. 

PL: 

Ota.Vin Mangabeira 
Secretária - t..m da , Cunha FOI~ 

t:.nna, Ofici~.J Le~islntiv0 
Reunião SeXtll.s-tell·as, <'.S u; 

aora.s. 

Rodrii?Ufs. / 
. Reu!liões - Qwntas·felras, as !ti 

noras. I 
J 
' 

Comissão! de· Saúde Pública 
Reglnaldo Jernandes - Presidente 
A1õ Gulmaiã.es - Vtce-Presioente 
Pedro LuCloVico. 
Miguel Couto 
Fernando qorrêa da cos-ta.. 

j s~memes 
' P&D: 

1. Taciano de Meio. 
:.!. Eugenio ·4JanXJs . 

PTB~ 1 

t Vivaldo Ctfma.. 
UDN: 
Fernandes Tá\·ora. 

2 Oix·Huit: -Rosado 
, Secretária ~~- Alva Lirio ~octrlgU":::i 

oficiai L.egls ativo 
Reuniões .L Qumtas~ teil·as, às U:i 

noras ! 

! -- . 
Comissão de 1 ransportes, 

Comunicações e Obras Publicas 
F'ranctsco Ga.Jlotti - Presiaenre. · 
Souza NaÜ~s - V'ice-Pre.sJ<::tente. 
Eug~nín .Snrro.s. 
Cmmora ~ueno 

1ac1ano d~ ~\leHo. 

dente 
Ua.spar vetoso. 
Mourão· Vte1ra. 
li'ranc1soo Gallotti. 1 
Gilberto MarinJ:lo í ll, 
!\ttilio Viv.acqua-­
OuiC1o M.ondin •2J. 
l• Substituido temporàriamente pelo 

Sr -racla.no dfl Mello. . 
2l SubstltU1d.O temporàriamente pelo 

sr. sa.ncteira vaughe.n. 

Comissão Especial de Reforma 
da Constituição n. 1, de 1958 

(',-Uberto M.armno. 
aened1to . Vallaüares. 
Qaspar Vello!i,O­
Puolio de 't\:tello, 
.:\rgemtro tle F'igueiredo \H. 
Vivaldo wma 
Damel Kneger. 
R.m Patruei!a 
fittonso AniWS . . 
P...ttiiio Vtvacqua. 
, L 1 SullsttLuldo wmpoi'ttriament• 

pelo Sr Calado de Castro. 
, ~h SuOstituldo r.emporàrlam~::nt• 

pelo sr Eugênio d.e B;.!'ros 
'31 Suostltuicto temporartam~nte 

pelo sr ,!\.ry. Vianna. 
S:ecretárJO - ._Vltecio d.os Snntoa 

Andrade. 
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Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Pro1eto .4e Emenda Consti­
tucional n. l. de 1959, que 
dispõe sôbre â organização 
Político Administrativa e 
.Judiciária da Futura Capital 
da República. 

Cunha Mello - f"tE-s1dente 
Milton campos - Vice-Presidente 
Menezes E'fmentel 
Benedlt.o VaHadiUt"5. 
Jefterson de &gu,a.r. 
Ruy Carneiro 1',1' • 
Gaspar veuoso 
TacJ.ano de MelJo. 
Lourival Fontes 
L1ma. Gutmaràes. 

Comissão Especial incumbida 
de elaborar os Projetos de 
Código Eleitoral e Partidário 

JOátl Vtll.MbOas. 
Mem de Sá 
Menezes Pimentel 
Argemiro óe'· Figuetreao 
Lametra Bittencoun­
A.tJetardo Jurema. 
Cunba Mello. 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Proieto de Eemnda Co.1sti· 
tucional n. 2, de 1959, que 
acrescenta dispositivo ao 
art. 4.' do Ato das Disposí· 
ções Constitucionais Tran­
sitórias, sôbre a transforma­
ção do atual Distrito Fe· 
deral em Estado da Guana· 
bara. 

Cunha Meno _ Presidente. 
Mílton Campos - Vir~e-Pre~il1f'Oif 
Menezes Ptmente-J 
Benedito vauaaares. 
Jefteraon de Aguuu. 
Rw Carneiro 121. 
G~spar Velloso 141 ~ 
Gilberto Martn.t'lo. 
LounvaJ fi'Ollteli 
Lima Guunaráes 13, 
Viv :to wma. 
oarueJ Krteger. 
Rm Palmeira. 
Alfonso Arinos. 
Att1ilo Vivacq_ua. 
Argemtro ae @igueiredo <..: ~ . 
fll Substitutcto temVQ'!'a!'Lamente 

pelt. Sl' caiado de Castro. 
t2l Substittlldo temporàriamente 

pelo Sr Eugênio de aa.r!"Ge. 
131 Substitutac tempeorD.r!ameLte 

pelo 81' Vlv'Jld.o t.lma 
•4) Subst1tu1do -temporàr1amente 

pelo Sr. Ary Vtnnna 
secretario M1ecío dos Santos 

AndJ·ade, 

Comissão Especial incumolda 
de emitir pàrccer sôbre o 
Projeto de Emenda à Cons· 
titUJção n. 2. de 1959, que 
acrescenta d1sposílívos ao 
Artigo 4.' do Ato das Disposi· 
ções Constitudonais Tran­
sitórias. 

Cunha Mello - Presidente. 
Milton Campos - Vice-Presidente. 
Menezes Pimentel - Relator. 
Benedicto Vnlladares. 
Jefferson je Ag:uinr. 
Ruy Carneiro. 
Gaspa1 V'eHQ.<;O. 
OUberto Marhtili' 
Lourival F'ontes. 
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Uma Guimarães. 
Argeriliro de Figueireda 
Vívaldo Lima. 
Daniel Krieger. 
Rui Palmeira. 

Afn'nso Arinos. 
tHtHio Vivacqua. 
secretário Miécio 

Andrade. · 
aos santos 

Reuniões - QU:Uta6·felr,.., às !6 
noras, 

Comissão de Mudança 
da Capital 

Coimbra Bueno. 
Paulo Fernandes. 
Lima Guimarães, 
L1no de- Mattos. 
secretario - Sebr.-sUãc Veiga. 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Projeto de Emenda à Cons· ATAS DAS COMISSõES 

tituição n. 1, de 1959, que Comissão de .s~rviço Publico 

- Dix-Huit Rosado. - Argerniro dt 
Figueiredo.- Ruy,Carneiro.- Nova& 
Fílho. - Jarbas Maranhão. - RUD' 
Palmeira. - Silvestre Pericles. - Lima 
T~xeira. - Attilto Vivacqua. -. Ar11 
Vtanna. - Jefferson de Aguiar. -
Paulo Fernandes. - Arlindo Rodri· 
gues. - Miguel Couto. - Caiado dt 
Castro. - Gilberto Marinho. - AtoP.sc 
Arinos. - Lima Guimarães. - · Mtltor, 
Campos. - Moura Andrade. - Pa· 
dre Calazans. - Coimbra Bueno -· 
Taciano de MellO. - Jolio Villasbôas 
- Fernando Corrêa. - Gaspar Vtl; 
loso. - Souza Naves. - Francisco 
Gallottl. - Saulo Ramos. - Brasf­
lio Celestino. - Daniel Krieger. -
Jltem de Sá. - Guido Mondin - (49). dispõe sôbre a organização C1v11 

Político-AdminiStrativa e JU· 13.' .REUNIAO, REALIZADA EM l~ 
díciária da Futura Capital da Dz sETEMBRo DE 1959 

R 'bl' As 16 horas do dia 17 de setembro 

O SR. PRESIDENTE: 

- A 1ista de presença. acusa o com­
parecimento de 49 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a sessão. 

e pu ICa • • de· !959, na S..la d"" Comissões, o;ol> 
Cunha Mello - Presidente. a. preqidência do Sr. Daniel Krieger, 
Milton C:unpos _ Vlce-Presidente. presentes os Srs. Senadores Caiado 
Menezes Pimentel _ R-elator. de Castro, Benedicto Calazans, Ars 
Lenedicto vallad.llres. Vianna, Jarbas Maranhão, reúne-se a 

Vai ser lida a ata. 

Jefferson de Aguiar. Comissão de serviço Pllblico. 
O Sr. Brasillo Cct~:;:nno Ser­

vindt;J de 2.o Secretário, pfocede. 
à leztura da ata da sessão ante­
rior, que, po11ta em discussão t 

f'.uy Carneiro. 
Gaspar VeUoso. 
"Taciano de Mello. 
Lourival Fontes:. 
Lima. Guimarães. 
Argemfro de Plgueireda 
VivaldO Lima. 
Daniel Krteger. 
Rui Palmeira.. 

Afonso Arinos. 
Attilio Vivacqua. 
Secretário Miécio Cios Santo!! 

Andra.de. 

Comissão de Legislaçao 
Agrária. 

Paulo Fernandes - Prestdente. 
Mem de Sà - Vfce-Preooem~. 
Je:t:terson de Aguiar. 
Mourão Vieira. 
l.Jma reJXeíra 
Fernando Corrêa. 
MUton C'B.m?O$ 
Secreté.rto J o a á .JeraJdo àa 

cunna. 

, Comissão de lnquél'lto para 

I apurar fatos aludidos por 
Sua Eminência o Sr Car­
deal Arcebispo do Rio de 
Janeil'o. 

FranCisco GailottJ - Prestdent~ 
Regtna1do Fernandes - Vtce-Pre· 

-sidente. 
0'8spar VeJoso. 
Vivaldo Lima 
Catado de castro. 
Paulo fi'ernandes. 
Moura Andra.tSe - Relator. 
secretAria. - Isnard sarres de Al· 

ouquerque Mello 
Argerotro da Figueiredo 
LOUrival Fontes 
Lima. GUimarães. 

· Daniel KrJegor. 
RuJ Palmeira. 
João V!llasbôas. 
Attmo V~vacqua. 
NOVa~ Filho 
Jorge Mayn,. ·a 

Comissão de Estudos do Pro· 
jeto destinado ao Senado Fe· 
dera! em Brasífia 

cunha. Mello - Presidente. 
Francisco GallottJ - Vtce rres1-

dente. 
Coimbra Bueno. 
Mourão Vteim. 
Jorge Mayn.o.M 
rsaack Brown -

nJoo 
secretàrt-. - . .alva 

C.Jr:.sultor Têc-

Ltr!o ?..odrJgues 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Srs. Senadores Mem 
de Sá e Zacharias Assumpção. 

E' lida e aprovada, sem alterações, 
a ata da reunião a.nterior. 

O-Sr. Presidente anuncia a seguin· 
te distribuição: 

- ao Sr. Senador Mem de Sá, em 
24 de agõsto de 1959, o Projeto de Lei 
da Câmara n.O 10-58, que dispõe sO-· 
bre a estrutura administrativa da pre· 
vidência social, e dá outras providên­
cias; e 

- ao Sr. Senador caiado de Cas~ 
tro, em 17 .de setembro de 1959, o 
Projet(!_ de Lei da Câmara n.o 60-59, 
que cria uma. Recebedorla de Rendas 
em Belo Horizonte e dâ outras pro· 
vidências. 

sem debate ap1 ovada. ' 

.o Sr. Francisco Gallotti, ser­
vmdo de 1.o secretârio, M o se­
guintes 

Expediente 
TELEGRAl\f1\ 

Dr. João Goulal't Pre.<Jideni.e 

Senado FederaJ 

Palácio Monroe R.io DF 

Câmara Municinal Campo.-; (~on­
gratula-se vcssênc1a e membro::. Se­
na~o Federa~ motivo transcu1·so vt,: 
hoJe Vg mats um aniversárr•J Cw•s· 
tituição Federal pt Bento Fa1'ia ·da 
Paz Presidente 

AVISOS Dando inicio aos trabalhos cons­
tante.<> da pauta o Sr. Fresidente dá 
a palavra ao sr. Senador. Ary Vianna - D..'>. 365 e 36?. do Sr MP)\s\..ro. ds 
que dá parecer favorãvel ao .Projeto 

1
. Fazenda, comumctU~do está envida~~ 

de Lei da Câmara n." 64-59, que mo- do esfoJ·ços uo sentido de ~ xrm utti­
difica o parágrafo 3.0 do art. s.o do . mados os esclarecimentos a que se 
Decreto-lei no 4.804 de 6~10-1942 qu~ I referem os Requerimentos m:.. 1&8, 
criou a Escola de Apre:ndi?.agem de õ.~ 1959 e 259. de 1958, do 51 Senador 
Artes· Gráficas (E.A.G.I.N.l do De· Lmo de 1\Jattos. 
partamento de Imprensa NaciomtJ, e 
dá~ outras providências. O parecer é 
aprovado por unânlmldade. 

Finalizando. o Sr. Senador Caiado 
de Castro profere parecer fa.voráveJ 
com substitutivo ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 212-58, que est-ende a.os 
funcionários ou empregados do Con­
selho Federal de Engenllaria e Ar~ 
quitetura e dos Conselhos Regionais 
os benefícios de que gotam ou ve­
nham a gozar os funcionãrios dvis 
da União. O parecer rol aprovado 
pela Comissão. · 

Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a reunião 
lavrando eu, Lia da Cunha Fortuna, 
Secretária, a presente ata. que, urna 
vez aprovada. Rel'á asslno.da pelo se­
nhor Presidente. 

--------·-·-·--
ATA DA 119: SESSÃO, DA 1.' 

SESSÃO LEGISLATIVA, DA 
.4.' LEGISLATURA, EM 22 

DE SETEMBRO OE 1959. 

Dti-se conhecimento uo H.eqte­
rente. 

OFICIOS 

Da Câmara dos Deput-ados flúiJ 

1.59?, encaminhando au~ó~l·afo 
segtunte ~ 

Projelo de .L~i da Câmar~ 
N. 69, de 1959 

n.• 
dd 

CN" 169-B, 00 !M9, NA O AMARA 
DOS DEPtJTADOS· 

Prorroga_ o pra.~·o de paga.n-...e'1-
to dos debitas dos cafeicultor~$ 
amparados pelcts Leis n~. 2. 095 
de. 16 d-e nouemlno de 1953 2 B9'l• 
de 27 de dezembro de 1955 é 3 . .39j 
de 27 de maio de 1958. e dá. ou­
tras providências. 

° Congresso Nacional .. 1ecreta: 

d 
Art. lQ A~s cafeitcultores ruupara~ 

os pelas Le1s ns. 2. 095, de 16 de no~ 
vembro de 1953, ~-697, de 27 àe de­
zembro de 1955, e 3.393, de 27 de 

R maio de 1958, é facultado o direito 
P ESlDl't:NCIA DO SR. CUN'RA ao pagamento. do débito 'lliC se veri~ 

MELLO ficar após o térntino do penado agri-
As 14 horas e 30 minutos acham .. se c~la 1958-1959, resultante doS finan-

presentes os Srs. Senadores: c~mentos especiais concedidos atra .. 
.ZJ.f ourão Vieira. - cunha. llf ello _ ! :n~~t~·~t~lraB de Crédito Agricola. 

Lameira Bittencourt. - zacltariM de tncl \ 1 0 anco do &asU S. A .. 
Assumpçáo. - Lobão da Silveira. _ ngr!';,l~e 1~ custeio especial cla. safra 
Victorino Freire. _ R~my Are/ter. _ t õ 5~a1959, em ,oito (8) pres­
PálJlio de Mello. - Mendonça czark. qia,t;s ~~~alS1 consect.lt1vas, sendo as 
- Matia.<r Olympio. _ Victorino cor- cento 0 pr meiras de dez (10) por 
réa. - Fo:usto Cabral - Femande3 uln e as quatro (4) segumtes de 
Tárora. - Mene'!eS Pímentel. _ seraj ~s ze (15) por cento, ~mputadOO: 
glo MarinhO. - Regina!do Fernandes. nP)juros correspectlvos à taxa de .aete 

. " por cento ao ano, e ·mantJdas e..s 
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garantias hipoteCárlas anteriormente 
const!tmdas. 

§ io Ó vencimento . da primeira 
prestação será em ~~1 de outubro ue 
1959, vencendo-se as seguintes, du­
rantes os sete ano.s de prazo, em 
igúaJ: dia e mês Qe cada .:t.l-'.0, con.se­
eutiv~ente. 

§ 2<1 Os. direitos nssegurados neste 
artigo estendem-.se a.os devedores que, 
na. data da vigência, desta lei; já. te­
nham entregue, para a satls!nção de 
suas obrigações, o produ~ parcial ou 
total da. s"afra 1958~1959, devolvendo­
se-lhes a garantia ou- importf\.ncla 
-porventura excedente à primeira 
. ainÇirtiza.ção de 10 por centu. 

Art. 211 Não farão· jús aos bonet1-
cios da presente ·lei. os cafeicultores 

·que llaja.m renunciado aos- favores 
das Leis ns. 2.095 e 2.697 .. citadas; 
os que hajam, no curso dos financiaR 
mentes especiais, eometido ato ilíci­
to nelas considerado. e os que dei­
xaram de exercer a atividade sem a. 

·sua transferência compronrla a ter­
ceiros. 

Art. 39 Fíca a Carteira .tU~ Rédcs­
conto do Banco du Brasil 3. A. auto­
rizada a conceder.· fo~ a· JrJs limites 

"em vigor, aos cst:lbelecimel)tos oan­
iárlos o redescon•o de r.itwos repre­
sentativos dos . créditl:is :~s\1-lthntes 
desta lei· e até· o praz-o ma~mw ·de 
wr ano. 

o Banc1 do Bra.síl S. A.. oferecendo 
garau~l!-s aceitáveis para s•.ms débi­
tos, em -substituição às primitivas. 

Art. 89 E' o Poder Exeêutivo auto­
rizado a celebrar com O .Banco do 
Brasil s. A; convênio para a exe­
cução da presente lei; na parte que 
lhe couber, mediante a necessária 
ap:r;ovrição pelo Tribunal le Contas 
da União. 

Art. 9? Esta lei entrará eni: v.lgur 
na data de sua publicação, revoga­
das as disposições e~ contrário. 

· As Comissões de Ecouomia e 
de Finança. 

N9 813, do Sr. Ministro Presidente 
do supremo Tribunal Federal, nos 
seguintes tênnos: 

Em 17 de setembro de l9õ9. 
Of. n9 813-P 

Senhor Senador 
Vice-Presidente dq Senado 
't'enllo. a. honra de remeter a V. Ex" 

cópias ,le .fiais decisões que julgaram 
inconstltU.cionaíS leis tedetais e esta .. 
duais. 

1. aécu.rsa Extraordinário n9 22. 935 
- S. Paulo, julgado a 30-5-58 Un· 
constitucionalidade do art. 29 nll 7, do 
livro V do Código de Impostos e Ta­
xas (Dzcreto nQ 8, 255, de 23 .. 4-37) . 

2. Recurso Extraordinário n~' 2'9.888 
- da. Parnfba, julgarlo a 20-6·58 un­
constitucionallddae do art. 102 da Lei 
n9 321, de 8·1.-4.9, em parte). 

Art. 4 Em garantia do . .Y.\gamento 
de suas responsabilidade~. os ~cafei­
cultores·· beneficia~os desüno.rao . ao 

..._ Banco do Brasil S. A., iJdl'a· ve•J.cta. 3. Recurso Extraordinário .nQ 30.254 

caso nestes têrJ"os o eminen: Se­
nhor Ministro Ribeiro da Costa: 

•'No exec~tivo /tiscal ajuizado pela 
Fazenda do Estado de São Paulo con~ 
tra. Alberto Goethe AsSunção, para o 
fim especial de r obter Jmpôsto inter 
vivos não pago ho exercicto de 1941, 
quando da aquis~ção dé 150 . ações da 
Cia. Melhoramento de santos, antes 
pertencentes a Thadêu Nogueirlt, pro~ 
feriu o juiZ a sentença de fls: 32-33v., 
concluindo peta improcedência da 
ação. ' 

Considerou qUe, "na hipótese dos 
autos, se não Cuida de incorporação 
de Imóveis a .d~terroirtado capital so· 
cial, a tributação pretendida pelo Fis~ 
co estadual só Se justificaria no caso 
de existir uniR "transcrição, die:o, 
transmissão de l propreidade írpobiliá.­
ria.•. E . isso. resulta à evidência, que 
não se verifica! Primeiro, poraue as 
personalidaes jtirldfca.s da sociedR.de e 
a. dos sóclru se não confundem·. O oue 
se transfere. são os direitos dos s6clos 
e não uma ParCela dos bens fmobiliã..: 
rlo.r; da sociP.dade. Segundo, porane ·o 
Código Civil ilão considera imóveis 
9-S nartes ideaiS da sooledade, - con&­
titu\das pelAs Cotas e ~eões das eom­
panhlas imoblliãrlas. Terceiro. n-orqne 
esss.s acões .sãO titulos de créditos de 
nRtureza móve1 aue, pelq. SUR transf~~ 
~·~<nela, n~o afeta o patrin,'>nlo trnn­
hiliJ\rto dl!~ sOCiedades 1urfdlc~s. el.-..1r; 
':' comercisls. is 011e nert,.,r,.m. comn 
teve on-ortunlâade dfi rlestaear. em. 
~·enetq.ndo votO Ve!1~!"~,..... n eMin,.nt.e 
c:.tl'. n ... r;. Lemé da. snva" (Rev. Trib . 
1~1-36'2)" i 

e amortizaçfio dos débitos ns forma ...;... do Distrito Federal, julgado a 16 
do estatufdo no a.rtigo· lq desta lei, o de junho de 1958 (inconstitucionali- A.1nn+.nu a ~~enteneq. t'!UP. · W)h"e a 

·café colhido nos 'imóveis .·e~pectivos. dade dos decreton que deferiram a 1\e(!tllidBde e lnconstituclona.Iidndc da 
Para êsse fim, a Oniáo é· credora conce.s,c;ão e pes-quisas de {l.guas, que exiq-ênr.1~ trib1.1tPfla· :f~ !)e ml'l-nifestt~'~'A. 
plgnoraticia, indépendenteuh_.nte de pertenciam a particulares) . · o E. 'i"ribunál de JUstiÇa local. (fô· 
qualquer convenção. ~icandn-Hl\!, , a~ lhas 33). f - . 
sim, assegurado o penhor l_e,gaJ sobl'e 4. Recurso Extraordinário nQ_ 30.300 Agravou-se a. Fazenda do Estado e, 
as . safras obtidas, ressalvado, toda - do Ceará, julgado a. 20-6·58 (in .. remetidos os ]autos ao Plenário pela 
via ao Banco do Brasil s. A., o di- constitucionalidade da Lei do Municí- Segunda Câmara Civil do· ,_Tribunal 
reiio. de conceder novos fino,ncia· pio de Baturité n9 124,' de 13-9-45). de Alçada (flS. 49), foi decretada, nos 
mentos para cusfeio das m~smas ta- s: Recurso.Extraordinirlo n9 34.189, têrmos do v.: Acórdão exarado a fls. 
vours.s e outros previsto..c; ~"' -Resnla- do P..io Grande do Sul, julgado a 28 51 a inconstitucionalidade da. cobran­
mento de sua carteira .de Crédito de agôsto de 1958 Onconstituclonali- ça rlo.impôstb a que aludP.·o art. 2t;\ 
Auricola e Industrial, meUi-<tute. cons- dnde da Lei nc;~ 53, de 1948, da Muni .. n? 7, do Livfo· v, do C65ligo de rm~ 
w?ui,.fie do· penhor convem:.onaJ das cipalidade de Santo Angelo) . postos e Taxas. 

Seten;bro de \959 

. Nesta Superior Inst.ãnCia, opina,. 
com a ·ooncordância da ·P:rocuradorifl. 
Geral, o ilustre Procui-ador da RepU­
bUca, Dr. Oscar Corrêttr· Pina., ver bis: 

"1 - Trata~se'"'de ~ão executiva 
fiscal, para cobrança do lmpôsto tle 
transmissão _ imobiliária inter-vivos, 
com os.acréScimos legais, nlativamen­
te á -.aquisição pelo reCorrido de . 150 
ações do capital da ''Companhia õe 
Terrenos e Melhoramem.os. de Sa.nto5'" 
(does. de ns. 3 e 22). 

2 - Conhecendo da matéria, ·no.~ 
têrmos do art. 200 da Constituição 
Federal, o Colendo Tribunal de Alça· 
da, por maioria de votos, êomo o fi­
zerã.. a sentença de fls. 32/3, julgou 
inconstitUcional o art. 29, inciso. VII, 
livro V, do Código de Impostos e Ta· 
1r:as (decreto h9 8.255, de 23' de abril 

_de 1937), face á sua manifesta in­
cOmpatibilidade com. ·o art. 19, In, 
da. ·constituição federal.. 

-3 -O recurso de fls. 53/4, manifes­
tado oportunamente, é cabivel, pre­
liminarmente, nlo pelo fundamento 
das a.lineas a e c, invocado ]lCla re­
corrente, mas pelo da alinea. d, · do 
preceito constitucional.~ eis que, em 
eontré.rio á. tese adotada pelo vene­
rando acórdão. de ns. 51, decidiu o 
Eg'régio -Supremo Tribunal Federal, 
por maioria· de votos, ao JUlgar, em 
embargos, o· recurso ~ ex.trã.ordinârio 
n9 14-.686, em acórdão de 22 de novem· 
bro de 1950, de que tol relator o emi­
nente Mintst!O José Linhares, 

Decidiu o Pretória ExcelSo, que, em~ 
bora se tratasse- da t!'B.nsferênc1a de 
bens fi.ióveis; .·- ações ou quotas · do 
eapital de sociedades ciYis ou comer­
eiais, :- era 1 devido . o impôsto impug­
nado, ex-t:i do art. 21 da Constituição 
Federal, que permite decretem s. 
UNIAO e os Estados outros tributos. 
além ·dos· que lhes são. reservados na 
discriminação de rendas, hipótese em 
que, sObre . o estadual prevalecerá. () 
impôsto federal idêntico. 

4 ...:.. ne· ·meritis, opino, data venia • ......­
peJo nãp provimento do recurso, uma. 
vez confirmada pelo Egtégio 'rtibuna.l 
Pleno a. inconstttuciomJidade decre~ 
tada. -aludidaS colheitas. destiJ~:lndCt-se. Renovo a Vossa Excelência. os oro- t · 

sempre, no comP€!tente orçamento, hn- testn':l de nltil< coDsideraciio e aprêço. Reza o julgado (fl:s. 51 lê): De acôrdo com os votos venêidos dÕs 
.portância necessRria a_? re""Sl:?·te da ~ Min;.stro õrosimbo Nonato, Prest.. "Trata-se ~e· impôsto que recaiu eminentes Ministros Anibal Freire, 
prestor.~i,n il:-.vir'l'a por forç~. do rar.ul- dente do Supremo Tribunal Federal. sôbre cento e;cinqi\ell.ta ações da Com- Orosimbo Nonato, Lata:rette de An-. 
ta.do no art. lq . . panhia de Terrenos e Melhoramentos drada e Rocha Lagoa, parece-me que 

Parágrnfo unico. Para determina- l_tF.CURSO EXTP~.o\ORDINARIO de Santos, âdquiridas pelo agravado, o citado art. 21 da Carta Magna ná!J 
~i'ío do débito a ser liquidado vareeln.· N9 ~.9-3"5 - SAO PAULO· sObre as quá.is entende a agravante legitima a tributação impugnada, por 
damente como estahelecldo no art. ~4.s acões nr.o , perdem 0 caráter devia ter o i adqu!rente p3go o 1m- isso que se não, trata de outro tributo, 
l" desta'lei, é nec~.o;sf.r!o e ~n;ficientc de bens móVei.<; embora a socie· pôsto de transmlssi\o. "inter vivos". n!ío compreendido na d!scrimlna.ção 
que os beneficif~rlos . rP.Conheçem, nn. dade rewecti1)rt, hafa por escôpo A tl·ansfe;êncla de ações de u~a de rêndas. mas do mesm~ impOsto. de 
forma da Lei. mediaz:i'W d~claração, a e.'!"")101'(Jt:lí.n f{P nrn'l't"iedttde. imO· sociedade ã.rlOnlma, vertficada· entre transmissão inter ~Vivos, que aos Es.-
a Certeza. e li ou' ,- ,2-. da divida. bem .. ~ ~...... memb , te d lnltária. · Re1eic1Jo ele embargos. duas pessoaS ·rião c:arâ.cteriza- tran.S-'' ~..,.., ros svntente compe e .. 
como o valor d.a::> prestacõf!~ unuajs, AcóRDÃo I missão -de dOmínio imobiliário. . cret~ para incidir sôbre 9:- .tr~nsmis· 
documento êsse 'que, com· •1: anuência 

1
• · são- de propriedade ímobtllárta, nos 

do Banco do Brasil S. A., n~:~: quáH~ -VJstos, relatados e discutidos êstes precisos tê d t 19 III d 
d~.de de ritand . .,+'\t'lo da União, F>erá autos de embr..rgos nfl t•ecurso extra- -As ações. ,São -bens móveis. O im- 't:t 1 nnos .

0 
}·'t. · , ' ~ 

averbado no r~istro comp~"tente. ordlntüio nú:m~ro 22.935, rle s. Paulo põsto sôbre 1transferênéla de ações de Cons 1 u ção Fedetal • l 
~ . . . · embarp-ante Fa~-enda do Estado, em!. companhiils I exploradoras da' proprie- · É o ~elatór.io." 

Art. 5~ Aos prom1t~ntes co~n}Jr:.lr::: bargado Alberto Goethe 'Assunçã. o. dad~ imobil!ária nfi.o p_ode ser cobra~ ..._ ~- . 
dores ou devedores com garanlul hi- do' como tributo "int-er vivos", por E o \"Ow de S. Ex!'-, aeeiw á una:.. 
-nr>tecáriri das terras ohjeto de .tina.n- .Acorda o Sunremo TrlhnnaJ ll'erlf'.ral. r nimídad.e, vasou·se_ nestes Uh·mos: 
~lamentos decorrentes ctas r..e!s n.<;. integrant1n nestP n r~la.tório .de fôlhas .isso ·que O ,acionista· ·ao transferir as 
2.095, de '16 dt~ novemnro de 1953, e e na. conformfd~ . .de das nf)t.~s taaul· suas ações de_ uma socied~de .anôniri1a 
'J.697, de 27 df~ de~>:emhro de 195,1), é '=':rá.ficas N"eeet1P.ntes. reieH~.r ns em- não faz nellhuma. substituição de tf-­
asc;egurado 0 direitn de pa-zf!meuttJ ba.r~'os. cu~ta.s na form!l. tia lei. tulo.s da propriedade imobiliária e sim 
d~· ~prestações ou dividas .existente3, ·Rio, """ de mnlo de Hl~>S (ti"l.t;t. dO apenas "doS seus titules de crédito'•. 

t d 1959 ~u A cobranÇa de tal tributo. pois, está e. partir de 31 de ou ,ttb!O e· , na "inlf!n.mento). ()rosimõo Nonato, em desacõrdo Com 0 art. 19, n. Iii, 
mesma forma -Pactuada anteriormen- Presidente e Relator. da Constitu.içã.o Federal, que Se refe­
te nos contratos, mantida§ as demai~ 
eondir:ões C,c;t,aheJecidas, sem Jl"'t\1~Jzo" TRIB!JNAL PLENO re-;:á transmissão de propriedade imo-
contudo, rlas garantias oferecidas em RJ?(lTJHSO EX'l'R.I\OPDNAT!IO ~iliária 6 "ifter vivos",- e .nunca aos 
vlrtude'da P!.esente lei. N" 22.935- SAO PAULO e~·m vef. · · 

Dai o recurso, fundado nas alineas 

""0 presente· recurso é eabiVel, como 
sustenta ~o parecer da ilustrada Pro· 
curadoria Geral da RepúbHca,. em 
face da divergência de teses, e da 
acórdão e a do v. julgado do Supremo 
Tribunal Federal, no recurso extraor .. 
díná..rio n. 14. 586, em-acórdão· de 22 de 
novembro de·1.900, de que foi relator o 

·eminente sr, Ministro José Linnares 
(Dlário de Justiça de :t-12-1952, pó.­
gina .5.432). 

Art. ~ os beneficios da pteSP.)~~e _lei (Enlbargt?S) a e c do árt, '101, 111, dt\ Constitui-- ã d ' · · O aresto recorrido ~ulgou . incons-são extensivos aos herdeiros ou su- R 1 t 0 Exm C"! Ministro ç o; e vez que essa. decisão está em tit · 1 t . 
cessares a qmllo.uer titulo; ctesd~ ctu~ e a or: "· o. .....r· desacôrdo Com o disposto no art. 19 · ucwna ó·o ar · 29• mciso VII, livro 

dl it ",.Jrosimbo Nonato; d E '"I t' 1 1 V, do C digo de Impostos e Taxas 
sub-rogl\dos nos mesmos re os e -o s~u.o Poitco Que assegura a iDacreto n<? 8.255, de 23-4-1937.1, face 

-obrigações do. primitivo titu\ar Embnrgndo: Fazenda do Eshtdo; competência do Estãdo~ para ta"ar a à sua manifP.sta · ineompatibilidade 
f 1t d .. fei 1 , Embargado: .Alberto Goethe Assun- transmissão de propriedades iinobiliá- com :o art. 19, III, da constituíçâo 

. Art. 7q E'· acu a o aos 
1
-•
1
- ·cu~ fi.ào. rias inter Vivos, seja, qual fôr a forma· Federal. · 

· t.ores amparados por esta c~ pos- por que se f apresente· esta transmissão , 
3Uidores ~de )avoura..'3" de!ir.itâria.c;, 1't REJ,ATÓRIO . ferindo, ainda, de· frente, outras de~ ·.Decidiu êst~ Supremo 'l'ribu~al, em. 
sua transfo1'mação em ')tt~ror,: · tlpos cisões de Tribunais do Pais. espécie idêntica,· vencidos os Exmos. 
ne atividade •agTicola, sem D<-ejtdr.o O Sr- Ministro Oros!mõo Nonato 1 Srs. Min1stroe:.· AnnJbal Freire, oro-
dos beneffcfo,o; desta, desde qne en- (Presidente) - Trata-se de 'embargos Admitido o recurso, oferecêiam as zimbo Nonato, Lafayett.e de Andra.dlo 

. trem em cc1mposiçt\.o a.mlgivel com a. acórd.io da E. 1" Turma. Expôs o partes aleraçôes de .~etesa. ' e Rocha. Lagoa, que embora se tra-
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tasse da transferência de bens· móveiS, 
sções ou quotas do capital de socie­
dades civis ou comerciaJB, - era d~­
~r..üo. o in\-pôsto impugnado, ex vi do 
art. 21 ds. Constituição Federal, que 
permite decretem a União e os Esta.­
d<~s. ou.tr<:Js tributos, além dos que lbes 
sã.o reservados na discriminação de 
rendas, hipótese em que, sóbre o es .. 
radual. prevalecerá. o impôsto íederal 
idêntico." 

se pretende cobrar .ntl ttresente. · e.ç&o~ ~·- Je : Sáo Paulo) . Imposto de trans-1 premo Tribunal Federal julgar in­
é desenganadamente impô.sto de-~t:$.-~-· miSsão "inter-vivo~''· const~tucio~al, ern parte, 'o ·r~rngo lú2, 
missão . de proprledade )ln{)bi}lál'la l Cobra-nça de tnlluto estadual q,1..1e do: le1 par::ubo.na n. 9 321, de 8 de ja­
tnter mvos. E' o que _se vê clara- _recái sôbre o ato de transferência i· nei.ro de 1949, de acôrdo com as nota"$ 
mente. na rubrica. onde está inscrito· .de ações de emprêsa tmobiliária. 1\tntl}...">, 
no Código ~de ImpOStos e Ta:~as. · V.istos e !elatados êstes autos de J D. F., 20 de j~mho de 1958. ~- n10_ 
Co~aante a advertência, do~ an~tg~s re_curso extraordiná.r!o n9 22.935, de s;mbu Nonato. Presidente. _ Luiz 
prattco.s, antes-. de se. ter :~ nzgr:zs~ sao Paulo, recorrente Fazenda do E.<õ- Gallotti, Relaio1". 
cumpre ter-se tn ru.bn.s" {Vlde P1á.. tado, recorl'ida Alberto Goeteh 1e 
rio de Justiça de 1-12-52, pág. 5.433). Assunção. · 1 

Secundando êsse pronunciamento, o Acorda o Supremo Tribunal Fe~ 

Não tom::u·am parte nesse julga~ 
n1ento, o Ministro Luiz Gallotti, po1' 
impedido, o Ministro Hahnemann 
Guimarães, e eu. afastados ckl Tribu .... 
11al. com exercício na Justiça Eleito ... 
ral,' e, !linda, os Ministros Mario Guí­
rnarães e Nelson Hungria, só poste­
riormente ·in~'estidos nessa .judicatura. 

EXmo. Sr. Ministro orosimbo Nonato 

1 

deral, em 1~ Turina, conhece!' do J·e-
a.ssim se expressou: curso e lhe negar provimento. unâ· 1, RECURSO E.':{'l'RAORD1N A. f:\10 

. "fi C ( l ' N .~' :.!9.888 - l-'AR.AíBA "A meu vêi- com a devida. vênla _ qlllgl·a ca.s anexa~. usas ex~ ege \ : 
trata-se à e in~pbsto de transmiss; o à.e 

1

1 nimemente .• nos termc~ das not~s ta-: 1-.Iatéria Constitucional 

TU.IBUJ?AL PL!iNO 

propr-iedade mórel e não imóvel~ co~ ~ai, os pre~el~t;1 embargoo, artJcula-1 nctator - o Senhor .tvUutstlO r.u:i21 
mo o demonstrou o eminente Sr. Mi· dos a fls. 80 · ( ~ • . Gí\J.lotti. 
nistro Rocha La.gôa. A. constitmÇão, , O parecer do Exmo. Sr. D~. Pl~n!o 1 •• 

no art. 21 , admite à.ue 05 Estados 'l~av_assos, DD. ~hefe d~ ~U::tsteno 1 R.ec~n·ente - Prefeitm·a ~·1un;cm.1t 
possam decretar outros impostos além Publico Federal, e pela 'eJetçno dos dt. Joao J?esr-;oa. Impõe-se, data venia, o prevaleci .. 

n'.ento da tc.se adotada pelo acórdão 
l·ecorrido, em face do disposto no ar .. 
tígo 19, n. !TI, da Constituição Fe .. 
dli'ral, porqu11.nto o impôsto, de que 
~e trata, ::!:ecaiu sôbre cent-o e cln .. 
qüenta ações da Companhia. de Ter .. 
t•enos e 3J:elhoramentos de ::;a.ntos, 
a-dquiridas \)elo recorrido, não inci ... 
dindo sóbre n. transferência dessas 
a,1;ões. embora de sociedade anônima 
pxplotadora. da ptopriedade itnobill~· 
ria.. tributo · de t.ranstnit;;são inter 
!~Ít:OS, 

dos que lhe são atribuidos, desde que embal'gOs. [ f~ecorriclo Hildebt·ahdo 1'od;'in.w 
não estejam reservados á esfera de A reyisáo. 1·1orePo. 
competência da União, n1a.s a. Cons-
tituição proibe p,05 Estaàos a triDu- Rio de Janeiro, 23 dE! julho de 1954. 
tação de impôsto imobiliário. Dir-se-á Orosirnbo Nonato. 
que é casa de 4lreita fiscal e, por ... 
tanto, autônomo, tese defendida por 
Trota.bas, Mtrbo.s .e outros. Dá -se~ 
poréUl, que essl\. autonomia. de di­
l'eito não se pode conceder ao Esta ... 
do, contra. o direito substantiva na.· 
ctol\O.l. Quanto á prevalência dos PO· 
deres implicitoo, a que aludiu o emi­
nente sr. :Ministro José Linhares, ~a 
sessão anterior, entendo, data venia, 
que llãO pode ocorrer se colide ·com 
preceito da. própria Oonstitulção. 

TRilJUNAL PLENO 

.RECURSO EXTRAORDIN;I.RIO 
N.? 22.935- SAO.PAULQ 

VOTO 

O Senhor Ministro P1·esidenle Oro~ 
simbo Nonato - t.Relaton - o c:~so 
dos autos não apresenta qualquer as­
pecto de novidade a êste 'rrit~unal. 
Várias vezes, têm sido julgadrtl! es­
pécies simUimas,_ oríundas tawl.Jém 
cto Estado de São Paulo .. 

O Senlwr M.n/.,)t,o T .. uiz..Gal:o~'i -
.Na Pi'Jlllt.!Jl"tt '.1'un.na, u .ncu .Ju1•.1'-'JH·C 
~nteceSliOt, Ministro Afn.miu 0ü~.::rta, 
assim relatou a .:11usa. - {flt>. •)íHlill: 

''Senhor Presiden~e, cousia cto lJH· 
recer llo Dr. Procmador GCL'{tl d'J 
HepUblica o .set;winte: · 

Refere-se o preceito constitucional 
simplesmente à tl'ansmissão de pro~ 
priedade imobiliária inter vivo~. L-ogo, 
não pode aplicar-se aos bens móveis, 
tais como as açõ-es de sociedades anô~ 
nimas, cuja, ü~erência entre duas 
pesso:Js, não caractcri?..a. transmissão 
de dominJo intobiliârio. 

Ora, se a Constituição deu aos 'Es- As ações De sociedade, ainda. da 
ta.dos só o iln:põsto sôbre imóvei,'ne .. natureza da embargante, são bens 
gou~lhes, Jmplicitamente, 'Ó impôsto móveis. E' a "contmu:n.is opinio'', 

''1 - HUdebra.ndo Tourinbv Mo,_·e .. 
no, t:unciotlário púbiico munlclpi::d 
aposentado, co1ura o· ato áo SenJwJ 
.Prefeito Mllllicipat de João P~;:;>.soct. 
Estado da Paraíba, impett·oo man­
dado de seg:urança, porque a auton· 
dttde tida por cQfl. tora. deixou de 1be 
pagar o Yalor da gratificação udí.~ 
clonal de 25 % sôbte os seu:> p.-o· 
ventos. Peço vênia para transcrever~ o pra­

pósito, oo fundamentos elucldativo.'i 
do douto voto vencido do eminente 
sr. Ministro Rocha Lagõa. 

sObte móveis''. tra.duzida, entre outras, na lição de 
. , . .! Navarríni. A mesma embargante 

Sucmto e 1uc~d? o pensamento. do não 0 nega; apenas pretende inse­
emtnente ~· M~Ilistro Anibal Freire: rir o caso na parte deixada nos Es~ 

u. A ComtituiçaQ de 1937 reprodutlu tados pela constituição. A hipótese, 
integralmente o texto da· anterior. todaVia é de transmlssã<J de bens, 
Não há, pois, negar a diferenciação· cabenc;l~ o resPectivo tmpôsto à 
estabelecida pelo legislador. Na trans- União. 

Itnpugnando a .pretensão do im:pe• 
trante, a. {'refeitura Municipu.L dfl 
Joá.O Pe&sOa entendeu que o art1go 
lQ2, da. Lei Orgânica dos Municipi.o.:.. 
lel estadual, é inconstitucíona1, Pul ~ 
que· itnpertence aos Estados conc0·· 
!lei' aos !unc1o:ná.rios nmniclpa1S 
rnw.ore:J vantagens e garanLi.at-; lto que 
aquelas assegul'adM em leis municl· 
pais. Foi com Paae na- .legislaçãO 
estadual que o impetrante reque.!'Cll ;1. 

gratificação adicional. 

"Se êsse impõ.st,o incide sõbre a 
transfleráncia da. propriedade imobf­
Há.rta., é beu1 de ·ver que não pode .al­
cançar a transferência de quotas de 
uma socieda.de limitada. As quotas, 
como as ações. não perdem o caráter 
ele bens mó\'eis. embora a sociedade 
tenha por escopo a exploração de 
pl'OPriedade 1mobiliáda., porquanto não 
atrihuem a· seus titUlaJ:"es senão tun 
dil'eito de crédito contra a sociedade 
que integ1·am. Assün. o 1moosto só .. 
bre trans!eJ.·encia. de taiS quotas ou 
~õcs não se identifica com o lm-. 

missão inter Vioos, só poderá haver Rejeito os embargos, 
tributaçio privativa do Estado sôbre 
a propriedade _imobiliária". 

E ·conclUindo: 
11Nio procede, com a ~vida venia, 

o argumento de que o art. 21 da 
ConstitWção faculta a criação de ou­
tros impostos. ~se artigo prevê a 
hipótese da competênCia concorrente 

pós to de transmis.<;ão inter vtvos peta e não ~se pode .aplicar a casos. de 
2_qu1sição de bens imóvels, porque n~o tribut&çao decrew.da ent contra-d1çáo 
há transferência de direitos reais, na.grante com o texto especial disci­
poi'> o patx·imônio imobiliário da so- plinador da. matéria.''. 
t:iedade continua perten~endo a. mes- A- ilegitlmldaàe da tmposlção fiscal 
ma, que tem personalidade d!ver~a. . oa. dos sócios que a constituem so- t.ra.nspa.rece, fora de tôda durlda, dos 
::ietas distat a singulis. t: . o ·que ex- expostos fundamentos, desde que 
p.resso no art. 20 do Código Cívil. quotas ou ações, são UPulos de cré-

. dito de natureza móvel e o 1mpôsto 
. "As. p~ssoas JUl'ídicas têm· exís~.. sôbre a transmissão de propriedade 

c1a d1stihta da dos seus me~~ros • imobiliária inter vivos, segundo obser-
. Consoante a autodzada hçao da va Pontes: de Miranda <fls. 61) "recái 

VJlen1or C:\O Amaral, en1 seu livre stJmente .sabre negócio 'jurídico em 
1' oas SOCiedades Llmtt~a.s'', n9 16:1, que se dê, a substituição do sujeitD 
na cessão ou transferênCia de quotas, ou titular do direito de propriedade. 
c. s~cio cede al?enas o seu direito ,~e Ora

1 
M a~ões da sociedade não te­

sócl~o, aos quais corresl?ondem obt:.L"' presentam fração do dontinio dos bens 
gaçoes para com a soc1edade, e nao imóveis que integr9.m o ~cêrvo social. 
os bens com que entrou para a :for- -
tnação do capital social, qualquer que .Assim, como títulós de natureza m.o~ 
seja· a sua natureza, os quais ficam vel, na. sua transferência. de um .. ..6~ 
pertencendo á sociedade, como enti.. cio para outro, não se opera substJ .. 
dade á parte que é, com vlda. pró- tuição algum.a do su}eito ~\\ titÜ.~'i\T 
pria e independente da de .seus Só~ da. propriedade, de cujo dtteito não 
cios. . i t~e despoja' a ~ociedade, · . 

Se não hâ. tt:~nsterência. de bens De confornudade com o decididO 
nã-o há -lugar pt~.re. eobrauça de iln- i pe· J acórdão reco:rrido, é manifestn 
pôsto de tran.snlissão d~ propriedade a. incom:tttucionalida-de do preceito 
imobiliá.ria aind.a. que . todo pa.tr~mô~ legal · contido no n.rt. 29, n9 7, do 
nio social consista. .. elll ímôveis. Livro v, do CódiGO de Impostos e 

1 
Não coll.le a ob}e:;ào de que, eru- Taxas. . 

hora não repre.seme a q,uota. l:iOClal . 
\'a.lor imobilht.rio, .um direito sObre Conltec;o do recurso na _bl.lse ~a~ 
!móveis, porque a sociedade é que letra. d. mas lhe nego proVimento . 
P!lssui tais direi~os. ainda. e.ssiul soe- 'romon-se, em consequêncla, o v. 
t'lll. lícita. a cobtatlçit de Jmpôsto sO- acórdão de fls. 78; 
bre a. sua transferência, por .ser fa--
c:ultado aos Estados a. criação de ou- ''lrt.consUtud<lnalVlad~ d!l !)receito 
!.ros ImpostO&, al~m dos que são atr1-j contido no art.· 29, n9 7, do livro V 
Duldos pela Lei MaJor. Não_ se nega do Código de Impostt>s e Ta-xas <De .. 
tal possil.JiU~:.lde, m'll.S o ·trtlmt.q que t ~reta n~ 8.255, d.e 23~~-37 do 'Ir.stado 

'J'RIBUNAL PLENO 

RJ!lCURSO EXTRAORDINAR!O 
N.• aa.93ó - SAO :PAULO 

(Embargos) 

Embargante - F'tl.mnda. do Estado, 
:n:mbarg·ado -- Alberto Guethe As .. 

suhção.· 
DJ:CISÃ() 

Como consta da ata, a. decisão foi I 
a ,seguinte; 

- Rejeitaram os embargos, sem ctt­
vergdncia de votos. 

Tomaram parte rio julgamento os 
E>..-mos. Srs. Ministros Orosimbo Ncr­
nato (Presidente e Relator). srun~ 
paio Costa, Afranio costa <substitu­
to&, resp~ctivamente, dos EJtmos. Se­
nh.-ores Ministros Ribeiro da. Costa, 
que se acha em gôzo de licença. e 
Rocha Lagôa., que se encontra em 
exercicio no 'ftlbunal Superior Elei­
toral), Villas Bôas, Ary. Frahco, r~utz 
Gallotti, · Hahnemann Guimarães e 
Lafayette de Andrada. 

Ausentes, justificadamente, 'lS Ex~ 
ceJentíssimos Srs. Minl.stros .Harros 
Barret.o, candido Mata e Henrique 
D'A.vila, sendo êste substituto do Ex­
celentíssimo Berthor Ministro Nelson 
~ungrla, convocado para o Tribunal 
Stlperior Eleitoral. - Hugo Mó<.:ca. 
Vice-Diretor interino. 

:; - Etn grau de ncurso, o l!l~rég10 
'tribuna.! de Justiça da .ParaibJ. cou~ 
cedeu o mandado, afirmando, verõi.~: 

"N ãa Qtentd contra. a a.uto ... 
notnia do município a lei da Es­
tado que manda estetuter ao.~ .~e?t.'l 
servidores a.s !farantias e vanta· 
gens concedidas aos funcionários 
esta.4u.ais em seu respectivo EstaH 
tuU>. 7'al assímilaçáo ou regim . ., 
(ie pa.ridaàe, longe de 1iUl1teraJ Q 

autonomia da adminitraçdo mn .. 
nlciPal. atende às exigênciw; de 
-uma justa padronização na esJera 
elo serviço 11úlJlico e ao$ rer.:IumoJ 
~mperiosos da equidade'' t.êm~:n .. 
ta, fls. 36' . 

Entendeu, crn últ.irna aná.li.sn. o r. 
a1.·esto acima citado, que a lei cstn• 
dual poderá dl:>ciplinar ga.ranriJ.:s_ • 
vantagens do funcionalismo püblwo 
municipal, sem malferlr o pdn!!ÍJJHJ 
de.. .autonomia municl:pn1. E' a 1-e,:.;e. 

3 - Recorreu, extl'aordínàna.nl.clltJI.":, 
a Prefeitura MuniciPal de JJão Pe.-; .. 
soa, com fundan1-ento no dispôsto no 
an. 101, .(TI, a. da. COn.<;Utuição f<·e­
deral, por haver a. d'"'clsâo recONJfia 
vulnere.do o al't. 28: ó.{l, \,~J Ma1.wr e.'..\ 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINARf()­
N.• 29.888- PAH.AiBA 

(

.República. 

4 - De feito, o pr.ecit::tdo dL~po.~i· 
tivo c:.nst.it.ncional. dec.-lara que n tl.ú• 

I r.<momia. dos municípios será a.':'Betor 1 ~ 
Matéria. Con.c;titucional rada pela e.dmini<>t.ração própria, oJo 

.A.utonomià. mut~il!ipa~ 1n~ CltW concerne ao ~u pecu1iar lnh·-
constitucionalidade da lei, C$ta~ rêsse e, espe.~ia1mente, à. Ol'g'atuz«­
dual que estende ttos juÚcionct- cão dos· sen·iços públicos lOCais. 
rios mu.nicitJais as mesmas. va!'-! 'l'raçou a constituiçü.o fll}d.eral, n<t 
tarrens CfSSegurad!:u} aos sf!'rt'tdot es disl>c.sítivo invocado, limitt.'i à. I•lix:I-
(SStádJiaur.. pelo Estatuto dor\ dade do Es:tado-mombro, nas 'iUb(ol 

Funcwnártos do Estado. ltelações oom os rounicipio.s para ~';~ 
.~egurar a éstes a autonomia neces. 

·AcómlSo súria ·a. própria. Coustituicão Estnci:ml. 
Vistos ~stes autos de recurso ex.- digo, n~~~~~rla. -à"· pr6priM atJVi.d&· 

i.raordin~.rio n.tt :.2 .. 888, decide " su~ 1 des e- dt\~enVolvirn~ut<l, n-em a iJI'Ó·· 
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prls. Oonstit-uilio Estadual poderá. N-3- nn~ceiras de cada M"l\triCiPa.lid-ade, 
trlngi.r, para qu'llquer fim, o principio nA.o _se oonciliarkt., a meu vêr, cOm a. 
da. autonomia. dQS. munlcipios. autonomia que- a. Constituição con-

Na espécie,"'- le-i estadual n"' 321, de tere tVJ~S .Yuniclpi.oJ;,-t: q_ue ~ -tradUl, 
a de ja.ne.i.ro de 1949, dispôs no ar- inclu&ve, pela a.d:nlini.stra.ç!o própria. 

f . -'---' no que coneerne M- seu peculiar ill~ 
~igo 102 •. que 06· uncion...,io.s muro- terêsse, e à· organização dos :;erviçO! 
ctps.ls gozarão das mesms.s vant&o- públicos locú, 11~ tê-rmos expressos 
gen.s e garantiaS asseguraDas aos se.r- do mandamento constJtucional. 
viào.res estaduais. Qut::r dizer; - o 1 diploma estadual excluiu da ,esfen. Ju go inconstitucio-nal o e.rt. 102, 
de competência. do munieíp.io 0_ poder-- . da. -lel Paraibana n..-, 321, de 8..;1-1949 
de, tix9r- vanta,gen.s e- garQJltias dos o.a. parte em que garante. aos tunci.O~ 
servidores municipais. Neste- parti.. nArios municipais e.s- meQD.a.S vanta­
cula.r, u~ te-m o- _muni-cipio- edminl.s- gens ~- sã-o asseguradas t\.OS ~rví­
tracão própria, nem considera. lmpll- dores ~esta-duais pe!-o Estatuto- dos 
citamel'l:te-, a l-ei estadual que o esta~ Pun.cionários PO.blicos do Estado.-
bel.ecer, ou nQ.o- vanta.gens e _ganlll.. DcUilo-
üas aos !uncloniu'ios .m.un.icipa.Ls · se)a Como consta da ata, a deci.sã.o foi 
mat.éria. pertencente· à· org-animção a. seguinte: __ Juilga.ra.m inconstitu­
dos -serviços-__ :públicos loeais.. cional 0 a.rt. 102 de Lei Pam.!bana, 

Ao parecer, é incon.stitucionSJ.. o ln- vu!ta.mto os autos a turma ps.ra; ~ 
voca.do-di.spo.sitivo ·cta-,Jei .estadual, pa-r fins de direito. Unânimementt-; . 
malferlr. fundo. a· norm:a.- lurlcllca. · 
co~titucional ,. f-ederal. Houve ' pois, Presid~ncl.a. ciD ~ Sr. MiniStro 
vulnera.Ção, incont-e-stdvel à. ·letra. (la. Oro.sirnbo Nonato. 
lei !~eral. Ausmte, !u.s.titiead:unent.e, o ExnP 
Nes.~ têi""'-'• 'e.s~-amos em QUO. !lr.·. MlnisUo Ba:tnlo :Ba.rreto. 

tonheeend<> c!<> apêlo · ••tremo, .,. E<- Tomaram parte no jull!lUilent<> os 
eelso-~ SUJ:n"êiDO 'l'rihunal Federal lhe ~~- Srs; Ministr~ Luiz Gallott1 
df p.rcvimeuto integra.!, .na forma. Q~ Relator; ~nrtque d'Avlla.. Afra.niÓ 
ld. · · . Coo!a ·e Bampo.lo Costa (substituro., 

lli.strito Peder.al.._ 25 de outubro de respectivam-ente-, dos E:mlo.!. ~-
100-5-i - ·Firmino Fnrdra. PtUJ Pro- Min:iStro.!;: Nelson Hungria, e Rocha 
eUFad •- n- A>IJ Lag6a, convocados pel<> Tribunal SU-

·or ua ~PLW ca.. penor- Et-e:H;()ral e <Ribeiro- da Obsta 
De acOrdo, Ass:) Plinio de. Ti'. ora em g,lm de ·licença), Vllas Be..; 

'l'ravas!O::;, ProcUJ"'e.dcr Geral da Re~ Cê.ndido Mota., Ary- Frenc:::, Hahnc~ 
pdbjlca... mann Guimarães e Lafayette de An-

Co:rnecei pela leitura. do par{'ceí:" de ~~o.- Hugo Mósca~ Vice-Diretnr 
a. E:f,. porque & < questão .suscitada 
no· seu parecer é de certa relêVAncia. "R:BCURSO EX'li&AO!R.Dl!Nl:ARIO 
como viram <>S eminentes colegas e N , 
sObre ela devemos ouvir o Tribunal . 30-'5-4. - DISTRITO FE .. 
J'feno. '' DER.A.L 

S. EK• -propôs a. :remessa dos autos <:M:at.érin Constitucional) 
ao Tribbna.l leno-, a lim de que· ê.st..-e Os decretos que deferiram a 
se pronuncie .sObre a matéria eol1..5-ti- concessão f.er-t"rarn a Cons-tittJiçã.o 
t_ucional (fLs. 58). da étJOCIJ. ~ :ndo sP. conformam 

com ·a& garantias que a at?wl 
• E. essa. foi a decittlio da 1 a tuml6 oferece devolução dos autos ó:: 

Hls. 59)· Turma para a apreciação do mt-
'1!: ·o ·relatório. rito. 

dent-e, que- a. inco.nsUtuciClftUillda.de ~autos ser âevolVi.das à T-úmia par& 
);nvocada. foi reconb€eida por decisão decidir como de direito-. 
do EgTégio Tribunal de Recur6~. ' ---

E o meu voto· é no sentido, tenda T RIBUN AJ.i PLENO 
em apr&;o a posição àos d~tos fm.. . 
pugnados coma inebrustítucionats: dt· RECURSO EXTitAORDINARIO Nü· 
ante da COnstituição de 1931 e de MERO 30.254 - DIST!U'TO YF> 
lOOi. J DERAL 

i 
Do exame que !~ dos autos nri.- (Matéria Co~titucional) 

fico, ~tes de mF nada, que as Reconentes: 1) União l'~~era.l. 
águas em disputa :não ticam &Qb. o 
reginle do Códig01 de Minas e de 2) Emprêsas de Aguas M.iner!1'.& 
forma. alguma alcllncada.s J)Ol' qual- Ltda. 
q'uer rest?~_ co~stituciona.I. . Per ... Reoorrida.: União. "N·wie Brasile~-· 
tencem elas a parbeulare.s. NOO PM- ra de Educa.çOO e Cultur 
saram para o Wa.do de modo .tl- .io a. 
-gum. Garanti-laS -aos sew; Terda- . " mx.:rs 
deiros donc~. é qtre· uma decorrênciG Como consta _.da ata, ~ .decisão foi 
do mandamento. c0nstitueiona1. a seguinte: Deram pela::_ i"n-COmtitu~ 

• 1 eicmaltdade ._argüida~ e ~term-inaram 
E5tou, nesse ~ c:om O· -voto do a devo~-ução 4os -autos- à Egrégia ,pri. 

eminente 8r. MiniStro Abner de Vaa ... meira Tu.nna. -Un.a.nimflne.nte tm· 
concelos, a .fls~ 2~ quando ~: , pedido . o Ermo. Sf·. Mini.stro· ·Henri· 

10 Sômenfie. ll015'·éa808 em que o s!Jb ... que D"Avüa. (substituto do .J:.xmo: Se­
solo _ séja ignora~o.; .e su.scetivel de ~ Ministro Nelson Ht»'tgTja) ~­
estudos ao .a~itamento ~das mi- --Presidência do Exmo. sr. .Mirii5tro 
na:s e ja!J.da.s, ~ qu,e se estendt; a a.-çáo OrnsinJ.OO . Nonato. 
do poder Ptlb~ietJ-,: obserVada sempre . 
a preferêneia ch• l.superfk:iárlo. s...- Ausente o Emlo. Sr. M~ :8~!··­
rla- a- sirov~rsão do direito adquitido, roa. Barreto.. 
O'".l u~ . att!-ntado _à ·sit.uàçfi.o. -,:iurldiCa Toma.rft.m parte :M julg&m.e-nto, as 
constituída, a. interve-nção do .&Y..ado tsxm.os.. Srs. Minlstros Cândido Mot· 
na atividade de uma. e-:xplora.ção ..tt~:L"· ta . Filho, Relator, Sampai-o Costa- • 
enntil contratual) submeter o ~.aso- Afr-A.nio- co.sta- Csubstluttos r~ti­
dQ · ~_bsolo daqUele. eduean~á-rlo à vamente, _do:; Exmos. Sr&.' Ministro! 
condiçao de :e~ ~-uUlU! e regltne le- Ribeiro- da. Oü<Jta. ora. em gOzo de 
;~;ai de pesq_Ulsa. e de lavra, UcwÇb e Rocha Lagoa, eonvcicDdo 

A auto;ríznção putorg-ada nos l'.on- ~lo Tr-ibunal SUpertor Eleit01'11ll, 
cessionários- da-. exploração existe-nte Vll~s Boas. .Ary Franc-o. KLuiz Oa.l­
na instância do Ministério df\ ·A:rri· lotti ,Hahnelllann G-uimaraes e u­
cullura,_ atentado..<! ao direito de ;;;0 _ f~ye~te, de Andr~. - Ilugo Mosca. 
priedade, sem que pudessem _ajustar \ tce-D~retor, inteJ ino. 
à legislação. Se! se interprete o Có­
digo de Minas, ,art. 10, como per­
missivo de ser o i subsQlo re-tirada da TRIBUNAL PLEND 

atividade explorado:ra do superficiá- . RECURSO EX.TRAORDINAR10 :'l V• 
'do, :para atrlliui-1~ a. quem pedir, MERO. 30.396 - CEARA 
nesse caso a reférida lei. promulga­
da antes_ da C~tit.uiç-âo de 1934, 
e1nbora públicaãa posteriormente, fi­
cou em colisão Com :os novos prin­
ciptos constituciOilais. ti. que o ar­

1nconstituei0-11alidade de- lei mu~ 
nicipal. Investidura para cargrJ 
de carreira. Remes-sa d turmc.. 

ACÓRDÃO 

tigo 119, § S.'·' da Carta Politica tes- Vistos, relatados e dísrutidos. êst-~:i 
VOTO A c ó ll 0 Ã O tri.ngiu a conce$ã.o de pesqulsa. ao aut\15 de. r-ec. ext. n9 313.~. Ce~râ 

Estou em que é inoonstttucional 0 Vistos. relatados e di.scut1aos ês- subsolo desconhecído suieito a e.stu~ ~~ Pre!e1t~a- de Baturit-é v. Emig-
art. 102, da lei ·estadual n• 321 de tes autos de' Recurso EXtraordillario dos? não poden4 subsistir a. que diz~dlc Castelo da Silveira. 
B-1-1949, na pru-te- em que. esrende n.9 3<l.'1:54, do Di&t"rito Fed~ra1. Ma- :respeito ao sub~lo descoberto e P-~- Acordão. em se..c;sã.o p-lev.á.ria, por 
aos !Unci()nirkl6 -municipais M· mes- térla Constitucional ~ RecorreDtf>s: plorado. 1!: o que tJ,:ansparece dos ur:animídad~. declarar !ncOnstitucl':!: 
mas- vanta.ge-ru; ~de:s _aos- ser- União Federal e Em.prff>s. de Aguas trabalhos -parlamenta-res. como .se vê nalidade da leJ e determinar a r~­
v100res -estaduais r>elo Estatut;<>- dos Minerais Ltda.; Recorrida: Uilião ezn José Du~rte~ - "A Corustituiçáo ~e:s-;a. dM autos à Tunna.. incorpn~ 
)"unefooãri06 Públicos do Estado. Norte Brasileira de Educação e Cul- de 1946, ITI, ptg

1
: 158-91 • rado a ê!:ite 0 reiatéiri·o e nos t.êrmo, 

Em voto~ que- o- Tribunal acolheu tura. Como esclarecem os escritores hll;~ das netas · tAQuig-rA!icas. 
(ac._ na ~ntaçJ.o- n"' 19tH, uve Acol"dam em Plenârio, os Ministres plinicos eni ngi~e Jegisla'tivo seme--: .S.T.F., 20-6-59, -_-. 01"0-rimbo f.,1')--
0C&Stão d:e ohs:ervar, qu~. no arl-~ 28 ·do su-premo Tribunal ~deral em o.a:r Jhante. no ca!'o 1em que o- manancial nnt:o, pr~-;idente. - Cândido Mutt~t 
4& Con$ituiçâo~ d.ue.s o~ns de cltu- pela.· inconstitucionalidade arg-Uida. tubter-rtmeo é C!lnheeldc em virtude "Filh.o~ Relator. 
sulas~visam .a &SSeg'oll1U' a. autonomia. .incorporado a bte o relatório e n.os de investigação ;do proprietário -:tele 
Plunicipal: tênn<l$ das nota.s taqUigrWcas. é a s1.1a propl'ied-ade e que $lnlente 

.) a •!á 1 · - . t S: T. F., 13 de Junho- de 1M«, pe-rde a. explora<:âo se nãó a qUiser PiilMElZ:U. TUR!fA. -... usu a orítamca,. es. rutural ~v , 
ln.stituc.ionaJ do n• r, 00. m que .,..,_ ...... ~ Orosimbo N_onato~ Presidente. fazer. Nostellá 1 Y Escofe~ - Trat. I\ECURSQ EX.TR!\ORDm•nro N 

.,... _, Cdnd-id.D Motta Filh-o-, Relator. dt la Legisiación d-e Agtlas PÓblicas ~ - J.:.'o.I'U"t.- 'U-
~ra. ·o.. go.vêrno represenUW.vo de. Y Prll'adas, pâg~ 126 . . _ MERO 30.v~0- CE..UlA 
circunscriçOO, por· ôrgàos prôp.rio6 -e TRIBUNAL PLENO N te ' - v• 
de sua e.scoJha. (e:l~:~tJvidad~). na de- a._ t!ar em que dispoe a resJ?eit-o, O Sr. Ministro Cândido Motta F;-
l~raçic como na-- execução (Câmara Rm~ EX'I1RA.OcRDLNJARIO o Código de ?41ns.s _ b:ou alten~d<l: lho _ APlicando-M 0 art. 156 da 
e Prefeito): N,9. 30.254 - DISTRITO P"'- :t 0 c~so da abfogata.o. t l que a. lt:l Carta de i9ft7- sou obrigado a con-

b) a cláusula do ·n"' li, que forrH~cê . DEftAL D_OStenor r~rog-q em p..<trte, _a. a?-te-.. .Çde:rar insubSihl-f'!nte o a.to do Pr'-· 
a. tnedida. da a.dm.inistnl:çio próprjã, C•MB.thia. Constitucion31) nor. E fOl o ~ue f.êz a ConstltUiç5.o feito Municipal de Baturité, a~-
na base do. interêsse particular, com de 1934· . tilando o tft-nlo de nomeado- int~r:-
o- destaque. que se impôs às legisla.--- ·Relator: O Sr. Minisb:o Cândido A· sombra. _de' uma lei que, ne."'5e n8. do rec-~rrido, .t.ran.!fp~mindo~_a t"m 
turas estaduais, oon.stsnbe das elíneas Motta. Fi"lh(). , · . -~ . lesti\vel, pms a le1 mumc!p&l. Le1 1~4 
a e- O, e tais- são- a decretação de- trt.. Recorrentes: l} União Federal....- toeante! pe-rd.:~ sua. i!dic.tenci~, ~o dp 13 de setembro de 1945 -·é fn~ 
butos municipais, e a. orgtulizs.çã.o-, -c- ~ .P?dla amparar ~lU.>n Slt~~ao constHucl.m;wJ, l>Ois essa constitui-
pelos próprios municfpios dos .seu5 2)- -=nprêsa de Agua.s Minerais Li- Jimcüca nova,~ em seu .. ido. conbano. -;ão, no a.rtlgo citado exige- que a :n-
servit;c3. mltada. D;ai _ a conclusaÇI, data _venta, fora de vestidura em cargo de c~re!n (ar-

Recorrida.: União Norte Bn:tsH•Jrn duvtdll. de que lOS decretos ~ue del~- se-á ntedtante COl:lCl-lrso de provas e 
Con1:preende-.se que o· Estàdo, em de Educação e Cultura. rtram a conce~ão e pf$f!msa-5 e aa títulos e 0 autor não P~~t-úu. 

WftS leis, ·possa, no tocante à remu- 1avro. em ft\"VO\i do ap~lado (rec:or~ I -: . . ~-- . 
neração- ~ funcionárias~ municipaiS, BELA T 6 x 1 o rente) terem n. i constituição da ápo- ;{ ASSlffi, do.u pe1~ . mcom~ltuclouall.-
adota.r- no-rmas il.In!tati~ para evit.a-r ca e não :s:e ajustam à atual. _,ade d3 le, muntciP.'ll de Ba1ntr11!'!. 
abusos, tão- comuna entre- nóS. O Sr. Mini3t,•IJ C4ndido Motta Fi- 1 I E...~a.do do- Ceará, rem.ete-ndo--S~' 0-'!1 

lho-: - A Eg-ré-gia. Primeira Tttrma Ncssa.c; condiçées, voto cmn a cor~ autos à iUl•ma para. 1Ulgo.t" de t:i> 
Mas ni-o me- -pe.reoe- possível .sus- apre;sent~í o s-eguinte relatório (lê,, rente que concluiu pela inconstitu~ j rei to. 

tentar que o Estado coneed.enc:lo van- fls. 518 a 527). ~io.nalidade." ' · 
tagens aos seus .lWJCi.OnAtias. possa / l -
ks'nA.-lt\8, pelo UJ efeito 4a. sua lei, "t o Rela.tórto. F~ealmente ~ssim é. Os decre-tos .. TRIBUNAL PLENO 
este-nsiv-rur ao&· funclonArios m.unici- v 0 T 0 rtue deferiram fft. eoncei<sií.O fe-rir.fm a. ,.... 
"1)6U!, eomo resulb.ria do diSposto Do êonstituíç::!o d.i época e não s-e oo:n~ T.E...,URSO l!i:;'""l'RAORDINA.RIO Nú· 
dipl~ em q"Ue-Stio. O Sr. Ministro Cândido Motta Fi- formam com i JlS gru.·;;ntias que ai MERO 30.596 - CE)I-....RA. 

Ad.n:üti-lo, .sem lev-a.r seq_uer em lho: - Do longo relatório qúe <t.ea- atual of~:rece.: Mantenh() a incons-- Recorrente - Pn~!eltur& Muniel-
~nU!. t. -rete-1t~ • s.s Çl(ISSibi1idade.s fi~ bo de fazer, redfica-se, Sr~- ·:P1·esi- tttucionalidade, decretada, devendo oa 1 Pal de :aatUJ'ité. 



Quarta-fe: a 23 

Recorrido - :Emlgclio Castelo cb­
Silvei.ra. 

DtCISÃO 

Com-o consta da ata, a decisão fo-1 
a seguinte: Deram pela inconstiut­
donalid.ade da lei e determinaram a 
remessa dos autos à Eg. Turma, una .. 
nimemente. 

Presidência do Exmo. Sr. Minis .. 
tro Orosimbo NoDato. 

Ausente, o ExnlD. Sr. Ministro Bar­
ros Barreto, 

Tomaram parte no julgamento, os 
Exmos. Srs. MiniStros Cândido Mot ... 
ta. FUho - Relator. Henrique D'AVi ... 
la. Afrânio Costa. e· sampa.io Costa 
(êstes três, subStitutos, respectiva­
mente, dos Exmos. Srs. Ministros 
Nelson Hungria e Rocha Lagoa, con .. 
voca.dos pelo Tribunal Superior Elef .. 
tora! e Ribeiro da Costa. ,em gôzo 
de licença) , Vilas Boas, ArY Franco, 
Luiz Gailotti, Hallilemann Guimareãs 
-e Lafayette de Andrada.. - Hu.go 
.Mosca, Vke .. Diretor, .interino. 

RECURSO EXTRAORDINARIO NO­
MERO 34.189 - R. G. DO SUL 

A taxa. de rodágio, criada pela 
lei n~' 53, de ÚJ4~ d4 Muníei~­
Ud4de de Santo Angelo <E. do Rto 
G. do Sul), contunde-se com o 
impõsto territorial. E, dai, a sua 
manifesta inconstitucionalidade. 

ACÓRDÃO 

Vistos, .rele..tados e discutidos êstes 
autos de recurso extraordinário nt)~ 
mero 34.189, do Rio Grande do SuL 
em que é recorrente '"..Jbindo nome­
Ies Viana e, recorrida a Prefeitura 
Municipal de Santo Angelo, 

Acordam os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, em 1" Tunna Jul­
gadora, -à unanünidade, conhecr do 
apêlo, p.ara dar-lhe provl~ento, de 
conformidade oo mas note.s te.qui­
gn\ficas anexas. 

Rio. 28 de agõsto de 1958 (data do 
julgamento)~ - B<?-rros Barreto, Pre­
sidente. Hennque d' A Vila, Re­
lator. 

1• TURMA 

RECURSO EXTRAORDINARIO N• 
34.189 - R.G. DO SUL 

Relator: O Sr. Ministro Henrique 
d'Avila.. 

Recorrente: :;:JbiD.do Dorneles Viana.. 
Recorrida: Prefeitura Municipal de 

santo Angelo. 
ULATÓRIO 

O Sr. Ministro 1Ienrfque D'Avila. -. 
Senhor Presidente, a Prefeitura Mu­
nicipal da cidade do Rio Grande mo­
veu contra Liblndo Dorneles Viana 
ação executiva. fiscal pa.ra a. cobranç9. 
da. importância de Cr$ 17 .661,70, cor­
respondente a impostos e multas rela­
tivas aos exercícios de 1949 a 1M3. 

:a:ouve embargas C. penhor~>, o:>de 
foi alegada a Inconstitucionalidade do 
tributo (to.xa. de :rodâg\O), dl\d<> que 
devia ser considerado como Imposto 
territorial dls!arçado, 

O Dr. Juiz a quo acolheu a Incons­
titucionalidade do tributo. TodaVIa, 
o Tribunal de Justiça do Estado do 
RIO Grande do Sul. em grAu de re­
oorso, desprezou a. referida argulçAo 
e houve como procedente ' cobrança 
executiva. 

o venerando SA:ôrdão consta de fls. 
4-l. nestes termos: 

t1ExecuUvo fiscal. ..... _,. ., .,......~·-~~ 

Taxa de rodó.glo. Legitimidade da 
C::obrança.. llnprocdência. da. arguição 
de inconstitucionalidade do tributo. 
Recurso provido. 

:VIstos, et.c . 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fl) 

Acordam, em 2• Câmara Cível do Não pode a destinação do tributo, 
Tribunal de Justiça, dar proVimento ou finalidade da ftrrec!ldação, posto 
ao recurso •·ex-officio .. , para reformar especifica, predeterminada, se1·vir de 
a sentença de fls. 37, e, em canse- critério distintivo da taxa em rela­
quêncla julgar procedente o executivo ção ao impôsto, se tal destinação não 
fiscal movido pela Prefeitura Muni- empresta ao tributo ne.tureza espe­
cipa.l de Santo Angelo contra o agra- cinl porque, já, si, exaurida está a 
vado. relação juridica entre a peswa do 

arrecadador e a do contribuinte. 
A ta.xa de rodágio reclamada pela De que se cogita, na espécie de 1m~ 

autora, com apoio na lei municipal pôsto territorial, nomeado de taxa de 
n. 53, de 22 de novembro de 194B, rodág-io é o entendimento con'iagrttdo 
não se contunde com o impostos ter.. em aresto do Pretória Excelso, em 
ritorial cobrado pelo Estado, nem in- c-nso igual, Qo Estado do Rio Grande 
corre na eiva de inconstitucionalidade. do .Sul,. decisão ·unânime, conforme 

Assim resolvem as Câmaras Cíveis brilhante voto de eminente .Ministro 
Reunidas dêste T1ibunal, no uso idên- Ribeiro da .costa, verbi8: 
tica., ~conforme çonsta do acórdão pro­
ferido nos embargos de infringentes T.:~mou posição, em face da tema 
n. 7.143, de ItaquL sufragam esta debatido, esta Côrte Suprema, ~amo 
orientação _ repetidos julgados do E. se vê do acórdã.o de 28 de abril de 
Supremo Tribunal Federal. (Rev. Fo- 194'J. ~roferido no Recurso Extraor-

" 1 21 410) 1 14 ~::. dinãrio n9 11.852, de Goiás, em Tri-
rense •· vo · 1 • pag · • vo · •J, bunal Pleno, por ml.8.llimidade de vo-
pg. 172; e .... ev. dos Tribunais, vol. tos, no sentido da incorutítuciona.Ii-
164, pag. 799) · dade do impôsto ~ro-industria.l, co-

Custas pela recorrida. brado pela Prefeitúrn de BuriU Ale­
gre Ws. 153-9). ~se impôsto, res-

Porto Alegre, 16 de novembro · f':altou o voto do eminente Relator, 
de 1955 • Sr. MiniStro Lafayette de Andrada, 

Dêste julgado é que Libindo Dor- ·•recai diretamente s6bre a terra, e é 
neles Viana interpõe o presente re.. calcula4o proporcionalmente à ext~­
curso extra-ordinA.rio, com assento no sáo do imóvel (Nossos grlfos) . O Es­
art. 101, inciso m, letras a e d, da tado de Goiás cobra o impôsto ... ter­
Constituição Federal, dando .como ritoríal de acôt·do com o mesmo cri­
vulnera.do 0 art. ~. tério. Portanto. é o mesmo impôsto 
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·votru·am com o Relator, EX..'l!O. se­
nhm· JVIinisLTO Henrique d'Avila, 
substituto do Exmo. sr. ].flnh:tro 
Nelson Rungl"ia que se acha cn1 exer• 
cicio no Tribunal Superior Eleitoral,. 
os Exn1os. Srs. Ministros canuido 
Mata, Ary Franco, Luiz Oa1Iott1 e 
Barros Bf\I'::O(~to - Presidente d:l 
•rurma. -· Tfuoo Mésca, Vicc~Dirrtor 
Interino. 

Pareceres 
Parecer n. õ01, de 1959 

Da ComtsBão de Seguraut,·a Na­
cional, sôbre Emenda ao Pro;·eto 
de Lei d-a Câma:ra w• 130-55 (na 
Câmara n~> 133-B, de 195:'i), que 
dispõe sôbre a extinr.ão da Co­
missão Especial da Fa.i%a de Fr011• 
teirc:s e tra~jerê?u:ia dos encar­
gos e dotaÇÕC!S da- mesm.a Co­
missão. / 

R~latot: Sr. Jarbas Mnranbão. 
Solicitou o ilustr~ líder da Maio .. 

ria, Senador Lameira Bit~noourt, Q 

adiamento da discu.ssáo do presente 
pro~eto, que dispõe sôb1·e a extinr.ão 
de. COmissão Especial da Faixa de 
Fronteiras ao mesmo tempo que o 
seu reer..e.me pela Comis.sã.o de se­
gurança Nncional, à vista do temi» 
decorrido desde a data do último 
parecer, dêste órgão técnico. 

cobrn.do pelo Estado e --pelo Munici-
'' A taxa criada pelo a'rtigo anterior pL; recaem os dois impostos sôbre a Efet.ivament:e, a Oomi.ssão de 8(! .. 

incide sóbre todo indivíduo que, &. mesma propriedade e igual é o cri- gurança. .mtUU!estou-re sôbre o pro ... 
qualquer título, ocupar terra$ agrlco~ teria de sua avaliação; já. pluralida- Jeto e eme.u.das em 28 de junho de 
las ou pastoris no Município". de de agentes e identidade de tribu- 1956, há maJS de três anos, portanto, 

tação''. (Cert. fls. 34v) , e, não tendo a matéria sido ainda; 
O recurso foi contra-,urazoado e, votada e~ plenário, parece conve .. 

nesta Superior Instância, a fls. 62-5, E prossegue o eminente Sr. Minis- ruente, dada. a sua relevância, que a 
a. douta Procuradoria Geral da Repú- tro Ribeiro da Costa, em -conclusão: apreciemoe de novo. 
blica. pronuncia~se, pelo conhecimento "O Colendo Tribunal local, contra­
e provimento do apêlo, nestes termos: riando os doutos fundamentos da 

sentença de 1:;.. instância, que negára 
"Prefeitura Municipal de sãnto An- aplicação à lei estadual .•• por en­

gelo; Rio Grande do Sul, propôs con- tender que a taxa de rodágia cobra­
tra Libindo norneles Viana ação exe.. da pelo Município de Jtaqui atrita 
cutiva fiscal, em cobrança. de impos- flagrantemente com -0 sístema cons­
tas e multas, exercícios de 1949 a ~953 tituci-Onill, decidiu, por seu turno em 

oposição ao citado aresto desta' su-
Houve embargos á penhora. Alegou pre'TT!a Côrte". (Certidão, fls. 34 v., 

o executado inconstitucionalidade do m jme (Nossos os gritos) 4 

tributo cobrado: taxa de rodãgio, qttc 
é 0 imposto territorial dV;farçado. Desta forma, demonstrados estão, 

Reformando decisão de primeiro a. ·'1!-ma, o malferimento da regra. ju-
grâ Tidica constitucional e, a outra, o 

u. dissídio jurisprudencial. 
Reformándo acórdão de 1 ~ gráu, o 

E; Tribunal de Justiça do Rio Grande Diante do exposto, havemos flUe se 
do Sul deu pela procedência da ação conheça, preliminarmente, do ex­
executiva fiscal, porque constitucJo.. traordiná-rio; e, conhecido, (lue o 
nal a cobrança de taxa de rodá.gio Excelso Supremo Tribunal Federal 
(fls. 44-44v) • . que lhe dé prortmento, 

Manifestou extraordinário, de in- de~~~J~~ Federal, 14 de fevereiro 
1f0ntormado, Llbindo Dorneles Viana, 
apoiado no artigo 101, m, a, c e J., 2 o relatório. 
d1. Lei Má:-' u:., sem indicar, todaVia, 
no apêlo extremo. as disposições le­
gais pretensamente violadas, qual a 
norma suprem,a. a que a lei local ~ 
adversou; indicou, porém, a dlvergên .. 
ela jurisprudencial (fls. 49-50) • 

Resume-se a controversla levantada 
nisto; se a taxa de r.odágio, cobrada A 
base de propriedade territorial no 
munlclplo, e, ou não, o mesmo im• 
posto territorial êste da competência 
tributária do Estado...utembro. 

Pretende-se a taxa de rodiglo, seja 
o mesmo Imposto territorial, pela con­
slderaçl!.o de que o mesmo é o fato 
gerador do tributo; ao revés, julgam 
outros nl!.o se cogita de Imposto ter­
ritorial pela conslderaçl!.o da finaU­
rlade da arrecarlaçllo do tributo em 
referência. 

• Ao parecer, a Identidade de causa 
(do fato gerador) do tributo lhe em­
presta a êste Igual natureza. Nilo •e 
Justifica, lógicamente, de causas iguà.is 
resultem efeitos de natureza desigual, 
ou até, e!ettos diferentes. 

Se, por ser proprietã-rlo do imóvel, 
alguem paga o imposto territorial não 
há de se o propr1etá.rfo,. pelo ser, pa­
gar taxa. de rodá-gio, sern que, nessa 
denominação. estele. disfarçado, o im­
pOst<) territorial. 

VO>.. 

Conheço do recUrso, nas têrmos do 
parecer da. douta Procuradoria Ge­
ral, pel& letra a, e dou-lhe provi­
mento. para restabelecer a decisão 
de prime.i.ra instância, que houve por 
inconstituciohal o tributo em causa. 

Na realidade, a pretendida. taxa de 
rodáglo confunde-se com o ImpOsto 
territorial. 

Tem o mesmo fato gerador e des.­
fruta. das .mesmas ca.racterlsttcas da­
quele tributo, de competência. do F:s .. 
todo, · 

Os Mun!cfplos nllo podem lncur­
sionar no campo tributário reservado 
aos Estados. ... 

P.RIMEIBA TURMA 
REOURSO EXTRAORDINAEcrO 

N• 34.189- RIO GRANDE DO SUL 

Recorrente: L l·b Indo Dorneles 
Viana. 

Recorrido: Prefeitura. Mt.tnicipal de 
Santo Angelo. 

DtCISÃO 

Como consta da ata, a decisâo foi 
a seg·uinte: Conheceram do recurso e 
lh-e deram provimento, por unanimi­
dade de vot03. 

Crenros, porém. que, antes de 
qualque-r pronunciamento nosso acêr· 
ca. do assunto, devemOB ouvir, sôbre 
êle, o Conselho de Seguran~ Na .. 
cional, à cuja. Secretruia- Geral pas­
Baliam a caber os encargos ora atri .. 
buidos à Contlssão Especial da Fab::a 
de Fron telro.s. 

Opiruunoo, assim, pela audiêncla do 
Conselho de Seguxanca- Nacional, con­
forme funckmlenta o artigo 142 do 
Regimento Interno. 

Sala das Comi.ssõeB, em 17 de ,se .. 
tembro de 1959. - Jefferson de 
Aguiar, Presidente4 -- Jarbas Mara~ 
nhão, Relator. - Fernando Corréa. 
- Caiado de Castro. - ZacQ.aria.s de 
Assunpção. - Taciano de 1\fello. 

Pareceres ns. 502, 503 
de 1959 

N• 502, de 1959 

e 504, 

Da Cmnisstlo de C-onstituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de De­
creto Legislativo n\l 9, de 1956, 
que aprova o Acôrdo sôbre Pres .. 
taçáo de ?erviço Militar, firmado 
pelo Brasil e pelo Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda dO 
Norte, em 5 de abril de 195a. 
Relator: Sr. Lourival :Fontes. 

Obedeoendo ao disposto no artigo 
66, I, da COnstituição. o Sr. Prosiden .. 
te da, República. através da. Mensa .. 
gem no 397, submeteu à OOMidemcão 
do COngresso Nacional o "Acôrdo Só• 
bre prestação de set'ViQO militar". 
firmado pelo Bre.sil e pelo Reino 
Uzrldo d.a Qrã.-Bretanhe. e Irlanda 
do Norte, a 5 de abril de 1955. 

A mensagem pretiidencia.l chegou 
ao Congresso devide.mcote acmupa­
nha.da de EXposição de Motivos do 
Ministro de E:s"te.do dB.B Relações Ex­
teriores, na qual 13e jl.lfitifica a re• 
ferido Acôrdo. 

Nessa ExpoSição de Motivos se oo .. 
clarece que o in.strumento em aprêco-. 
que vem eubstitulr o conclufdo entre 
os mesmos paises por troca. de notas 
datadas de 27 de maio de 1944:, cuja 
urgência. terntlnou a 8 de setembnJo 
de 1952, •·segu-e em Unl1M ~rais o 



ajuste anterior e encena o desejo do 
govérno btMileiro de que c.'> pes.soa.s 
que estejam, ou venhtl.Dl a ,ficar 6U­
~eitas e. pre-star. de ~eôrdo com as 
leis do Brusil e do Reino Unido, E~er­
ViÇQ militar obrigatório em ·(l.mbos os 
pa~s. recebam ume. C:OI16ideraçã.o es­
peda.I., 

Esclfirece, maio;:, o M:inist.irio das 
Relações Exteriores, que o Estudo 
Ma1or das Fôrça.., .Arma~ e o Con .. 
selho de Begurau~,~a Nacional maru­
festaiam-se favoràvebnente e.o do­
cumento em exame. 

~. 

O artigo 111 · do Ac6rdo estabelece 
qn-e êste será aplicado à.s peGfca.s que 
estejam, ou venham n ficar. sujeitas 
a. prestar serviço milita'!."' obrigatório 
de acôrdo com M lell; vigentes sôbre 
a prestação . dêtisc ,c;etviço- no Brasil 
e no Reino Unido. 

o artigo 2° cste.tui flUe «Y.; naci<me.it:; 
do Reino Unido e· do Brasil estão 
isentos de prestaçfJ..O ·do serviÇo mi­
litar em um dos paf.tiCS, no ca.so de 
já o ter-em prestado .. ho outro. 
O~ nrtizo., 3, 4, 5 t~ 6 determinam 

que .. os cidadãos rej;~it<Rdoo para o 
serviço mUit.e.r, oU WmtOB do serviço 
em um dos pa1.'3~s. nilo serão convO­
cados no outro, ou, ~;e sua convoca .. 
ção for b'U6pel"llia ou IRdiada em uP:1 
dos 1Xlises, não serão êles t.'OIÍvocados 
no outro pais, até a terminação do 
periodo~ da ·suG))ensão ou adiamento. 

Rez..a o artigo 7 que, se ocorrer mna 
eni.-nr.ência. em qUalquer d()S pafues, 
o Acôrdo não im])Ede a convoco.r;ao 
de pe::.soas ou e. sua 1nclusü.o nas fu. 
ta.s de ret::erva. 

O artigo 8 dispõe: que, • quaisQtlel' 
dúvida.-; quanto· à .aplicação e . à. in .. 
tcrpretsção ·do Acôrdo d€verão .ser 
r-e."-01vida6 por via dipJomátice, ou, fe.­
lh>tndo êsse rccm·so, peles m'f'iOS qUe 
as Partes Contratantes venham ·a 
ad<Jtar. 

O artigo n Clstipul;t que o Acôrcto 
regulará a Pn~.':itaçã.o cte· todo s-ervltfO 
militar ilúciaqo àepoi.s de SU6. entl'Qda 
em vigor. 

Pelo art-igo 10 ·~e est.r1.tui que as 
di.spooiç&s do Acôrdo pode1·ão ser 
csi:endide.s, mediante· TrOca de Nota.s 
en tr.e o S{OYêrno do Bra.sil e o govêr .. 
lio do Reino Urildo, à5 pc6".SOOS que 
e6·~jam, ou venham ,a ficar, suje:íta.c; 
a .pr-ct:,ter, cl.e EH~ó1·do com as leis dO 
Br-esil e das Ilha.-; do· canal ou a 
Jlha Ma.:ri, rerv.iço ri.Jilitar oOrigató­
rlo. 

Pinalm~nt,e, nos têimos · do Rrti.go 
11, o ·citado ins~rumento entral'á em 
vig:-or cl<etm'.!:i que u . rati:fiG(tção lx:!lo 
gov~i'l.!O do Brasil fôr comunicada ao 

_gmrêrno do Rllino ~Unido:. · 

III - · Na Câmara, ol.ivida. a Co­
mi..s.s;7w de · Diplome.cja, foi o Acôrdo 
~ utov:1do, nos Wrm06 do' projeto. de 
D-ecreto Le'gislntlvo que estnmo.s ·e;m­
min~1ndo •. 

Aprecinndo as ~i;as do procesoo, 
nnd.a encontramos, sob o·. ponto ·d-e 
v!sta juridico e cou6tituckmal, qtw 
tnvalíde o pro;eto, pelo .que opina­
m0s por sua amo\'ação." · 

Sala das Comi.Ssõe.s, em 22 de maio 
d{! 191J6 • .:..- Cunha Mello, Presidente. 
Louri?ml Fontes, H.eh.ltor. - ~:Uendon­
ça Clark. - Lino de Mattos. -
GasjJar veuoso. - Arge-miro Fiquei• 
redo. - J_,ima Guir:tf!rães. - Bene­
dicto Valadares. -·Ruy Carneiro. 

N' 503, de 1959 

Da Comi.~são de Rclaçi)es Exte­
rio-res sóbre o Ptojeta de Decreto 
Legislativo n9 !~, de 1956, que 
cwroz,a o Ac'ôrdo só"b_re Prestcu;éio 
de Serviço Militar, firmado pelo 
B;rtsil e peLo Reifl.o Unido da Grã­
Bretanha e ]rlamla do Norte, em 
5 de ahril d-e 19NL 

llcl.ator.: Sr. n.uy ·Palmeh·a; 

Estatui o artigo 7 que, no caso de 
emergência em qualquer dos pa.ses 
o Acõrdo . núo impecle a. convocação 
de pessoas ou a sua inclusão nas lis­
tas de reserva. 

O artigo sç. reza ·que ·qualquêr dú· 
vlda quanto à aplicP.çào e à interpre-. 
tação do Acôrdo devcrà ser resolvida 
por via diplomática on em últitnn íns .. 
tância por meio que os seus signatá­
rios venham a adotar. 

O art. 9 estipula que o Acôrdo re­
gulará. a prestação de fado r;erviço 
militar iniciado depois de sua entra:ia 
em vigor e, finalmente. o artigo 11 
dispõe que este instrumentO entrará. 
ern vigor depois que a ratiflca~:ão pe!o 
Govêrno brasileiro for comunicada ao 
Govêrno do Reino Unido. 

Da Comissão ,de Segúranr;a :Na­
cional, sôbre· o Projeto de Decreto 
Legislativo n9 9, de 1958 (na Câ­
mara nf! 44.;A, de'1956): que àprõ­
va o Acórdo sóbre Prestação ·de 
Serviço ~"".filitar, jirmadÕ pelo 
Brasil e Pelo Reino Unido da Grã­
. Bretanhd ~e Irlandci do Norte, em 
õ de abril de !955, 

Relator: :.Sz:. Jorge Maynard. ·" 
O Sr. Presidente. da. Repúbllca, 

atento ~ao Que determina o ·artJgo 66, 
I, ~a· Constituição, submet~ à aprova-: 
ção do Congresso Nacional o "Acôrdo · 
sôbre prestação de serviço militar", 
firmado pelo Brasil· -e .pelo ·Reino da 
Orij. Bretanlla e Irlanda do Norte; a 
5 .de ·abril. de 1955. · 

.O ilustre. autor da .proPosiçãÕ, co­
p.hecendo de perto as cricunst!lncias 
do ambiente amazônico, do exaustivo 
trabalho; .-a que se· entregam os nossos 
irmáos do: Norte· e- sabedor ·das neces­
sld!!-dés que~êles experimentam na ex-· 
ploração. das· ·riquezas suntuárlas da­
que1.as selvas gigantescas, imaginou o 
projeto em aprêço, - como prevençio 
urgente &; tomar no sentido d~ ins-· 
truir e educar o trB.btilhador, de fo.­
r.ê-lo amar à. terra. de onde ·retira os 
recursos -_necess.Rrios à' sua subsistê"n.:.. 
cia e de sua prole. O que o morador· 
ribeirinho precisa ter e .exatamente o 
conhedmertto prático, eX.nerim.'-'ntal 
daq~'~las nornias ·que· o prô.ietõ objeti­
va. é obter a térnicn e a p":':tif"!!l.. nne~ 
nCi.o ·P'JS"Ui-· ·senão de · m"Yl;J l"•id~. 
tocomn<>!"'l-t~rtdo P-ma rO.Mna ~"'· ~."r:•1lns;. 
e, de nar eom o ~D!"OVI'!i+.~m.,nto l""Jten­
siVo dos · seringa.is na.tiVo.s, cultivar 



Q!Jarta-feira ~S · 

outros espécilhens arb.óreos úteis que 
imediatamente cooperam com o seu 
ben1-estar e gôsto, bem como estimu­
lá-lo na cultura da terra e na criação 
do gado. 

9 homem do balde, do boião, da 
nul.<::hacUnha, adquire assim novos há­
bikls, noções mais precisas e adequa­
das ao seu trabalho ârduo na floresta, 
ao medo de capitar o leite virginho da 
árvore e de outras espécies vegetais 
que possa explorar. 

O seu padrão de vida lu\ de foy{(o­
samente melhorar, com ês.ses serin­
gais-escolas disseminados daqUelas 
longinquas regiões. 

Dôste modo pode-se mobilizar uma 
equipe de trs.balhadm:es mais aptos e 
mais proveitosos, QltC tanto concor­
rem com seu esfôrço para a riqueza 
pública. ~ 

5. O problema do Amazonas é do 
Brasil inteiro; não se localiza só nos 
amplos limites da área - ama~ônica; 
êle não traz resultados sõmente pura 
a. economia das entidades pqlíticas vi­
sadas, no Amazonas, Pará, Mato Gros­
so e nos Territórios do Acre e do Gua.­
poré. 

Os seus beneficios dizem respeito com 
a riqueza públlcaj com o .fortalecimen­
to !la. economia nacional, têm repercus­
são no BrasU inteiro. 

44 Ninguém ignora, como se diz em 
justificação de seu projeto o autor, 
ninguém ignora, neste momento. a ne­
cessiciade de alUilentar os índices de 
nOssa. produção de borracha, a fim de 
atender àB crescentes necessidades da 
indústria nacional''. 

Em outra parte de sua justificação, 
escreve: - "do mesmo passo, <>.S con­
dições de vida e 9. estrutura. econômi­
ca dos seringais nativos daquela região 
preCisam ser estudadas· e reconstituí­
dos em têrmos de maior eficiência e 
em condições de nsseg11rar aos seus 
trab:llhadorcs, níveis de Vida rnaís t:le­
vados''. 
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conquista que a clvl.Uaação ali es- que -deu parecer favoráve! J.C ilroJeto amb!enlnção psicológica de que Br~· 
lia sCria em breve tempo, u."lla reali­
dade. 

tabeleceu". e a emenda. 
7. Ao projeto foi apresentada uma 

emenda no sentida da criação de uni­
dades florestais, ou seringais-escolas, 
na. Bahia. 

As razões acima tém Unl vigor indis~ 
:rarsável, contra o esdruxulo pronun­
ciamento do técnico Sr. Feli8berto de 
Camargo, condenando os seringais na­
tivos e a extensivido!.de que se procura 
"dar com a emenda, ao projeto que diz 
respeito à região onde a seringueira 
encontra o seu habitat natur~l~ 

o· projeto abrange a l'egião amazô­
nica, já de si muito vasta, ·e colima 
a mellloria e rendimento dos seringaiS 
no conjunto de prevenções que a pro~ 
posição congloba e do exército de ope­
rá.rios que lá gemem. ao peso das difi­
culdades de vida. 

Foi relator dêsse parecer o nobré 
Senador Anisio Jobim que apresentou 
longo trabalho, revelando seus co­
nhecimentos aprofundados no assun-· 
to, nos múltiplos aspectoe .so~iais e 
econ~micos. 

Referindo-se à emenda Pinto Alei­
xo, considerou-se, entretanto, "desa­
conselhàvel, senão jrustânea do pla­
no previsto para a Amaz6nia". 

Em que preze' ao grande acata­
mento que. me inspira a opinião do 
eminente representante da Amazõ· 
nta devo considerar, em primeiro lu­
gar, que o projeto visa a região dos 
seringais do Amazonas, nos seus as­
pectos de interêsse local o que é Jnui­
to para aplaudir, mas também tem 
em vista o encaminhamento da so­
lução definitiva do problema de pro­
dução da borracha do Brasil. Retirar de lá êsse fator da subsistên­

cia. da zona, na linguagem do Deputado 
Poncio Arruda, •;é condená~Ia r.o ani- Ora; B Bahia oferece grande região 
qullamento, é condenar ·à morte e ao cujas condições de solo e clima estão 
abandono t6da uma yasta região bra- a indicar o seu aproveitamento na 
sileira· é recuarmos no tempo e fazer cultura da hevea. !:sses estudos jà 
retor~adar a conquista que a ciViliza- estão feitos, há muito, e por êles se 
ç!io ali estabeleceu". constatam absoluta identid~de dêsses 

fatores, desde a precipita.cao atm.os-
0 projeto é perfeitamente COllSti- férica, unidade do solo e do ar, tem­

tuc:ional, e a emenda é desaconsel~á- oemtura cFi.lida. até a. composicfí.o o:la 
vel, senão frustAnea do plano prf'vts~o terr!l- arável e do .c.mb~oio e mnis ain­
para a Amazônia, apesar de ser ~onsti- da a profundidade dêste. 
tucionnl. · Por outi·o lado, estas regiões baia-

·Pela constttu'cionalida<le do p;ojcto nas, agora pràticamente cobertas de 
e da emenda. mata virgem,· se estendem, em largas 

~ faixas, a. dois passos do mar, oorQue 
Sala Ruy Ba•·bosa,. em 14 de nov~- se verifiCam Cesde algumas dezenns 

bro de 1951. ·- Datw, Cardoso, Prem ... até uma. centena de quilômetro dA. 
dente .. - An!.S.•) Jobzm. Re~ato:. -lorla marítima. Encont.ra.m-se, eflb,·e­
verymauà Wanderley. - ~to~szo de tudo, nos munlc:fpios de una, Ilhéus 
Canialho. - Gomes ele OlWelra • .- e outros da. região. ., 
Clodomir Cardoso. 

N\1 506, de 1959 
Da Comissão de. Agricultura, 

Indústria e Comércio s6bre Q 

Projeto. de Lei da Câmara núme­
ro 248, àe 1951. 

Relator: Sr. Landulpho Alves. 

E' digno de nota salientar que o 
Poder Legislativo, numa alta compre­
ensão de seus deveres civicos, não 
taltou oo Chefe da Nação, com sua · 
Cooperação eficaz, pronta e proveitosa. 

Além das leis indispensáveis à Doa 
marcha ds.s obras em realização, vo .. 
tou a de nJ? 3.273, de 19 de outubro de 
1957, fixando para 21 de abril de 1960 
a tmsladação da sede do Govêrno. 

E náo parou a. f a sua atuação. No .. 
rneou uma Comissão de Senadores e 
Deputados com a. incumbência de s\l ... 
gerir medidas legislativas uara a fu..­
tura OJ.pltal da República. 

Em 21 de abril de 1~59, essa co~ 
missão sob a presidência do eminente 
St:nador cunha Mello, se t!·ansportou 
a Brasilia com a fiml..lidade patrótica. 
de examinar in loco a maneira. mals 
conVinhável de dar desempenha 1à, ta­
refa que lhe :fôra dada. 

Alf, no Palácio da. Alvo:rada, de­
pois de várias reuniões em que se 
discutiram assuntos diversos, uns re­
gulados pela constituição e outros de 
tnterêsse geral, decidiram os seu[; 
membros eleger o nobre Senador Jef ... ' 
ferson de Aguiar para redigir um pro.., 
jeto de Emenda à Constituição enfe .. 
cha.ndo as principais sugcstbes qu6 
acharam de acêrto .fazer. 

Uma vez elaborado, foi logo enca· 
minhado à douta Mesa Dirctvra do 
senado. Esta o submeteu à apreciação 
da comissão Especial.. que o distrl· 
buiu ao Senador Jefferson de Agui&, 
para emitir parecer. 

Sempre com o elevado crité1·io das 
n·ecessida.des dos trabalhadores das sel­
vas amazónicas, o eminente puUlícista O Prqjeto de Lei ~a. Câmara nú­
Sr. Cosme Alves Ferreil a Filno rnosH mero 248, de }951, ormndo da C&ma­
tra a:s vantagens do emprendim-.:nto - ra dos Deputados, ~anda. criar 11Uni~ 
unidades de trabalho florestal que· na dades" de exploraçao da hevea bra­
sua expressão, "explorada técnicani.en:. .~il~ensis" a que dá o nome _de. "serin­
te com prudência e probida_de, jamais gais .. escolas". 

E' . mecf.~am~nte aí predominando 
no Mun:!cfnio rie Una, que se loca­
lizaram as culturas da hevea 1lra.<;i­
liemis; iniciadas no Govêrno Calmon 
e "intensificada na lnterventoria L!<~n­
dulphd Alves. cohtandn-se hoje c~n­
tE>nas de mi1hares de árvores, grB.nde 
narte em fecunda nrodnr-ãn e tóflq.s 
sad)a.s .. p~rfeitas, peJfls Mndições fa­
voráveis do meio onde vivem. 

Náo vejo, assim. como recusar à 
Bahia a localiza~ão de um seringal­
escola nessa re.uião, tanto mais que 
em nada prejudicará f>.Siia providêncJ::t 
o plano que se venha a desenvolver 
na Amazônia. 

:tste ilustre Senador, que o redi­
gira, fa7..endo apenas uma bJDtes~ d~s 
suge::;tões apresentadas pela·~omis~ao 
Mista, depois de largas coruuderaçoes 
apreciativas da matéria, concluiu. por 
apresentar uma emencl:a. ~ubstitutlva. 
Após ser discutida amplamente por 
vános membros da comissão :Espe­
cial, foi posta em votação, rl:"-to tendo 
logrado o número legal para :-;cr ap~· 
vadl"t, noa conformidade do Regimento 
liJterno (art. 257 e art. 361, § 29) 
foi considerada inexistente e enviada 
à. Mesa o Projet-o Inicial, que contém 
o número de assinaturas exigido pelo 
Rrt. 217, ~ 19 da Constituição FederaL 

.Submetido à discmsão dura..~te 5 
sessões regimentais, o nobre Senador· 
Jeffer::;on de Aguioar apt·esent.ou nova. 
emenda substitutiva. A matéria vol· 
tou, então, a esta comissão para que 
Ee pronuncie a respeito. 

constituirá fonte de prejuil;o''. Distribui - êsses estabelecimêntos de 
6. Na Câmara, como não poderia,ensino prático· da. seguinte maneira: 

deixar de ser, recebeu o projeto louvp-~Amazonas ...•......•......• ·. 6 
res das comissões que sõbre éle se ex- Pará · · · · · - · · ........ • •• • • • • • 6 
ternn.ram · Mato Grosso . . . . . . • • • • • • • •• .. • • _ 3 
' • Territó"rio do Acre ....••••• , • • • 3 

:d: de lembrar a refutação normal e Território do Guaporé .... ·.....• · 3 

Acho, pois, que o 
aprovado, bem ·como 
nos referimos. 

proJeto deve ser 
a emenda a que 

Balá das Sessões, em 3 de marco 
de 1952.· - J.,.andulpho Ah.'es, Presi· 
dente e Relator. - Júlio Le-ite. 
Sá Tinoco, 

·Parecer n. 507. de 1959 

concludeDte que têz o .ilustre relator Recomenda que ésses núcleos de elll­
do parecer da douta Comissão de Fi- sino técnico-prático se locaUzém ·m 
nanças, Deputado Ponce de Arruda, à zonas onde mais freqüentemente ocor­
propósito do principio em que se ba- re a hevea bra~iliensis e onde mais 
seou o Sr. Felisberto de Camargo, ou- acessíveis se ton1em ao interessado 
vl.do pelo Ministério à.a. Agricultura, nas observações e ensimnnentos oue Da Comissão Especial inCum-
contra. o projeto, sugerindo o abando- ali serão levados a efeito e mirtis- b"ida de emitir parecer sôbre o 
~o dos seringais nativost , . , trados. Projeio de Eme·nda a Constituição 

nt? 1, de Í959, que dispóe .~ôbre a 

Trata~se, inegàvelmente, de uma 
proposição quo . representa a . média 
dos "princípios que suscitaram res­
trições de representantes Uust.res, na. 
Comissão Especioal, no Plenário ou no 
curso dos entendimentos prelimina­
res". Divergências suscitt<.das. pontos 
de vista imuugnados, assuntos contro-­
"Vertidos, por êste ou aquêle motivo 
de ordem constitucional, foram erra• 
dicados. ou senslve1n1eute modifica­
dos. 

Provê o Pr<.'jeto, .t~ual~ent.e, a cnJ- 'organização pplílico~administrati-
tura raciontÜ e exulor:idn_s neces<J·da- . . d Assim é que foram retirfl.dos do Pr:l-"Mas não podemos compreender - va e 1ttdJci.aria a· futura Capita! · t o a ·1go 2" aJ·t,·oo 3'' .. seus des locais, vi~ando, d~ste pat:;so· im- d Je 0 n: ·, 0 

"' ~ 

AsSim, esáevellaqucle Deputado: 

que se procure abandonar os se- P1l\nürr 0 hábito õ.a cultnr~. e da 'crit\- a RepUblica~ parágrafo~ e o artigo 11 i.Disposições 
ringais silvestres Cm bene!iciO d'as r:ãu nessas potmla~l'ie~ p,.,t .. ~.,-u~s ex~ Relator: sr .. Mene;.es Pimentel. Transitórias) .. 
plahtações em lugares d.ivc;rsos, de 1 · · n· ~,, fácil acesso como no 1itor ... l c u,~1vamente ::r.os azarea da explora- o artigo 49 do Ato das Disposições Por outro lado, foram feítM. algtl-
d.L ará e na Bahia, por ~a sim~ ção <J:e hevea nativa. · Constitucionais Transitórias esta,bele- mas alterações, ·a certo l'C'~petto, im-
ple. razã.o, e até porque isto se~ Quanto a esta prevª 0 urnieto a ce que a Capital da União será trans- portantes, tais como: 
ria ... _;ra de desumanidade e de sua· exploração mais econômica f mais fet:ida para 0 planalto central do Bra.- a) restabelecimento do direito do 
abandono de vastas regiões que os racional. sil. . I sufrágio eleitoral; 
nossos ancestrais conquistaram a Outras pro\•idências Promovi'! o pro- Aten~endo aõ pr_eceito consti.tucional b) sub.stitulç~o do nome do Admi· 
duras lutas e fortes p_ehas, · 1eto de Ici, tais como a prática do o Con5 resso Nacwnal _ela;bOloU e_ o. nistrador do Município Federal· 

cooperativismo, hablta.cões h1~ti~nicas. Sr. Presidente da Republlca sanc1o-1 . · ' 
A mol ... real da economia. U.o Es- 1 d ê " a esc!) a ·oue, to os SSPS, são fatores nou as leis ns. 1.803, -de 5 de .J·aneit·o c) novns atribniçôes constitucionais 

tado do Amazonas e dos ·r~rrltó- d ~< .,. · d e <.:XhO .. dn.<; m~ idM nrevistns em de 1953 e 2.U74, de 19 de setembro, dadas ao Senado Federa!; e 
rios do Ac1·e e do Guapol'é res1- IJrimeim linha na salutar proposiç5.o de 1956. j 
de na indU.s,tria ext.rativa d::.. bor- !eq;islativa. · No propósito patriótiCo de cumprll· ~~ normas para o prov~hlemo c!os 
racha e de y..ttros. P_roduto,s vege- Em 31-\<1-51, recebeu no Senado, o mand·amento' cónstitucional o si. I cai.., os de magistrados a .::,e;xm rre~ 
tals .. _ Re~rar dali .e~se !ator_ ,s}e emendo. de autoria no nobre Senador_ Premdenre .7usce1ino Kltbfi:sch~!k deu o VlStos na Lei .. de. Orr;am! ,~ ... ~w Jmh­
substst.ência rl~, ~ona e condena-i~ Pinto AJ~b':o, rparvlando a~rêscenf·f.'r nrtpnlso imcml à edificaQ.ão da Nova etária do Mumciplo Federnl. 
ao amquilamen~o, é co~denar a ao art. !~ in tini!. a expressão: "1. no Capüal, adotando as providências que Pelo Pxposto é !ndubiU_\'ef q..::e o 
morte e -~o nb~':.1dono tóda uma E~tar', drr. .Bnhi"" _ /se fanam n0cessárias. 

1 
eminente auto~· do snbsthutrm t.t:vtt 

vasta regtao bras1Jeira, ê recuarmos DevirJAm_,t~;> in.<;tHicl'ltia, M~1liU ~ Imprimiu 'tão acelerado ritmo aos 1 a preocupoaçito louvável de exnurgá~lo · 
no tempo e Iazc,.._ retorgn,.,dor a Comissão de constituiç!to e Justiça 1 trabalhos que,,. de logo, 1e criou u..nm I do cl1sposlt1Yos sObre cuj:.v natw:eza 

-
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divergiram as opiniões de mui.:.Os se- f 1~ Far-se-11 ~ nomeação do ao­
nador~. Entretanto. a nosso ''Cr, foi vernadol' depoi.c; que o Ben':ldo Fe­
mantido um dispositivo que poderia deral houver dado assentnuento a~ 
ser eliminado: o que elitabelece nova nome proposto pelo P_re.sidente dJ. 
redaçã.o· p:na o artigo 110 da \ •on.s- República. 
tltuição, '\"isando a altel'ação da ~óm- . . . 
posição do TribunaJ superior Eleito~ § .29 ~O ·Goveruaoor :-::?:·a de livre 
ral (art. 1<?). l demrssao. 

lt ma.tét·la de natureza. essencial- § 3'! Os 1-'encimenius dos oesem-
mente consti~ucional, Pelo que pop.e oar_gado~es do T::-1buna1 tie Justiça 
sofrer e.lt~raçao, ma.<J a proposta nao 1 serao fncados, en1 quantia nãu 111-
encont.ra M'g·un1entos ptocedcntes que . feriOl' a setema por •:enj.IJ do q~.:·~ t·e­
a justifiquem plenamente. cebem .os Ministros do Stlpremo Tl'l­
. Ao cont::ário. há opiniões eontrá- ounai. Fe_d~raJ: e J6. doE' U~na~$ jui­
rias a êste ponto de vinta. zes Vitallclos. com rufer'!nça nao ex-

cedente a trmta por c..eato de uma 
"Nada justifica e aconselhs, diz o ··para outr.a entrã.ncia, atribuindo-se 

Tribunal Superior Eleiooral, alteração aos de entrância mais .;:levada. não 
na compo.sição do Tribunal Superior ·menos de dois têrços dOI! vtmcimen­
Eleitoral. ki mesml'!.s razões que le- cos dos desembargadores. 
varam o ConstitUinte, em 1946, a u.. . 1 

mitar o .tempo de exercício nac; tun- § 4'? Aplicarn·.:>e as O.õ.Jrmas conti-
ções de- Juiz dos Tribunais Eleitorais das no art. 10 à saDfã.O e aJs ve~os 
à.o máximo de quatro anos (doís bi~- apostos pelo PrCSJdente à legislação 
lii<m consecutivos) indicam a conve- ·previste.- neste dl'tigo. 
niência d.e- manter· a vuried.aàe de sua 
com'f)Qsiçào no:s molàt~8 originârios", 

Por sua. vez, o Tribunal de· Justi1;a 
do Distrito Federal, s.ssim se mani­
festa sôbre o assunto: 

"Parece-nos pre.rerivel manter­
se o atual artigo 110 da Consti­
tuição. Não e justi'ficável afastar­
se mais um ministro do Superlor 
Tribunal Federal de suas elevadae 

· funções, além do."3 dois ministros 
que o atual artigo 11() afasta para 
o Tribunal Eleitoral. E' necessd­
rio ter.:.:se em conta a tu.ncão do 
Supr~o de fixar o sentido da 

§ 59 Ao Munil"lp~o F~eral cn.bem. 
no seu terrítória, os mesmos impos­
tos atribuidos por esta Uoru;tttuição 
aos Estad~ e aos Municípms. 

§ 6'? Até que sejam criadas câ­
maras, pol' lei ordinária, no Muni­
cípio Fede.u,l só se realizarão elei­
ções direta·s para Presidente e Vire­
Presidente da República. 

Art. 60. o Senado Federal com­
põe-se de representantes dos Estados, 
eleitos segundo o principio majori­
tário. 

Constituição e das Leis; quanto § 112 Cada Estado eleg~~·:i ttês Se-
mais mtnistros se ausentem, t<mN nadares. 
to m.ais se di(icurta a missão do 
Supremo e se prefudica a torma- § 29 O mandato do senador será 
ção de sua jurisprudência". de oito anos. 

Como se' vê. são· sugestões valiosas. § 3~ · A representação de cada Es-
ttue, inspiradas pelo :;aber e pela ex- tado renOvar~se-á 'de quatl:o em qua­
periência, preconisam a manlttenção tro anos, alternadamente, pOl' um e 
da forma' democrátiea adotrada pela· por dois terços. 
Lei Maior. 

· § 49 SUbstituirá o Senador ou suN 
~ndo isto em consideração, somos ceder-lhe-á. noS~ têrmos do art. 52, 

contrários à alteração proposta-. para o suplente com êle eleito. 
. o artigo 110, aceitando, porém, com 
ligeiras modifiCB.l;Õe!l, 05 parágrafOs Art. 63. Compete também priva-
que lhe foram adicionados, e integral .. tivamente ao ~ado Federal; 
mente (oS demais dispositivos cons- I - Aprovar mediante voto secre-
tantes da. Emenda substitutiva. to, a escolha de magistrados, nos 

Nestas condições, com fundamento casos estabelecidos IY>t" esta Consti­
nos artigos 122, 225 e 361 do Regimen.. tuição, do Procurador Geral da RepU­
to Interno, submetemos à aprovação blica, dos Ministros do Tribunal de 
da. Comissão Especial uma Emenda· contas, do Governador do Município 
substitutiva. integra1 ao Projeto de . .Federal, dos membros do Conselho 
Emenda à Constitl.úção nll l, de 1959. Nacione.l de Economia e dos chefes 

S'ala das comissões, de setem- de missão diplomática. de caráter 
bro de 1959. - Menezes Pimentel, permanente; 
ReJator. , 

li - autorizar os empréstimos ex­
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE ternos dos Estados e dos :Munlci­

EMENDA A CONSTITUIÇAO Nú- pios; 
I MERO 1, DE 1959. 

III - votar o orçamento e a le­
, As Mesas da Câmara dos Depu- giJslação ordinária do Município Fe­
tados e do senado Federal promul- deral; 
gam, nos. têrmos do art. 217, f 49, 
da Constituição Federal, a seguinte IV - deliberar sObre !JS vetos apos-

EMENDA A coNSTITUiç!o B9, • tos à legislação referida na l\llnea 
anterior pelo Presidente da Repú-

Art. 1 \" OS §§ 19 e 29 do art. l!', bl1ca, observado, no que couber, o 
Ol! arts. 25. 26, 60, 63 e 110 e o P•' dis to n art •o 
d.grafo único· do art. 112 da Cons- pos 0 • ' : 
tituição Federal passam a. vlgorar V - aprovar qua.1squer planoS ou 
com a seguinte redação: projetos relacionados com o M"unicf-

pio Federal, inclusive as suas modi· 
• Art. 19 • · ...... • · ••• • •••••• •. •• • • fieações ou alterações. parclals ou 
§ 111 A União compreende. além totais 

dos Estados, o Município Federal e • 
oa Te!Titór!os. Art. 110. o· Tribunal Superior 

§ 2'1 A Capital da. União tem sede Eleitoral, com sede na Capital da 
nepública, compor-.w ... á: 

na. cidade de Brasilla, no Munieipio 
Federal, Í) mediante elelçã.o em escrutinlo 

secreto: Art. 25. A organização admitlis-
trativa e a Judiciária do Municipio a) de dois juizes eseolhldos Pelo 
Federal e dos Territórios regular~se- Supremo Tribunal Federal dentre os 
ão por lei federal, observado o d1s· seus Ministros; · 
posto no art. 12·1: . b) de dois luíz<t. escolhldos pelo 

Art. 26. O Município l>'ederal será Tribunal Federal de Recursos den­
.administrado por Governador de no• tre os seus juizes; 
meação do Presidente da Repúbllca. 
e regido por leis elaboradas pelo se- c) de um juiz escolhiP.o pelo 'l:'rl­
nado Federal, ns. forma f!~ ;w1 Re- buna.l·de Justiça da Capital Fedt?-.ral, 
gtmento Interno. · dentre olj seus desembargadores; 

1I - .P~ .)lomeaÇão do Presi.c1cn~c I Parãgrafo· único. Os serventuáfios 
da ~epubhca de dois dentr.e :s"!~s <!I~ e tabeliães do Município Federal per• 
dadaos ~de. _notável! sabe! Jlll_ídico. e ceberâ.o vencimentos fixos determi­
reputaçao !hbada, que nao seJa,m m- nados em lei 
compatíveis por leí, ínct.:.cado; pelo · 
Supremo Tribunal tFede-r-aJ. · ~ Art_. 9Q As non:i.eações de Governa• 

§ 1? o Tribunal' Superior Eleito- dot. dos magistrados e dos órgãos au• 
::ciliares .da justiça do Município Fe:e 

rnl elegerá um dos dois :Ministros deral deverão ser feitas com a neces .. 
do Supremo Tribunal l"edetal para sárla antecedência, para que tomem 
seu presidente. cabendo ao ~~utro, posse e entrem em exercfclo no dia. 
cumulatívamente, a vic-e-presidência fixado em lei para a efetivaÇão da 
e a corregedoria geral. .mudança da Capital., 

§ 29 Será. eleito um dos àoiR Mi­
nistros do Tribunal Federal de Re­
cursoa para suplerite do Corregedor 
Geral, cabendo-lhe exercer as fun­
ções da corregedoria em caso de im~ 
pedimento .do efettfo ou quando ésbe· 
substituir o presid~te. 

§ 3<? A Corregedoria Geral exer­
cerá jurisdição correicional no ·ser­
viço eleitoral do pais, pela forma. 
estabelecida na leif ou. à !alta desta, 
em Instruções exl)edidas pelo Tri· 
bunal Superior Eleitoral. 

§ 49 ·O TribunQ1 Superior Eleito­
ral tJoderá na. iminência .de grave 
perturbação no funcionamento dos 
órgãos eleitorais, ·federais - ou esta­
duais,. desaforar o!· processo. de apu­
ração da.s respec~ivas eJelçées para 
Tribunal Regional 'Elettoml de ou­
tro E!stado. o desafora.m~nto F.en\ 
regulado por lel.-~ou, à f!llta õesta, 
nas Instrul;ões que expedir. 

Art. 112 .•.............•........• ' 
Patágrafo único. O Presidente • e 

Vice-Presidente do Tribunal Regional 
serão eleitos dentre os três desetnbarN 
gadores do Tribunal de Justiça, ca­
bendo ao outro a Corregedoria Regio­
nal. 

Art. 29 A ~tiessão f'Distrito Fe­
deral" é· substituída por "Município 
Federal"' nos seguintes dispositivos da 
Constituição Federal: letras c e f do 
inciso I do art. 10;1; arts. Hl, 127, 171, 
183 e 201. 

Art .. 39 A e~ressão nprefeito dO 
Distrtto Federa1"1 é substituída por 
"Governador do i Município Federal" 
nos seguintes dispositivos da Consti­
tuição Federal: nQ rv. do art. 87, e 
letra b n• I, do art. 139. 

Art. 49 São sÚprimidas as expres­
sões "ao DistritoiFederal" "o Distrito 
Federal". "pelo i Distrito Federal' e 
do Distr\to Federal'~ nos seguintes 
d!S]lositivol; da Constituição Federal: 
§ 29 do art .. 15; arts. 27, 30, 31, 32 
e .'i6; I 1• do arti 58; letra à do inciso 
I, do art. 101 e !art. 169. 

DISPOMÇOES TRANSrróRIAS 
Art.· s• Dentr~ de 30 (trinta) dias 

da publl~açllo da presente Emenda à 
Constltuiçllo, o ; Presidente da Repd­
blica enviará ao Congresso Nacional 
os proJetos da Lei Orglln!ca do :Munl­
cfpio Federal e da sua Organização 
Judiciária~; .:0 Senado Federal, o 
projeto do quadro funcional do Go· 
vêrno Ioca.l, com os respectivos venci· 
mentos. 

Art. 69 Os Ministros do Tribunal 
Federál de Recursos serão substituf· 
dOQ, nos seus impedimentos e licen­
ças pelos desembargadores do Tribu .. 
nal de Justiça 'do Município Federal. 

Art. 7• No primeiro provimento dos 
cargos previstos na lei de Organiza­
ç~o Judiciária , do Município Federal. 
poderão ser aproveitados, preferenci­
almente, os ~esembargadores, Juizes 
e Membros do :Min!stér!o Público do 
atual Distrito Federal, que o requere­
rem no nrazo ·jlegal-e de e.eôrdo coro 
os requisitos que a lef fixar, · 

Art. s• Enquanto não fOr votado o 
Regimento de,·custas da Justiça do 
Município Federal, aplicar-se-A o do 
atual Distrito Federal, cobrando-se, 
porém, em selos. nos respectivos au­
tos, cs emolumentos. custas e quais­
quer importâ~clas taxadas . para os 
atos dos serventuirlos da Justiça em 
geral. · 

Sala das Comissões. setembro de 
1959. -c- Menezes Pímentec. 

n.&zpç cmfp cmf mm m mm rum 
PROJiWNCIAMEN"I'O DA COMIS­

SAO 
A Comis..-.ão, tendo examinado, a,r .. 

tigo por artigo, a subemenda. substi­
tutiva. constante do parecer do. Rela• 
tor, e valendo-se da. faculdade· con· 
tida ·no artigo 125, conjugado com o 
de n9 372 do Regimento Interno, re ... 
solveu ·adotá.-lo com as seguintes mo .. 
dtficações: 

a) substituição das expressões ·Mu .. · 
nicipio Federal" por "Distrito Fe .. 
deral'' e "Governador'' por ''Prefeito" 
em todos os dispositivos da subenten­
da que contenhnm aquelas expressões: 
(apresentada pelo senador Jefferson 
de Agufar). 

Õ) acréscimo da expressão: '1aten ... 
didos os requisitos da Constituição e. 
das leisn. depois da expressão "Muni· 
cípio· Federal" no art. 99; (aPresen­
tada:. pelo Senador Milton Catnposl • 

c) substituição do .§ 49 do a.rt. 26 
pelo seguinte: u Aplicam-se, no que 
couberem, as normas do a.rt. tto à 
sancão e aos vetas apostos pela Pre­
sidente da. República à legislação 
nrevista neste artigo", (apresentada. 
pelo ·Senador Milton Campos). 

Tendo em vista a exigência cons­
tante da a.rtigo 371 da lei interna., 
deliberou a comissão, com fundamen­
to no, art. 128, oferecer à considera· 
cão__. do Plenário texto integral, com 
inclusão das modificaGOOs citadas. sob 
a forma da se~uinte suhemenda subs~ 
t.ituttva. ao projeto inicial ~ ao subs .. 
titutivo anresentado em Plenário em 
priméJra discussão. 
·Sala das Comissões, 15 de setem­

bro de 1959. - Menezes Pimentel. -
EMENDA SUBSlhOIIVA AO PRO­

JETO DE EMENDA A CONISTlTUI­
ÇAo N• I, DE 1959 

As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal promulgam, nos 
têrmos do art. 217, § 4•, da Constitui­
ção Federal, a seguinte 

EIIENDA l CoNSTI'l'UlÇÃO N'. 

Art. 1• Os §I 1• e 2• do art. lf, os 
arts. 25, 26, 60, 63 e 110 e o· parágralo 
único do art. 112 da Constitulçllo Fe­
deral na.ssam a Vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1'1 ············~········•·•••• V 19 A União compreende, além· dos 
Estados, o Distrito Federal e os Ter­
rltóTlos. 

I _li\' A Capital da Un!i\o tem sede 
na cidade da Brasilla, no Distrito Fe· 
deral, 

Art. 25. A organizaçllo adm!nlstra• 
tlva e a Judlclária do Distrito Fe· 
deral e dos Terrltórloo regular-se-llo 
por le! federal, observado o disposto 
no art. 124. 

Art. 26. O Distrito Federal será 
adminlstra.tdo por Prefeito de nomea--· 
ção do Presidente da. República, e re­
gido por leis< elaboradas pelo Senado 
Federal, n& forma de oeu Regimellto 
Interno. 

f 1• Fa.r-se-á a nomeação do Pre­
feito depois que · o 8enado Federal 
houver dado assentimento ao nome 
•"ropasto pelo Preslde11te dll :aep. 
.n ....... - .. 
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' 
§ ~ O Prefeito serâ de livre de-

rois~ão. 

§ 3" os yencimentos dos descmbar­
gs.dores do Tribunal de Justiça .serão 
fixados. em quantia não interior a se­
tenta. por cento do que recebem os 
MiniStros do SUpremo Trlbunal · Fe­
deral' e os dós dem~ls juizes vitallcíos 
eom. diterença, não excedente a trinta 
por .cento de unia para outra entrã~­
cia, atri\>uindo-se aos de entrâ.nCla 
mais elevada não menos de dois ter­
~os dos vencimentos dos de:;embarga­
dores. 

§ 4' AplicAm-se, no que couberem, 
as normas do a.rtigo 70 à. sanção e 
aos vetes ?oPOStos pelo Presidente t;ta 
RepU.blica. à legislação prevista. nes­
te artigo. 

§ · 5qo Ao Distrito Federal cabem, no 
seu terrltól'io, Os mesmos · tmpoe:tos 
a.tributdos ·por esta COnstituição aos 
Estado.s e aos Municípios. 

1 Gil AU que- .s~jaro. criadas Câma­
ras. por lei ordi.nárla., no Municfp1o 
Federal só se realizarão eleiçôes dire­
tas para Presidente e VIce-Preside-nte 
da nepdblica. 

Art. 60 O Senado Federal compõe­
se de representantes dos' Estados, elei­
tos segundo o principio majoritlt.rlo. 

1 IV Cada Estado elegerá tr& Se· 
nadores. 
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sidente, cabendo ao outro,- cumnlA.tiva.­
mente, a viee-presidêne~a. e a corre-

A.rqemiro de Fi{fUeiredo Milton das nordestinas vW a. redt-n;Ao d11> 
Campo3, T"encido, ·para sustenüt.r a nordeste. 

gedoria geral. / 

i 2? Será. eleito um dos dois Mi­
nistros do Tribunal Federal de Recur­
sos. para. supltmte 'do Corregedor Ge-

emende. gue ofereci e foi rejeitada. 
pela Coi1liB.sáo. - Brasilío Cel~?stino. 
vencido, 

ral, cabendo-lhe exercer as funções , 
da corregedoria. em caso de· impedi- VOTO DO SR. SENADOR ·AT'rlLlO 
mento do efetivo ou quando êste sub.s- VlV ACQUA 
tituir o presidente, Vencido, malgrado o aprêço com que 

considero o .trabalho do ilustre :il:ela-

Fui irredutível, porém, na. p~eserva.-­
çi.o da. autonomia. do Departanunto 
de Obras contra tts Sêeas, para fazê-lo 
continual' executando o seu plan-o es­
pecifico e próprio, no combate aos 
efeitos da calamidade climática, 

A tribuf a êsse órgão a missão d6 
aplicar os dois por cento da ·reooa 
tributá.ria da União, a.ssegurWa no 
art. 198 da Constituição Federal, t. 
graças a Deus e à compreensão do 
Senado, a minh..'\ emenda, com êsse 
objetivo, logrou êxito, 

§ 3~ A corregedoria Geral exercerA tor, nosso eminente colega Senador 
.furisdiçt'.w correicional no serviço elei- Menezes Pimentel. Reporto-me à fun­
toral do Pais, pela forrna. estabelecida damentação de meu voto contrário à 
na lei, ou, à falta desta, em lnstru- presente Emenda constitucional tor­
ções expedidas pelo Tribunal SÜper.ior .mulado -quando esta Comissão dis-
Eleitora.I.!" cutiu a Parecer n9 231, de l9á9. sus- .. Estou de consciência tranqiilla. Não 

tentei então om flZ. ,.~_ ... .~: me opus ao plano de i.D.dustrla1~'7:.u•ão 
I '' O Tribunal Super>'or Eleitoral • • c o o · wa • .u~uc-m- nes- -• •- oportunld de ontorm t ..._ do nordeste atraYés da. SUDEN.E; mas, 

poder• na un· inên .... ;"' de grave pertur- ~ a • c e no as ~~U- d·' 
c.,. ..,.... quigráticas. a desnecessidade de re- taendi o.s milhões de brasileiros, dis~ 

"b-açã.o no funcionamento dos /órg-ãos forma constitucional pa..ra a orgCI.Ili- semina.dos na região do flagelo, ·aese­
ele.l:tora.iD;· federais ou ,estadua-is, desa- za.ç-.ão jurfdica de· Brasllia como. Capi- gurando-lhe a continuidade dos tra .. 
forar o processo de apuração de..s res- tal da União. Levantei, desde 0 pri- ba1hos ·do :ONOCS; com os recursos que­
pectlvas eleições para. Tribunal Reg1b- melro momento. da. apresentação dessa. lhe são destina-dos pela Le1 M-alor, 
mil ·Eleitoral .. de- outro Estado. O de~ En:umda, objeções de cnráter funda- ··p_a.ra eomba.te-"HPecltieo aos e!e!to6 da. 
sa!oramento será regulKdo por lei, mental, algumas já a.tendida.s • .Em- cala.m.ida.óe. 
ou, à talta. des"Wt, nas Instruções qu.e bor..a. se tenha modificado para Dia­
expedir. · trito Fetlerar a de.signaçã.o de Muni-

cípio- Federal, suprimem-se-lhe ele­
Art. 112 • · · · · · · · · · · · · · • • · · · • · · · • • • mentoo essenciais da . unicUule f e~ Parágrafo único. o Presidente- e ~­

Vice~Presiden te do Tribunal Regio::J.al '"'r ativa prevista no art. 1 g do Esta-

Ai está .Sr. Presidente, a mmha 
e:wlicação.Pe.'!soal. (M'utto bem.; .muito 
bem. Palma!.) 

O SR. PRESID:&!ITE: 
tuto Supremo, unidade que, com os 

Eleitoral ·serão eleitos deLtre os três atrJbutos previstos· nos artigos 25 e 26 . Continua a Hont do E"!'eóiente. 
desembargado.res do Tribunal de ,Ju.s- da Constituiçib constitui componente Tem a palayra o nobte St-nador 
tiça, cabendo ao outro· a Corregedoria nece..<:.'lárla .da hdera'!ãb. Sob êSse J...mneim .B1tencourt, primeiro orMor 
Regional. aspecto, entendo, data venia, que a lllSCl'1to, tPàUsa.) • 

DISPOSIÇOES TllANSITóRIAS €menda Cons;';itucional n"' J não .pode- Não está. pyesente. 

§ 29' o mandato do .senador seJ.:á .de· Art. 29 D:.mtto de 30 (trinta) dias 
oito anos. ! da publicação da presente Emenda à 

:ia, nf;sh IY..W~. ser ~dmitlda fa~e n 
disposto no § 6'-' do art. 217, da Con.s~ Tem a. palavra o nob.re ~n~IO! 

§ 39 A respresentaçã.o de cada. Es-
1 
Çonstituiç_ão •. o Presidente d:t R:epu­

tado renovarse-á ct2 quatro ern quatro' bUca ~nvm:ra .ao _Congr,es?o Nac1ol?-al 
alternadamente por um e por . os_ proJetos da lJel Orgamca dC! Dl~-

~05't rços ' I trlto Federal .e da sua Orgamzaçao 
0 s e · . Judi::!iária e,· ao Senado Federal, o 

§ 49 Substituirá o Senador ou St1 C:3~ projeto do quadro funcional do go­
der-lhe~á nos têrmos do artigo 52, o vêrno locnl, com os respectivos ven-
suplente com êle eleito. i clm'!lltos. 

Art. 63. Compete tamliém pri\'ati- · A:·t. 39 Os Ministros do Tri'IJunal 
varoente ao Senado Federal: . Fc~leral de Reçnrsos serão substitui-

I - Aprovar medirinte voto secrCto, dos, nos seus impedimentos -~ licenças 
:a. escolha. de magistr:ldos. nos ca~os j pel~ desemb~rg~_dores d~ Tnbunal de 
estabelecidos por esta Constituição, I ,Tus.lçz.. do D.stnto Fedeial. 
do Procurador Geral da Repüblica, Art. 49 No primeiro provimento dos 
dos Ministros do Tribunais de ContRs, cargos pre•.:istos na lei de Organização 
do Prefeito do Distrito P'ederal, dos Judiciária do Distrito Federal. pode­
membros do Conselho Nacional de rão ser aproveitados, preferencialmen~ 
Economia e dos chefes de missáo di- te, os Desembargadores, Juizes e Mem­
plOmática de caráter permanente; Oros do Ministél"io Público -do atual 

II - autorizar os empréstimos ex- Distrito F~derfl.l. que o requererem no 
ternos dos Estados e dos Municípios; prazo legnJ e de ac6rdo com os re­

quiSitos que a lei fixar. 
in - votar o orçamento e a legis­

lação ordin{Uia do Dil'itrito Federal; 
IV - deliPeraT sôbre os vetos. apostos 

à, legislação referida. na alinea ante­
rior pelo 'Preside-nte da ,República, 
observado, no que couber, o disposto 
no IU'tigo 10; 

V - aprovar quaisquer planos ou 
projetos relacionados com o Dtshito 
Federal, inclusive as suas moditiee.­
;õe.s ou alteraÇões, parciais ou totais. 

Art. UO. O Tribunal Superior Elei­
:-oral, cem sede na Capital da Repú-

Art. 5? Enquanto niio fôr votado o 
Regimento de Custas da Justiça do 
Distlito Federal, aplica.r .. se~á o do 
atual Distrito Fedeml, cobrando-:se, 
porém, em selos, nos respectivos autos, 
os emolumentos, custas e quaisquer 
lmportãncias taxadas pa.1·a os atos dos 
serventuários da justiça em geral. 

Parágrafo úuico. Ds serventuários 
e tabeliães do Distrito Federal perce~ 
berão vencimentos !lxos determina-dos 
em lei. 

tituição. 

Snla das Comissões-, 15 de setembro 

Mour-ão Vieira, -segundo orador iru;cri­
to. (Pausa). 

de 1959. - Attilio Vivacf/Ua. I Não está pFesente. · 

O SR. PRESIDENTE: ......Tem a palavra o nobre 5"!1'1t1ov 
PauJo F&:mtndes, tel·ceiro or;r,;,r._- i;-t:.­

- Está finda a leit'.n'a do expe- crlt.o. 
diente. 

'It!m a _palavra o nobre ·Senador O SR PAULO FERNANDES: 
Arg~mü·9. de ,Figueiredo, in.-scrito para 

1 

(Não {oi rer}ísto pelo o.rador~ -
exphc ~çao peRsonl. Sr. Pre;,idente, não há negar ~:;:1e o 

O SR. ARGl:::MlRO DE F FiUEl~ Bn\sil tem_ ocupado, nos úlrimrys tcm-
RE.DO: pos, posiçao de relêvo no que tange 

às relações internacion:lls. 
lPara e."Cplicavão pessoal ~ Não foi 

revisto ·pelo orad-or) - Sr. p:·e:;idente. 
ocupo a tribuna realmente p:;Ll'H umR 
explicação pe:;sOal. 

(Lendo.J 

Alguns Jornajs desta Capital, e n.s 
emissóras loc:üs, no p1:ogrwna - "Ho­
ra do Brnsil'', noticiaram que eu teria 
fic:ndo contra a criação da SUDENÉ, 
nos debates parlamentares e na vota­
ção do Projeto. -·sem fugir -em ne~ 
nhum ponto, às .apreciações' que fiz 
em torno do novo órgão da :Adminis­
tração 'Federal, desejo restabelecer a 
verd:ade e afastar o equivoco. - Fa~ 
v orá. vel ·a SUDEN~ foi o meu parecer 
em nome da 'Comiasáo de Justiça e 
êle consta do Diário do Congresso. 
- Favorâvel também foi o meu voto. 

Corroboranilo essu minha nf!:·maH­
ra, recordo, n~::;te- mome11to a fe1iz e, 
oportuna manifest~\'·ão do Sr J\1SCC­
!ino Kubitschek ao dlrigi1·, n ':o h:í. 

1 multo, ao Presidente dos Estados 
Unidos da. América rto Nol't"". tarta 
de . que resuliaria a denomlnaó.a ope­
ração Pan-runericaua. 

Naquela missiva que - n·pito _ 
foi opot·tuna, é i altura dos fm·os de 
entendimentos internncionais do flQ;.-50 

Pais, S. Ex~ pleiteava. o inirio de 
uma campanha de comb~te RO sub· 
desenvolvimento do Continen~e~ 

)lit:a-, cornpoT-se-á: Art. 6<J As nomeações de Prefeito, 

Em discursos escritos ~ no longo 
improviso em que analisei a matéria 
fiz, na lrerdade, restrições àquela orga-' 
nização, cuja estruturação jurídica a 
eleva à categoria de um Super-Minis­
tério, com ingerência ostensiva nas 
ntribuições dos Ministérios da. Viação 
e da. Agricttltura, 

As manifestações que se ~eguiram 
ao .gesto do Presidente do Bnu:H, os 
atos que "êm consubstanciando. aos 
poucos, à medida .sugerida, f!t-IHOn~;­
tral!l, cabalmente. o acêrto âe m~er­
ven;Ro presidencial: o Banco P.an ... 
americano de Desenvolvimento. ern 
vias de se tonlllr realidade: e • cri• 
ação de um mercado comum no Con­
tinente, são decorrências imedf:•ta.:s 
da atitude do Chefe do E:xecutiyo Na· 
cionai. 

1 - mediante e-leíção em escrutínio ·dos magistrados e dos órgãos auxilia~ 
,ecreto: res da justiça do Distrito Federal, 

atendidos os requisitos da Constitui-
a) de dois juir.es escolhidos pelo Su- ção e das leis, deverão ser feitas com 

tremo Tribunal F·ederal dentre os .seus a necessária antecedência, para que 
lliniBtros; tomem pos);e e entrem em ex:erclcio 

b} de dois juizes escolhidos pelo no dJR lixado em lei para a efetiTação 
'ribunal Federal de Recursos d-P.ntre da rnudtmça. da Ca}11tal. 

Salientei que o Govêrno Federal Já 
possuia órgãos especializados para 
execução de tódas as atividades pre­
c~:mizadas pela SUDENE, o que, em 
rrgorosa análise, tornaria dispensável a 
criação- desta enti-dade, com verbas 
próprias e um novo e custoso pessoal, 
aumentando os quadros do funciona~ 
lismo da:· União. 

s seus juizes; Sala das Comissões, 15 de setembro 
c) de 1.lll1 juiz escolhido p~lo Tribn­

al de ,Justiça d'a Capital Federal, 
entro os seus de15en1bargadores; 

II - por nomeação do Presidente 
:~. República de dois dentre seis cida­
~os de notáveis saoer jurídico e repn­
.ção ilibada, que náo sejam incom­
ttfveis por lei, indicados pelo su­
·~mo Trlbunal F<!deral. 

I Ic;t O Tlibunal Superior Eleitoral 
~:::erá um do.;; dois Minisk:-; do Su­
emo Tribunal !"ederal para seu Pre-

de 19!>9. - Cunha Mello, Presidente 
~ Menezes Pimentel, Relator 
Jefferson de Aguiar - Attílio Vivac­
qua, vencido, con:l'orme declaraçào de . Disse ~nda, ness~.s eomentál'l<M, que 
voto ane;l:a. - Ruy Carneir-o - A.fon- Julgava uttl a SUDENE como órgão 

d de coordenação e fL~alização dos que 
so .Arinos. venci o, em virtude de re- ,iá existiam, no se..'ltido de se dar fun­
cusa da emenda "!)resentada pelo Se- cionamento orgânico, a toàos êles, 
n3.dor Milton can1pos. - Rui Pal- dentro de um plano racional de soer­
mei:a. venciclo ~las razões ::rci!na .. - ~uimento da economia, nordestina. 
Arlmdo Rc;angttes -:- . Tacwno. de M~.o-á dl?Speito de tudo. transigi; no 
."!leljo -: Lo.~ao da Stfv;tm - L,·mrt 1 mt;ll _r.[)re~er e- n•> meu voto. apo!an­
n_utm."n'.!'<:, cmn l'P.;;ft'lr·<!·O. - R'"ne-/' ctl'l p_ cri<>c:"io ~ 1 STJD~·E', -{la qual os 
d1cto Valadares - Sctulo Ramw - g-o;·erna<lcres e a maioria da.<; banca-

Ainda, ontem, jornais nos d~l'am. 
notícias do pronunciamento, na A:i­
sembléia da Organização das 1\~a.çõcs 
Unidas, do Chefe da Delegação co­
lombiana, que se referiu nos r-ermos 
os mais elogiosos à atitude ns:<.um!rla 
pelo primeiro magistrad-o do :Bra.t;il. 

Dai julgar eu que, no campo !n~r­
nacional, sempre que b'urjam DlO\-i­
mentos coincidentes com o n~so pon .. 
to de vista de combate ao subde$en~ 
Yolvimento, deve o Brasil não perder­
a oportunidade, para mM.if~st::tr Q 

seu apoio a iniciativa de tal ordem. 
A propósito. e na certeza de inter­

pretar o pensamento do próprio pO\'o 
brasileiro, venho trlbuta1· fl.plamos ao 
recente discurso proferido, na t::edE' da 
Org~~niz:r.ção dft! Nttções Unidu1 .fdo 

• 
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i'rimeiro Ministro da União Sovittí~ tência e da capacida.de técnica, como congresso. Confesso, como ttv.e opor­
ca., Sr. Nildta. Kruchtchev, que se é, sem dúvicla, o Sr. Almirante Lú· tunidade de dizcir ao Senador :Mero 
manifestou a. favor d!> desa.rnlamento cio Meira. de Si\, qué o proinmClamentO úo meu 
;geral e, levando mais longe suas con- 0 Sr. Ruy Ctit·nc::fv _ ~rmite ·V. ilus~re correliglo1iá.tio e prezado ami-
slderações, propôs a adoção da me- ga Senador Ga.sPar Velloso,. pela sua 
"<iida d€ntro do prazo de quatro anos E"":!~ um aparte? contundência, não era aconselhável 
destinando as :;;ornas atualmente gas O SR. LAMEIRA. B~·TENCOUR'T para o ambiente: -ieinaí\te na. sessão 
tas pelas Na-ções na corrida a.rma- - Com todo ~- :prQzer, de ontem à noite; entretanto, nós 
mentista, que a tod~; nóS atemori:iia fiOUbemos dar o I d~vido desconto ao 
• d v lv·m· ento do" Pais s er" O Sr. RH."· em neiTo - Antes de ... u es€n o 1 "' e m ... - " caLor com que sp conduziu o ilustre 
cedores de melhor sorte. V· F;x•l!J. pwceder 3. leitura da cartu. . representante do ·PSD. do Parana, 

do Ahn.irante Lúcio ~vfeim, ex-i'vfinis-- • 
Sr. Presidente, a manifestaç~o cb tro ela Viw,;ão e Obras Públicas e na ontção em 11ue tr~1sparecia sua 

Primeiro Ministro Sc•viético coilt"lde paixão. PedindO!· perdão pela proll-.., atual Pi'e::>ident;e do Banco Nacional 
em tudo, com--o pemamentn forma~ do Dcsenvolvim:.mto Econômico xidade de meu 1 t~parte, agradeço ao 
-ção e temperamento do povo br~si- documenl;o que 0 noore Ol"ador teve meu prc:!:a.do attUgo e ilusti·~ LideJ.' 
leiro, qne inscreveu em sua C:1rta Senador LameirB. Bittencourt, -pela s. amabili.dade de mostrar-me, du- ' . Magna o principio de sempre se af!'W- - . oportunidade qu~ me ofeteceu de dar 
tar a guerra como meio de Impo~I- ran~ 1.1 &-e~s.;~o de ontem . à noite e entas explicaçõest sem necesSidade de 
Ção de icle'ia 011 de " . .r-.nqtti.''Ca de ter 1 a. dlYersm; .... enr.dores, seu hderados. · · ocupar 1a atenção da Cas" 'para tra-

- " ~ . - ; O Sl> LAMEIR.A BIT'P•'NCOLP.T • . • . r '·. ' '"'• . · 
YitóriOs. " I "- ·t- ~. .. J.!< • t.ar de matél·ia. vencida. Só por mo-- Mm.o gtatc. . , o. • d 

Por outro lado, na proposta que ii'Y. tivo releyante V. EX· o _est~ fazen o, 
as mais nações, su"erm S. Ex~ q·le I O S,·. nuy Cu.mciro desejo 1~0 intmto de dar conheCII?ento ao 
as de."-pestlS atnalm;nte vmcvbchs pr:star 111n:1, eKplo:.:a~o..o à Cusa.,, se ~ocume~to 1mpm:t~nte q~1e c a carta 
corricla armamentista fôssem de 10,,~ I V. Ex", con1 0 meu L1de1·, o penn1tll' ao Alnnranle .IJ"ucto Melra. 
destinad,ls 8 mmorat• a Sltuaçlio de O SR · L~fEIRA srrr~NCOUR'r O SR. LAMEI:RA BIT'l'ENCOURT 
subdese~lvolvunento que prev».lecf.! no I - Com tõd<1. a •m.n~.~.ar:'O. - f'ico · mui_if grato _Ç"aa boru·oso 
mundo. O Sr. R1LY La1 neno - Como Se- aparte com que1 v. Ex~ presta valia-

li:: possível discordem ~as boa~; ln.- • ll..'lcim' cto NOl·tlef-:ce. eu era intctra- so.e oportuno e~clarecimento em tôr­
trnções dd Primeiro Mil!ün.ro ~·ovieti- mente favorável a EÕ.1enda n'-' 3U. de no de matéria que. ontem. tanto em-
co; é possível. mesmo, v;:•r em sua autoria elo nobre Sc•.l<tdOl' Mendonça polgou o senad.o. \ 
atitude .intuitos encobertos; ~ ·verq:a- ClRtk. Lccla!·ei a V. Ex~~> ontem ti. 
de, porém. é que a tdéia foi lançad<.; noite. como cu.mponente da Maioria, _ Desc_JO esclare~er que se e_ra meu 
no tablado das deliberações intern~- que iria maulr~.':ir.ct1'··lne a ês~;e re.-;· P~opóslt~, na ~01te passada l~r esta 
'donais e está perfeitamente Je a<::ôt·- \ peit-O." A votaçüo da referida emen-- c,arta, nao o _-nf den~o ao adiantado 
do com o no."RO pen.'5amento, e a .. \ ria. entretanto, ococ.·eu quase à uma 1 na h.ora e para, que nao pareces~e que 

' 

:nossas uspira!'óes. _ I hora da manhã. o Plenério já se I p1·ocurava ret:"-"P?ar _a aprovaçG-o da · I . . . matéria, do maxmw mter-ês~e d.e 1;0dos j 
DDí a mi.11ha prefoença na tribun~. 2 prese13-mv~ t.le ~al m.:tneu·a. fa~Igado. os eminentes. Sena.ão.rer-;: do Nordeste.\ 

Br·. p~·t::sidente. para _Pedir a a:.enç;'!oj que Tii':.O .:llll~u~~ op~r~uno_ taze-1~; ·ej O Sr. TWy C(frr<ct.ro - E.'xatamen ·, -
dos dmg~ntes do P:us nu· St!lltld') de dmxei_ pa!.·" hol:·· . .Ma_I~ tal de, potem, 

1 

te. .' I " 
t~_ue, de pronto, enviem instruçbes aos r:~s0ln ~·.1.0 ms-1s von.ar ao assunto. , ; 
represe::.::u;antes do Urasil na .... rgani- Se V. Exf_:_ tod~vw, we permite, com. O SR. LAM:EIRA BITrENCOURT 1 

:r.a<:-áo das Na-:ões nnidas, a fim de êste aparte que ser~ 11m pouco ex·/ - 3r. Presldente é a seguinte » ! 
~ue se pro~nncíem favorà.velme;1te tP.nso, dtu·ci _at?h'<~ meu pensamento . carrt'. do Sr- .Áiunrante LUciO Meira, ~~ 
aquela sugestao e busquem traze-la I sólJ).'e a materuL \ . ·.n . • . , _ 
pata. o terreno o~ljr:UVo_ Verific1.r-se- ., ~" , ! di~n1smmo Pres!dente do B~nco. Na-
. . . . , 0 SR. l.AMhlP.A BI'ITENCOUR1i . . . , __ . , 
a . em.ão. se R~ inl.enç~ões -d? Senhot · _ com muit.tL f-i[ltisfuef:o e hom·a. cwnal do DeseU\olvlmento Eco~10ill1C'-O .. 
Nlkita Kllruchtchev ~ao smcc·,·f'!,s e., . ~ · \ I . z d · 1 · 
~e o !or~m. não lhe deverão faltP.r para num. Banco N~tona o D~e?Wo t/1 .. 

llO.'iSO apoio e u.pla-;tso.. . I .o. Sr.,, R_tt11 C~nucir~. - Entendo -
1
.. m~nto E~nômico 

F..stas, Sr. Presiclente, a~ pa!avre.s q~e _a:m:~mf~~RÇ~o Chda _cte banda= Excelentísslmo Sen_ado~·- La-. 
que de;;eiava pronuncüw neste mo- dt. para com us n.mtestmos, dos en;I I m::Ma· Biêtencourt - DD; Lide~ 
'<len'~ n'a Cel·t " d q e ... , f -1 nentes _EenactOI.'f~:-i do ()e;Jtro e do oul, r l' I 
~ ..-u, ""~a e n , as~>Lm ~ d t d • , •i . 1 · da .~.'vlalOr a. no Senado .federa!. 
1.endo, ;nteiprcf-0 0 pen.o;amento, as i· P-S acn an!ence os lK ne.s co eg~Ui, j , 
aspira.çõel' e a fmmaç[!o crl~t.tl. cto Mn~1 -dP. ::;á.. . . • \ Coll) o objetivo de esclarecer.} 
própr1o povo brasileiro. "(1\fuito bem.; 0 • Sr, i1f "'m d<! ·sa - 1I.nito agra,- 1 OS senhofeS Senad~res que têm. r 
muito l.•e.>rz..) I ":ie0ido. · \' a[)orda.dol o p~·oblema do reequi- I 

O SR. PRESIDENTE: I o ST. Ru.y Cantsiro - ... Daniel p~ento e da. expansão da ca-
Tem :1 paJwa. 0 ·uo!Jri! Senndor L::~- Kr1eger e Guidn Mondin - lláo tive paciaade produtiva das indú~trias~· 

tnP.ira· Btt.:~ncourt. qua;:to Orador in·~- i ?fo~~~ut~~~~01~P. f>~~:~l' Coal~~~~~~s-~ do e outras!. atividades econômicns 
do Nordeste, autonzo Vossa EX-
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Uzação daquela.· populosa· região 
do Pais. 

Ainda. com o mesmo objetivo 
. de facilita/ os irivestimentos na ... 
quelns regiões de inCipiente oe­
senvolvimehto industrial.~ ten­
do em conta que a situação 
cambial já não possibilita vw .. 
tosas importações de equipamen­
tos a.' "câmbio favorecido - o 
Govêrno vem de . criar com o 
decreto n9 46-753, de 26 de agôs: 
to último, o Grupo Executh·o da 
Indústria Mecâniça pe~ada (GE1 
MAPE) • Uma estreita. .coopera~ 
ção dêsse grupo com a SUDENE 
e c~ ·n os organismos oficiai..c; de 
financiamento deverá possib:.ll .. 
tar as emprêsas, que desejem 
reeqmpar-se no Nordeste com 
equipamentos nacionais, dispor 
dêstes a preços nào superiores 
aos· do similar estrangeiro, à 
tu-xa de câmbio preferencial, com 
prazos de financiamento possl~ 

velmente _ainda mais ·faVOráveis_. 
DeS:>a forma, dois objetivOS; má-
x1m03 do Governo - a recnpe­
ra.ç~o'" econUimcã do Nordest.C e 
a eroanc1pação econômica do 
?B:ís peJa ampliação da indústria 
de oase - poderão .ser 
Cllmente atcanç~:~,dos. 

mais fà-

Ao revar êstes es~lareci.J.nentos 
ao.conhecimento de vossa EXCe­
lênCia, desejo congratulru. .. ~me 
com os Membros do senado pe-

la raP1dez com que apreciaram 
a 1mportante projeto de lei' de 
cna,ção da. SUDENE, órgão ao 
qua-1 ca.uerá formutár a ~~ttica. 
económ1ca. do Govê1·no relat;lYa 
a. uma das área.s do Pais. ando 
o desenvolvimento mais es·trn~­

men~-e depende d<1 açáo dos Po-
deres Públicos. 

Ap~.·oveito a oportunidade para 
rercuu!- a vossa .h:xc~lência pro­
testos d.e eterada estima. -
L'L-Cro llfe.iia, ~residente. crlto. l · 

1 Sll .. LAMEIRA. BITTENCOURT· celência·a. comunicar aos Mem- 0 Sr. ll!end.ow.'a Cl.ark -·Permite c O S1'. Argem-iro. de I<"igueiredo - t I 

(N - TeVe. aliás. o mesmo csptrito. · bros ·d"!l Alta. Câ>nar·a que oi y, ........ ,~ UJll· apal·t.:·?. ao JG! rr.v~st.o pe!o orador) - Sl'. ~ -
P . 'd '-~ · . - O sr. RWI Carneiro.- ..• no en-
. res. cnct::, e·a nunha mte~çao - e caminhamerlto da votarã-o da. Emen- Banco Nacional do .. Desenvolvi- 0 SR-. LAI.'\lEIRA BI'J.'TE.J.~COUR'I 

QeJa cheg~w; a dar :.:oühectmcnto <! d " . a 1• v ~· 11 ·e'udicou mento EConômico está cooperao- - Com,·iodo o prazer .. 
vanoo notn·es colegas qt e na O'"Lsluo l a -n. 38, CUJa P o aça pi J 
...... . , . . .· ·. •. • "': 'in. ae- nc> 30. do nobre Se11ador Men- do ·intiniamente na consecução o Sr. ·Me·ndonça Clarlc - .Nobn 
t..,u=:..:~m m.ufi p1.oxtmos - ler, lla·l donca Clark. influm na decisão do ·dos • proJramas anunciados pelo senado.•, por .mouvps superiores, cne. 
',,ess~~~ cte un~e~. à ~Olte, qua.llc:·O: ~c Plerl. ário, AquélP__,<; ilustres ; rep. resen- 9 
ri ota ll"il a ~E:nen,ü _ n. 30 ao f'l OJeto t.antes ctus poderosru> e ric~s E-stados .EXcelentfssimo senhor Presidcn.. guei hoje ao plenário um pouco atra· 
dl. SUDE.NF..., a fa_vor cta. qu_a~ s~ -~a- do CentJ:o e do Sul, que sempre· dis- te da.. República. ao lanÇar nsl s~o. _&~.bla, porque_ V. EX.' teve til 
~e1:1 ~o!n _tanto_ atdor. 

1 
pettmaci ... e pensar~m ue~;ta ca;;a ~paio decidido ... ri • d 0 . ~ N d I gentehza de me av1sa.r ontem, que 

lntell~encm o Ilustre co.ega., Senador e fr·,\UCO ... ., l"""'"sas reivindicações. dlret zer . a._ A ~era.çao or e~~ I iria. ler. _da tribuna., a· carta. que rece· 
M ct Cl 1 t b u;, .-v, te. Em 1obed1enc!a a. determ.ina"'i beu do ilustre Preside.nte do. B.ane< en onç:l .ar{; _car ,a _.~ue r_e~e era_ c"om seuS a.rgun.1entos cheios de po. 11- · 
óo A1mhant.. Luc1_o 1\.eun, Plesiden cteração, modifteara.ul 3 _, lmpetuosida- ção expressa do Senhor Presi- Nacional do Det>envolvnnento Econô· 
te do Banco~ N~ctonal do Desenvol- cte com que n6s do Nm·t.t1 e Nordeste dente da República .e dentro dos mico, que é uma promessa. das ma-1: 

J.Mont Eco ~0 · . - 1 - completas ao Nordeste. . NãO pude 
v ·· ~- o nomH.: · encarti.vamos n ma.téria. p_cillelas pon- dlSpOSlti~os ,.legais que regem porém, ouVir a. primeiras ·pa.la.vras d, 

Visava eu a !neU10r jnstüical'. de, dera~ões vinham pedír-nos: a aten- êste órgão, o ENDE ~ propôs v. EX.". Cheguei no momento em qu, 
forma documentada, senL.o oficiai. a ção para a inconvctüência de esta- a conceder empréstimos no ·cor- aparteava o nobre -senador RUY car 
imprccédíHwio:t daquela Emenda., pro- bel~cer-sc a.nimosidf\de, altamente rente aho a emprêsa.s dese,iQS~ neiro. Entret-anto, pude· compreende 
vando que .o;eus· nbjetivos podiam ser inconvenlente. entre as n~sas re- . . .: . . . - que êste nosso colega estava desva 
atingidr>s sem os graves mconvenien- giões ~ as :mas. S~ niío tivesse a de IDlC11ar o"\f ampliar atn'l_dades necido com ~ palavras dos nobre 
tes e riscos que ~la apresen'".ava. Emenda n"' 38 fnlmmado a emenda na NOrdeste ate o mo11tante de Senadores representantes de Sã. 

o dOctunento a. cuja leitura vou que está dando mar~·enl ao discu:i:so dols
1 

bilhões de cruzeiros. Com F'aulo e do Rio Grande do Sul, qu 
proceder pant ~ue const-e dos Ana:is rle V. Ex'_. muito embora., depois de 1 • explicavam sua situação em face d 
do s~n3do. comprova, ma.is 11ma. _ve?., melhor. medi~r. ('he~·a.sse .,à conclu~ e~sa. ajuda. finánccira e outros Emenda n?c 30, citando meu nome 
0 acêrto e a. sabedoria da decisão sáo drt. · inconYeniAncia. no momento, favores! que estão sendo ·propor- declarando que, possivelmente, eu e: 
desta é:1sa do Parlamento Nacional daquela propo13ição do nobre repre- cionad.os ·através do CODENO,. ta.rta; conv-encido, neste momento, (l 

{!O rejeitar a Ein~nda n9 30;· ao -chtt.- sentant-e do Pi::mi, tendo em vista as esper:uhos que tenha. inic.io. 1\l .. ·n-I inconven!êncl~. da. referida _E;mem 
mado. ?1'oieto d9. SUDENE; e Vale, re~ões. há pouco alegadas. Precisa~ .1 ' e da. convemência. de t-rans1g1r. 
na.o só cOmo esclarecimeri.to Oficial, mos VÍver em ~harmonia com os n~o~~ da no 1 corrente ano, a implan- . . . · _ . 
pela. re1evnnte e e.xcepc!onal impor- SOB pa.tr!cios das outras r~giões, naQ taiáo 1no" Nordeste de um nci- · Sr. ·President~, a. transigência de 
tància do seu conteúdo, como, ai-q.da, só pam preservru· a unlditde

1
. nacio- ( 1 di 1 dú tri d b uj ser não apenns uma. qualidade 1 

por confirmá-In um d.o.<i homem; pú- nal como t-am"be:m ~ara· me.hor de- c eo e n 8 . as e ase, c 0 todos nós~._ mas uma.-obri&-açã.o. Co! 
}J\iCO" m'lc; eminentes tanto d.o pon- fendermos P.!'i rf:1vtlubcaçôes das noR- ~feito j germinativ~ será segura- vivemos nun1a 9as11 onde _a. traru 
00 ~ yi.';!t-3, mllrBl qnDi\tO da' r.o1npe· sas t~IT3:S· s-!Cas, ne~;tu alt.í' Cas!l·do ment.ejdee!.sivO pu,. a. in~ust,rl'-.:: gêneia c;Ieçorre JUstamente: d~ ·cor 

í • 
/ I 
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preensão e da a.miza.de o reprc.senta 
fator de união e respeito no ~ef'la[lo, 
Não pretendo mais falar sôDre a 
Emetida··nQ 30, vencida por fôrça das 
circunstâncias que todos conhecemos. 
Não teria ela surgido se não fôssem. 
as exigências e a situação do NOr­
deste, em face da realidade nacional. 

· Não fôsse a pobreza daquela regiê.o, 
sr. senador, nenhum de nós, repre­
sentantes do Nordeste, aqui estaria 
pleiteando qualquer favor; não fôsse 
a infelicidade· nossa de não podermos 
arcar com responsabilidades financei­
ras, no mo::nent-o opox:tuno, quando o 
dólar valia vinte cruzeiros, não esta­
ríamos hoje falando em câmbio _de 
custo em prioridade cambial; esta­
riamos bem servidos, como bem ser­
vidos estão outros irmãos da Fedel·a .. 
ção. Mas, em face dlls leis, em face 
da proteção à indústria nacional, e 
em consequência da. nossa pobreza, 

. não nos restava outra alternativa. se-
não apresentar emenda que, a crité­
rio do órgão federal, poderia atender 
aos· interôsses ·do Nordeste. 

Não foi possível porém vê-la apro­
\rada. 

Fica-nos a esperrmça contida. na. 
ea.rta. do presidente do Banco do De­
senvolvimento EConômico. E' desejar 
que os nordestinos façam o milagre 
de nivelar-se aos Ests.dos do Sul, no 
t;tue toca às indústrias numa contin-
gência interessante. · 

Minhas palavras não têm o inhúto 
de criticar, mas de mostrar o quanto 
-vai ser dificil e cheia de sacrificio a 
tarefa de desenvolve;.• o Nordeste. 
Vamos-nos desenvolver sr, Sena.dor, 
numa época em que um jôgo de pneu­
mãticos custa o preço de um cami­
nhão, em -.194.9. Vamos-nos desenvol­
ver, sr. senador no momento em que 
u .. '"Ila calota para automóvel de pa-ssa­
geiros custa o preço de um FOrd, em 
1009. vamos-nos desenvolver, sr. Se­
nador. na ocasião em que um conjunto 
de pinos e buchas para tratores custa 
o preço que valia um trator agrfcola 
de 35- ~-P. em 1939. Com .referência 
à carta do Presidente do Banco do 
Desenvolvimento Econômico, desejo 
lembrar que êsse estabelecimento· de 
crédito terá de financiar as Prefei· 
turas do Nordeste e, talvez de outras 
regiões do Brasil, para a compra. de 
motonivela-doras, que custao;:-ão o preco 
de seis quotas anuais do impOsto de 
rends.. Assbn Sr. Senador, nõs do 
Nordeste ficamos bastante agradecidos 
e desvanecidos com a. carta. do Pre­
sidente do Banco do Desenvolvimento 
Econômico se algum dia,. sem custo 
de cA.mbio,' s~ prioTidades eamb\a.is, 
enfim, sem outras favores que não, nos 

- foi possível ontem conseguir, chegar­
mos a alcançar um desenvolVimento 
do nfvel do Sul, teremos re"Vela.do -
não o digo por orgulho - capacida­
de tão ~rrande que estaremos aptos 
a. atingir ponto ainda mais alto, em­
bora com dificulde.des maiores do que 
as jã. enfrentadas, no passado. 

O ·SR. LAME!JtA BITl'ENCO.URT 
- MUito grato pelo a.parte com qt;~e 

honrou e enriqueceu roeu modesto 
discurso, o eminente Senador Men­
donça:- Clark. 

J!Videntemente, Sr. Presidente, não 
me trouxe .à tribuna - jã o disse -
o tntuito de reabrir a. questão da con­
veniência ou inconveniência da Emen~ 
da. n.Q- 30, de inictativa do Uustre Se­
nador Mendonça clark. O Senado, 
ontem, Por mut expressiva maioria 
e tributando justa homenagem aos 
elevados pro!]Ósitos do representante 
do PJauf, reconhe-cendo, mesmo, os 
patrióticos objetivos da. sua propos1-
ção. entendeu que o melhor caminho 
para se ~tender aos "Verdadeiros in­
terêsses econ6m.icos do Norder.te. e M 
do Nordeste,- nn.o !leria o Indicado 
pela r.erferida emenda.. 

DIAS.IO DO CONGRESSO NACIO.NAL (SeÇ}io 1 ~) 

Não voltaremos ao assunto, até tados tão deniorados em me1o ruml 
·porque o nobre se-nador Mendonça como o nosso ainda tão pobre. Vi· 
Clark, riordestino com fibra Comba- mos ainda que out~·ft.s cultu.rns de ci­
tente não resistiria à tentação: muito elo anual não têm despertado o inte-­
natural humana e .louvável, de rena-· rêsse que era de· esperar., 
var, perante seus pares, os ,JI'gumen- o IUBtituto Agl"Dnõmico. do "Norte. 
tos e alegações que. embora sinceras 
e inteligentes, não lograram conven­
cê-los. 

Minha pL"eseaça na tribuna, tem· 
apenas 'dois objetivos: primeiro, dar 
cumprimento a.o compromisso que, 
ontem, assumi para com vários co­
legas, inclusive o eminente ·represen­
tante do Piaui, a quem proporcionei a 
oportunidade de ver, no original, o 
documento cuja leitura terminei há 
pouco ... 

O Sr. JJ..1endo11ça Clark - :t ver­
dade. 

O SR. LAMElRA·BITl'ENOOURT 
- , . . de nele da'.:' conhecimento ao 
Plenãrio: Segu-g.do, mostrar que aa 
providênclas propostas na Emenda 
n9 30 melhor serão atendidas por "Ma 
dos recursos oferecidos com tanto 
patriotismo e senso de oportunidade 
pelo Banco Nacional do Desenvolvi­
mento l!',conômico, através da palavra 
autorizada e sincera do seu eminente 
Presidente. 

Era, ST. Presidente, o que me ca­
bia dizer, explicando a razão da lei­
tura d~se doéumentQ e exculpando­
me por não tê-la feito ontem, 

A Emenda n.9 30, quando outros 
beneficios não produzisse proporcJo­
naria a. oportunidade de figurar nos 
Anais do Senado da República wn 
documento que, . sem dúvida, muito 
representa para o desenvolvimento da 
economia do Nordeste. dJ:luito bem; 
muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a palavra 

Lobão da Silveira, 
inscrito,\ 

o nobre' Sena.d 11· 
segundo orador 

O SR. LOB!O DA SILVEIRA: 
(L~ o seguínte discurso) - Senhor 

Presidente, Srs. Senadores, o prob1e .. 
ma àa borracha tem. suscitaao no 
paiS os mais vivos debates sob os 
seus aspectos não &ó de produçâo 
co~ C? de seu comér·cio e distríbuiçh.o. 
Ong1nârJa da Amazônia Brasileira 
onde tem o seu "habitat•• a serin­
gueira !oi. mais tarde, ler.ada. para o 
Oriente onde se desenvolveu e esta­
beleceu conconénc1a conosco pela 
!orll"l:aç~o de ser~ngais de cultura q1,1e 
possibilitam maior _facilidade de co­
lheita do Iatex e mã.o-de~obra multo 
111ai.s ba_bra. 

Com o advento da últinia euerra 
n~o pais se Viu na. contingência de 
controlar o comércio e distribuição 
da borracha às indústrias. Para isso 
!ol criado o Banco de Crédito da. 
Borracha, depois transformado em 
Banco de . Crédito da Amazônia, 'lUe 
tomou a Sl o contrOle estatal da bor­
racha. Essa medida foi recebida de 
modo satisfatório pelos produtores e 
industriais que viam , naquele estabe­
lecimento a salvação ao comércio e 
produção da goma elá.stica. 

De fato não sOmente por se tratar 
de matéria~prima de natureza bélica 
como pela circunstância de apenas 
com a intervenção do ~tado ser pos­
sfvel ajudar a cultura da seringueira 
de ciclo vegatativo demorado e por 
isso mesmo necessitando de amparo 
e proteção para o cultivo. Alvore que 
sOmente depois de .sete anos pode ser 
trabalhada para produção, convenha­
mos que não há particular, a não !';er 
a grande inclústrin·; que poss3. aguar­
dar período tão longa de intervalo 
para obte~· resultado prâtico. 

Dai, pois, a necessidade Imperiosa 
de financiamento u longo pl'a.zo, do 
plantio na momento do cor<e, CO.ill 

juros baixos, para atividade de re.sul-

depois de paciente- labor, consegum. 
não faz muito tempo, obter clones 
selecionados de alta prodw:ão que es­
tão sendo utilizados com resultadOs 
positivos em 'harmonia ~ .m -a Valori­
zação Econômica da Amazônia atra­
vés do 'chamado plano ET A 58. .Als­
sim, novos rumos e novas perspectl­
va.s se abrem no plantio drn. serin­
gueira. 

Estou inlormado que na Guatemala 
ié. ·se começam a fa?.er grandes sel'lll­
gais de cultura com êsses novos clo­
nes obtidos. O fato vale como uma 
advertência ao nosso Pais, 

Nada, no entanto. absolutamente 
nada no setor de borracha se pode 
fazer sem a proteção do govêrno. sem 
a. manutenção total do cont.róle e,sta­
tal do produto .. 

Essa necessidade se impõe a fim 
de que o Banco possa ter recursos su­
ficientes e resultantes de todos as 'ne­
gócios para financiar o plantio de se­
ringueira, ú11ico II)eio capaz de obte1·~ 
mos aumento de produção da goma 
elástica que . v-em diminuindo assusta~ 
doramente enquanto- o consumo vai 
crescendo em ritmo ascendente vert-i­
ginoso. 

-Diversas manifestações no sentido 
de que ao Banco de Crédito da Ama~ 
zônia, exclusivamente ao Banco seJa 
outorgado o UlOnopólio da borracha 
Esta. é uma aspiração generalizada 
de todos os ·interessados no assunto, 
quer nos meios rurais, quer nos dâ. 
fndt1str1a, 

Dai por que estamos transmiiindo 
ao Exmo. Sr. Presidente da Repú­
blica mais um apêlo no sentido de 
que seja revogac\o o decreto 44.728 e 
restabelecida em tôda sua plenitude 
a Lei 1.1 84", em fac.e de·•·mais um pro­
nunciamento nesse s~mtido que to1 
feito a S. Ex@. pela AssociaÇão da 
Indústria de ArtefatQs de Borra-cha 
de São Paulo. em documento que 
acab~ de nos endereçar f! que pas.!!n­
mo.s a ler para conhecJmento da 
Casa: 

''CaRTA ABERTa .aO EXCE· 
LENT!SSIMO SENHOR PRESI· 
DENTE Da REPúBLICa. 

A Associação da Indústria. (le 
w\l·tefa tos de Borracha do Estado 
de São Paulo, que representa para 
mais de cem fãbrica.s, que ocupan1 
lugar de destaque no parque 
mã.nuta.tureiros nacJonal, repre­
sentanÇlo um esfôrço de longos 
anos, fnvestimento de capitais e 
o trabalho de mais de uma cen­
t.ena de empregadores e alguns 
milhares de empregados, cum .. 
pre a· dever de denunciar a. Vos­
sa Excelência e à .Nação Bra­
sileira.. o processo de estrangula .. 
mento a que está sendo subme­
tida essa 1nd\istria, e que a 
conduzirá fatalmente à extinçã.a, 
caso não se modifique w-gente­
mente a orientaçã-o da. polftica. 
da borracha no Pais, inaugurada 
pelo Decreto número 44.728, de 
22 de .outubro de 1958, que u .. 
berou as importações da goma 
estrangeira. 

Até à promulgação daquele 
Decreto, foi possível a ionna.çãQ 
11 o desenvolvimento de fábricas 
progressistas, que atingiram alt-o I 

--
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nfl·el técnic..fl no .setor de artefd• 
tos de borracha tornando • 
B!'asil livre dQs lnconveiUer..te.!l 
dit im.pàrtação .de artigos manu ~ 

p ta.turados, com beneficios para. 
a eco.nomia. nacJonal, que nos 
poupam?S i~ mencionar a VO.i1:<l 

Excelência, tão et•ldentes e no~ 

t6rios foram ê!es. 

Nêsse 1·egime. em que ·o dirl­
gjsm.o estatal, preconizado pelo 
artigo 146 da Constituição Fe~ 
dera!, t-noontra a sua maie> a .. 
dirna aplicação, verificou-se um 
equilfbrio e mna estabilidade de­
correntes do ô.isciplinament.n üa 
distribuição de uma matéria prt ... 
ma. essencial - a.té de impor­
tância 1nilitar - de que somo'! 
carentes graças ao desinterêsse 
~ o desacêrto econômico de uma 
.<;érie de govêrnos imprevfdéllte::;. 
A verdade é, porém, que o 110."330 

mercado de consumo de bJt'J'a• 

cha., era regulal'mente ab~tsteci­
do, sal'VO pequen~s hiatos, em 
que a escassez tinha como caus:l 
as deficiências reconhecidtts da 
nosea navegaçãD de cabotagC!ll, 
as periódicas crises de cambiais. 
ou a retenção por ·parte do; 
produt{)res amazônicos, em de­
tesa de me~ores preços. 

Quebrado pelo Decreto mime­
ro 4"". 7~8, o monopólio estatal 
da borracha, patrJotlcamente 

estabelecido em · lei ''otada p~Io 
Congresso Nacional, em :Jt de 
agôsto de 19EO, sob o n{uuero 
1.184, que colocíÍVa os poderosos 
grupos estrangeiros das fábricas 
de pneumáticos, em pé de igual~ 
dade, com as indústrias nacio .. 
nais. grande"s, médias e pP.que .. 
nas, para obtenção de matél'!.a 
prima, deixou o 6rgão legalmen .... 
te investido das funções de eJII:c­
cutor do monopólio de fm.nortar 

"' ft.6 o/o do consumo nacional, fi .. 
cando Teduzido ao rorneclmentt» 
de apenas .U % dês.se consu­
mo, em borracha nacional, 

O novo sistema, fundado ho 
mais utópico dos liberalismos 
eeonômJcos, poderia. ser brilhan­
te como teoria eeonômica., m.::t'!! 

foi uma verdadeira cala.m.Ida.de 
na Pri.tica., pois divorciou-se fn. 
te1rarnente da. realidade bra81 .... 
!eira.. Enquanto a ))Oderosa. In ... 
dústria de pnewnãtico.!l e m.tb 
díizia. de grandes emprêsa.s, íl. 
v.erarn meios PaJ.'a prontammt.; 
adaptar-se ao novo regime, S.<J 

demais indústrias do ramo d~ .. 
!rontaram-se com aa maiort_~ 
dl!lculdades, diante da llnpQUi. 
bllldade efetiva de poderem 11!. 
gresSB.!' no mercado , fntemactCl ... 
nal da borracha, a fim de eom ~ 
pra.rem. os 56 % que lhea fAlta .. 
va para completar H D1btcua ... 
das quotas que a C<>mlsd<> 
Executiva de .Defeea. da. :Sor."l ... 
cha lhes conced~ra. 

' E tlviram que mant6r tw\8 
ind>l!tr!as, seus somprom~~oo; 
~ os emprfgos de uua OJ)&l6.r1o.; 
- que ..,.Ao folfA<!oo 11 doi• 
pedir, em • .,.t ·,NO 1.\ ~ 

.. 

·. 
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perdure - com apenas 44 % .de 
.suas necessidade.! de matéria 
prima, o que t absolutamente· 
inviável. 

&n vão têm Sido a:; -manifestações 
contrárias· à nova política da borracha, 
cujos malefícios não demandaram tem~ 
po para suil;ir, 'POis irramperam muito 
antes do que se podería imaginar. a co­
meçar pela existência do contrabando 
Que não era passível' no regime da lei 
1.184, pela$ oscilações perigosas de pre­
ços, pelas fraudes, e · sobretudo pela 
falta de contrôle das operações de em­
presas i!Strangeiras, num setor que,. em 
t-odos os países iilteres~a .às fôrças llot­
madas. Como conseqüência imediata do 
Decreto n9 44.728, teve a indústria na~ 
Ctonal -de artefatos de borracha 
antes· < -1 pé de iguald.ade com a in~ 
dústria· <:;trangeira de .. pneumáticos·.na 
disputa da matéria~pi'Lvna - de reali­
zar um aOOrdo inferiori:zante com as 
mesmas, permuts.ndo~as as suas quo­
tas· de dh"ii>a.s· por quota.:; de borracha. 
nacioa.al; pat•u · poder sobreviver. As­
~im, •;cumpriu-se" nos primeüos rne~ 
ses dêste uno, a nova. política da ~or~ 
l'acba, mediant-e um a):tificio que deu 

O SR .. PRESIDEK'l'E: 

·rem a palavra o 'nobre &;nadot 
Bra.silio cele.stino, sexto orador ins-
crito, · 

O SR. SENADOR BRASniO 
CELESTINO, PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE SEI{A POS1'ERI­
ORMENTE PUBLICADO. 

O SR. PRESIDENTE: 

COntinua e. hora d::> e:-q:a~dtente. 
Thm a pa.kwra o nobre Semulor 

Coimbra ~ueno, sétimo Ol'ádor ms~ -
crito. DisPõe V. Ex~ de s-ete ntinll· 
tos i.mprormgávei.s. 

O SR. SENADOR COIMBRA 
BUENO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE ENTREGUE A RÉVISAO 
DO ORADOR, SERÁ POS1'1Wl­
ORI'.f&NTE PUBIACA.DO. 

O SR. PRESIIJENTE: 

falsa execução ao De1;-reto n9 44.728 Tem a p:llavra, para -exu1lt'(',,..::; 0 pM­
que só tem funcionarlo em favor .da soai, o nobre S~11a.dor Ótlbert.:~ Ma.-
chamada· indústria pesada. I rtnho. 

Agravando ainda mais a po.siçi'í.o 
das indústrias nacions.is~ a Comissão O SR. SENADOR GILBERTO 
~e~utiva. de. Defesa ua __ B~r~·ach9,, MAR.INI-IO PRONUNCIA DIS· 
Qrgao subordmado 1\0 M1msteno da I ' · ' 
Fazenda, acaba de &~terminar uma CURSO .QUE, ENTREGUE A 
nova tedis.tribuição de quotas, como, REVISÃO DO ORADOR,- SE."l.A 
decorrência· da entl'a.da. no parque I POSTERIORlt-IEN'rF: PUBI .. IC.1., 
fabril nacwnal, de rnais uma. podero-1 
si.ssimn. empresa estrangeira, nova I DO· 
versão da •·Amencall Can'', no setor . 

Projeto de Lei brçamentária pe.ra 
IOOO J,-eferent-e ao -Poder Judi-cíárío. 

De -acôrdo· co nio dispostO no ar .. 
tigo 339, letra b.: do Regimen~ a 
maté_z·iafi..,_receberá _emendas peran~ à 
Mesa. our~rnte. trê.$ sessões, a partir 
da .que se 3-eguir à.,~ presente. 

A Ordem do Dia: de hoje w11sia do 
Trabalhos das Coril~ões. 

Nada- mais have1;d oque tratar vou 
e o cerrar a. sessão.- ' 

Desi;nn p:'\ra e. de am:mhã a. .:ie~ 
gnlni-.P. 

ORDEU i DO DlA 

u SP.. PRESIDENTE: 

Discus:;:ão única, da~ redaçã(i ·finnl da-s 
cussão único. da; reüa.çã.o final das 
ernendas do Senado ao Projeto de 
Lei da qãma.ra n? 1, de 1958- (n9 1.054, 
de 1956, na Câma~a tios· Deputados) 
que cria o curso de' Trei.Itil.dores Des~ 
portivos e estabeleCe as· condições de 
seu funcionamentO (redação ofereci­
da pela Cmníssão de Redação em seu 
Parecer n? 494, de' 1959) •. 

Discussão Unica da redação íinal da 
en.tend:.t do SenadO ao Projeto de Lei 
ds Câmara n<? 101, de 1958 (nQ 1.629 
de 1956, na Càruai·a dos Deputados): 
que instit-ui o prêmio literário Del~ 
mlro Gouveia treda.çào ofereCida pela 
Comissão de Redação em seu Pare-
cer- n9 493, de 1959) . -

da mdustria de artefil. ;og de borracha. I O SR PRESIDENTE: 
i!: ass1m que a quotH. de bOttacha na-
cwnal - a umca qtlf: no~ sobr01t - Sôbre a ma."'. req~t~riment-o 
passou a s1gnif1car a partu· de 1v do va-l se1 lido. 

Discussão única da redação final d:is 
emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nQ 14j, de 1958 <número 
:1.263-B, de: 1957t na Câmara dos 

corrente mês, apenas 20% do consumo\ 11: l:do e apoiado o s.>Cguinte: 
de cada fábrica e níío mais 44%, como 

qll.e; Deputados), que autoriZa· o Poder 
Sxccutivo a. abrir,: pelo Ministério da 
~d;~caç:lo e Cultut·a, o crédito esp·e­
et:tJ de Cr$ 2.500.000,00, pari\_ atender 
:-to pag;_unento a que se refere .a r__,ei 
n~1 2.431, de 21 de fevereiro de 195!) 
(redação oterecid~ pela Comissão de 
_B.edaçáo em seu Parecet nt? 495, de• 

tinha estateleddo a C. E.:p.B., indo i 
a diferença b-encfiC.i:.-1.1' a companhia 
1\orte-americana I Requerimento n. 329, de 1959 

D<!st,s.rte, a indú~t.L'ia ch:lJna.:lu. len, I .!.!)59). . 
que debat.iii-Se elo dilema C:·:~ importat: Nos tê~mos. do Regim-ênto Interr10, 
56% de ~uas necessidades o que não jt·eqLll~lro a ilLSerçã-O nos Anais d-· 
conseguiu ate agora tesolver, ou ~n~ .Set1a-do do disCurso proferido 1 a .. ,â· 
trar em colapso, ~;eve a sua ruma 

1 
v 

2--press<J.~a pela. aro~aqa de ter de, ··~m~ mam. F~d::ral pelo Deputado Sérg1•1 
;portar" 80'-fo d.P se\1 con&"llmo. Magaillães, sôbl'C o extl·aordinárlu 

Excelentissimo se!lllOt' Presidente:. desenvolvimento da Companhia Sl~ 
A A&'io~laçtio ci.a Indú.s~da. de Arte- je!'úr~i~a Nn.cíonai à ffente da qual 

:fator; de Bo-'rac11a, e11}\m.i•_·umdo e es- ~e acha o. ilustre eng-e-nheiro, profcs­
tudando m~liuramente o problem:\, 301' e metalurgista Gen~ral Edmund•) 
con1o ·üireta mtet"Cssa-da e conhP.cectora d'ê Ma-eedo Soare.q, - Arlindo Ro­
do as~·mnto, nSo vê ct.tra. sorur.~ão, 
~en&.o à. vottu so monopólio esr.a.tal da dngues. 
LonacHa, atraves de importação de 
.,·oma estnmgeil-v, pe,,o ón:;ão estatal, O SI\. PRESlDENTE: 
~om o sub.sítHo cambial que 1he foi 
concedido até o advento do decreto Sendo evidente que o documenl.io 
44.. 't'lS, e que et·a uma forma. sábia e euja transcrição ~ pede não atin;e 
sua\•e-de se financiar a eoononllaJn llmite estabelecido no parágrafc 
arv-~ó.1UCa, e a mdú.s~ria do sul do t1nico do ~t. 202 ~o Regime!lto fi!· 
pa1s, que consome essa matena-p~·1ma. terno,, ser~ .:;u~m~ttdo à deltberaça.o 
VoltD.mo-nos para esta solução, dmnte do P-'~náno, mdependentem-ente de 
das dificuldades opostn..<1 pelo Mülistê- Par~~r da. _Com~ Diretora, na 

.1·io da Fazenria, ao e.squema antel'ior- nróXIma ~· em v1rtude de ser 'l 
mente a.pre..,entado de se ab~stecer a Ordem do Dta d; hOje destinada. <\ 
jndll.<;tl'ia leve nacúonal exc.lustvatnente trabalho das COmlSSõe~. 
com bor-racha naCional. Sôhre a mesa oficio, que vru .-;er 

Esperamos, poiR, do patriot-ismo e da. 
1isáo dt'J Vocysa Es:cetl!ucia, diante do 
clamor que se erg-ue aas mnas produ­

- tora.<> da .l).mazõn\a. e do parque fabril 
. 00 sul, qut- se t·evogue o Decreto m\· 

mero 44 .7~8, restatleltcendo-se a pleua 
vigência. da lei n~ 1.184, d~volvendo~se 
a e~tabilidade ~ n segurança ao m~r-

~ ca-cto da borracha. e ·evitando-se o de­
saparecimento da ind\lStria leve na­
cional de ~rtcfatos da ·bOlTaC~la. 

São Pau!O, 18 de :lgósto de 1959. ~ 

!ido pelo Sr. 1., Secretário. 

lí'; Hdo o seguint-e-: 

OFICIO 

Senhor PJ"esidente: 
Tenho a honra d-e comnni(·.ar .:t 

Vossa Excelência, para os fins !X}n~ 
venient.es, que, tendo deliberado de­
->istir do restante da licença em cujo 
gôzo me achavá. ne:~ta date. reassumü 
o exercici.o do m~u mandato. 

Saia dn.s Sessões, em 22 de . .eretn­
Jro de 1ü59. - llloura A.ndracle. 

A DIRETORIA"" . ~· O SR. PRESIDENTE: 
Eril o que ti.•'lh:t e: dizer, Sl'. Presi-

dente. (àfuito bem: muito bel'lt). No p1e..sente se':>Sílo fort'!·!!l dl::;t.ri~ 
Continua ~ )1Qr1l. do ex~ient.e. buidos os avul.s.os do SulJan\:xo ao 

Discm;são única _:da redação~íinal dns 
cussão umca da redação firial das 
~mendas do Seml.do ao Projeto dé 
l..ei da Câmara n?l3, de 1959 (número 
'L25·t de 1957, na. Câmara dos Depu­
tado~(~, one retifiéa, sem aumento de 
dNme-"'"t, as Lek. nS. 2. 665 e 3, 327, de 
6-l2-55 e 3-12--57, respectivamente 
q_ue esl.imam a Receita e fixam ~ 

Desoesa da UniãÓ para os exercícios 
de 1~56- e 1958 (re?ação oferecida pela 
OomJssa.o de Redação, em seu Pare­
cer n\1 492, de 1959) . 

I 
Discussão única1 da redação íina1 do 

cussão tlnica da: redação fínai do 
Projet-e de Lei do Senado n9 9, de 
1959 (de autoria. j do Senador Fer­
nandes Ta.vora), que altera os'limi­
tes máximos dos~ prêmios da União. 
).-'9.ra a construçãO de auras de MU~ 
dagem e irriga~o. em cooperacão 
(redacã.o oferecida -pela Comiss!lo de' 
~t"dação em seu· Parecer n9 491 . de 
19591. ', . ' 

Discussão única: da redacão final do 
Projeto 'de J-'et da Cãmãra n<? 176 
de 1958 (nQ 3.182, de 1957, na. Cã~ 
mara dos Deputados}. oue modificA 
a letra, a do parágrafo único do ar­
ti~o R7 do Decreto-lei número 2.627 
dP. 2Ei de setemhrÇI de 1940, aue dis'lõe­
~ôbre as sociedades por ações, tendo 

Pareceres Javofãveis. sob .ns. 129 
e 436. de 1959. d,p_g Comissões: 

- rle Constitui~ão e Justiça; e_ 
- de Economi4. 

7 - Discus~>àQ (\nica' do Requerimen­
to n<:' 329, de I95Q, do Sr. Senador Ar~ 
linrl11 Rodri~ues. · solicitando trans~ 
crit}ão nos Anai.~ do Senario oo dis .. 
f'Urso nroferidoi na Cãme.ra do.\l 
O<>l"''>1tf'-1M nelo Sr. Sérgio Ma~alhães 
-;ôhrc 0 rle-"('UvoJviT"_Jento dt\ Compa­
nhi::t Siderúra-le~ NacionaL 

.:>etembro de 1959 

8 Projetos incluidos na Ordem 
dt? ~ia. cta: sessão, a fim de que o pie­
nano delibere se devem ter prosse­
guimento (Regimento, artigo 323. 
§ 3?) • 

Projetos de Decre'to Legislativo: 

83-49 - Dispõe sõbre a convocaçá()' 
extraordinária do Congresso Na~ 
cíonal. 

35-50 - Aprova o acõrdo sôbre 
Privilégios de .Imunidades da Otga.­
nização dos Estados Americanos, fir ... 
mado pelo Brasil a. 22 de setembro 
de 1949. 

52:-51 - Apiova o ato do Tribunal 
de· Contss que recusou registro ao 
contrato de compra - e- venda entre 
a União e a Congrega-ção das Filhas 
de -Maria . Auxiliadora, para a desa­
propriação de -prédios residenciais em 
'l'rês Lagoas~ Estado de .Mato Grosso, 

'14.-52.- - Autorizg. o Tribunal de 
Contas a. registrar o contrato, -cele-. 
brado entre o Govêrno do ·Território 
Federal do Guaporé e José AntOnio 
Eirado. 

90-53 - ,.'\prova o contrato celebra­
do, em 8" de- d~zembro de !961, entre 
o Govêrno Federal, por intermêdio 
da. Divisão de Aguas do Ministério 
da Agricultura, e Francisco Bezerm 
Pinheiro e sua mUlher -Fiderallna . 
Alves Bezerra, para .fins de irrlgação 
a.grfcola, nos têrmos dos Decretos~ 
leis ns. 1.498, de 9 de-agôsto de 1939 
e 3. 782, de 30 de outubro de 1941, na 
propriedade denominada "Penha", 
no Município de Iguatu, Estado do­
Ceará. 

96-53 - Aprova. 'o -contrato cele­
brado entre o Departamento dos 
Correio..c; e Telégrafos e A. Martins. 
Mendes & Cia. Ltda., para constru­
ção de- uma linha d:e dutos em pros· 
seguimento, para cabos telegl'âficos, 
no refúgiO central da Avenida Bra-
511, desde a Catxa de Visitas n~ 85, na 
conformidade da Avenida :Francisco 
Bicalho. 

110-53 - Aprova o contrato celé­
brado em 17 de abril de 1947, entre 
o Ministério da Ag1•icultura e Fran~ 
cl::;co Moreno da SilvtL e sua mulher 
Maria do Carmo de Oliveira, para 
fins de irrigação agrlcola na sua 
propriedade, denominada "~enha", 

sttuada no municipio de Iguatu, Es· 
tado do Ceará, nos ténnos. üos Decre• 
tos-leis n~. 1.498, de 9 -de agõsto de 
1939 e 3. 782, de 30 qe outubro de 
1941. 

14-54 - Mantém a decisã.o do Tri· 
bunal de Contas denegatória do re'-. 
gistro ao contrato celebrado entre o 
Ministério da Agricultura e a firma 
Irmãos Gaioso e Alffiendra para for­
necimento de materiais de irrigação, 

40-54 - Mantém a decisão do Tri­
bunal de Contas denegatória. do té­
Íistro ao têrmo de contrato de com­
pra e venda celeb!-ado entre o Ser­
viço do Patrimônio da. União e Ve­
rôhica Carlini e outros. para -efr'·i­
\'aÇâo da desapropriação de áreM, 
com benfeitorias, situadas na cidade 
de Rio Negro, Et;tado do Paraná. 

44-54 - Mantém a ·decisão do Tri­
bunal dP- Contas' denegatória do re~ 
Vstro ao contrato celebrado entre o 
···HtUstéria da Agricultura e Lui?, Au­
"!Usto Lima e sua mUlher. para exe­
o:;UGáo de irrigação etn cooperação: 

.Está encerrada a sess5.c, 
(Levanta-se a sessão 

horas ~ 10 minutos~ 
14 
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CLASS!FICAÇA.O POR ORDEM DE ANTIGUIDADE DOS OFICIAIS l-EGISLATIVOS, ATJ!: 10-0-1959 

-~-~-- ----·-- ·~-- -----.---
1 

NOMES j CJ .. AS.SE 

11 

I 

\ 
ÓFICIAL LEGISLAT1''0 

Classe "o·• 

i 
Paulo Lisboa B:1rbosa. ... , . . . • . . . . . . . . . ......• ! 
Italina· Cruz Alves ......••.•..•• , .........•.•• , , • , I 
José-'Oeraldo da Cunha .... , .•..•...•.•• , ...•••• / 
M:técio dos santos Andrade ...................... I 
Adherbal Távora de AlbUquerc.(ue •• , , •• , ••••••••• I 
Nair Brown .....................•.............•. ·j 
Dinorah Corrêa -de ·Sá .•. , .........•• , ...••.•..•• 
Nair Cardoso ...........•.......•..•.......•.•... , 
Eurico- Costa MacedO ............................ I 
Ii•ene ~acedo Ludolf ..••..•.. , •. , , ..•..•.... , •••• ! 

· F'raDcisco Soares· .Ari'Uda. ~ ••••••••• , •••••••••••• , ·j 
Elza.....José Muniz de Melo •...........•....•.•.••• 
Gilda Leal Costa· ...........................•••.••. I 
Maria do Carmo Ronüon Ribeiro sa.raivtt ..• ' ...• I 
Leopoldina Ferreira Neves ..........•...........• I 

i 

I 
I I 

Cl<tsse ''N" 

I 
~rletc -Brek1.s do Nascimenco ...... _ .. , ... , ...... I 
:Iarieta J:JCy de Oliveira .......... , .............. j 

t1mnilda -Duarte ..................•.••.••... , .••. I 
Claudia Adda Pas.-.erini ....... , , •• , .. , ........... I 
Luiz do Na&cimento Mmíteiro .......•...•. , ....•. l 
:-vfa.J."ion Austregésili cre Athayde .•.•..•........... I 
Stella Mendonça da Cunha ......... , ............ l 
rsnard Sarres de Albnquetflll" Melo .........•.... l 
Amélia de Fi~ueiredo Mello Vianna ........... , •• I 
-A.dalgisa de Vasconcelos Gonçalves Lima ........ I 
Elza Loureiro Gallo.tti ......................• ! -
Renato de Almeida Chermont ................... I 
1"!:1flilia Cbrocl~att de S~ ..... , ........ , ...... , .. ·i 
C I rene de Freitas Fen-eu·a. ................... , .. . 
Maria de Maracnjá DaJtm .............. , ...... "I 
[!:r:.-;ila Lui?a de S, Mendonl']a .............. , .... . 
Benedicta Pinto Arruda ......................... ~ 
.<\nna Augusta Dias da C. Ama:-onas ............. , I 
Ma.rilia Tá1•ora .. .. . .. .. . ..... I 
José Soares de Oliv('ira Filho .......... . 

Clnssc· "M" ' I 
Elza Flôres da Silva . . . . . . . . . . . . . . . , ..... I 
Armandina José Va1·ga.s .... : . .•....•...........• ! 
Lia Pederneiras de Fatia .... , .................... I 
Nathércia Silva de Sá Leitão. ................... I 
Rosa Baptista .de Miranda ...................... ·• I 
Cecilia de Rezende Martins ................... , .. I 
Diva G3.llotti ...................................... 1 
Helena Salvo Lagoeiro .. , ..................•..... I 
Luzia Jeanne' Ma.rie L. Robichez ......... , .. , .. I 
Bibhma Ferreira de Paula ....... , ........... , ., I 
Léa Jm;é da .Silva Pinheiro ........ , ............ , , I 
Georget.a Kuntz .......................... -:· .. , ... I 
Odenegus Gon~alves Leite ..................... , . , I 
Cláudio Ideburque C. Leal Net.o .. , •.•..• , ..•..••. 1 
Oy Rodrigues Alves , .................... " ....... I 
E:urico Jacy Auler ..................... ! 
f!ecfli~:~ Braconi -e Castro ......... , ... _., .. , .... l 
El"'a Alves Tavares .. , . . . . . . . . . . . . .. , ........... , I 
Edson Ferreira Afonso . . . . . .......... \ 
Maria de Lonide,o; O. RQdrigue::; 
1\.lva Lirio Rodrigue~ . , . . . . . . . . . .·:.::::::: ::::: 1 
A1merinda Vianna B'l.J:er ...... I 
Maria Cherubfna Costa ..... · .. I 
João Baptista Castejon Br:mco .......... , . I 

I 
C!ass~; "I." i 

I 

i 
Oeolinda 1-lal'ia Peixoto Bnt_ga .. _ ......... I 
B:rc!lia Cru?. d::t "F'ons?e!'l. . . • 
Ped1·o de Carval11o Miiller : ::: ~::::: ~::::::::: i 
M'aria Rba Baptista Dutra ..................... i 

, tis Henriq11es Fernnndes . , .................•...... \ 
Myri.~m Côrt.es Greig ................•........•.. I 
Oq·no .rnravdir Pires Fenefra .................•• I 
trone Rêgo de Mirauda ..........•... , ........... I 

I 

I 
i 

I 
I 

3.304 1 
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1.865 
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1.639 
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1.608 
1.5!J4 
1.189 
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1.626 
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l .6:.:6 
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1 626 
1.626 
1.626 
1.626 
1.626 
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1.626 
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1.59-3 
1.536 
1.545 
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4.840 
7.743 1 
s 891 1 
4.981· 1 
8.891 1 

4.981 I 
4.981 

. 4.981 ,I 4.979 
4.977 

. 4.825 
4.820 1 
4.981 1 
4.981 ., 
<.931 1 

4.931 
4.981 
4.852 
4.748 
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4.393 
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4 681 
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4.393 
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4.078 
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I 
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6.997 I 
1. 144 I 

786 I 

911 ,11 2.861 
3.164 

930 
2.124 f. 
1.552 I 

310 
47 1 

1.~~ ,I 
1.966 

I 
I 

1. ~~~ 11! 

675 

261-
:?..90'1 1 

1 ;1; l 
t.!i56 1 
1 094 1 

1. oo:1 
] -~3:! 
3.852 

020 

. '7116 
. 5::14 

l. 560 
1.069 

:n:~ 

I. 19.?: 
4.866 

2.147 
2 r,f,!l 

748 

94.8 
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I 
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I 
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GERAL 

!1.837 
8.887 
9.677 
5.892 
8.891 
7:842 
7·.145 
5.911 
7.103 
6.529 
5.335· 
4.-867 
6.970 
5.731 
6.9+7 

c.sao 
5.!31 
5.527 
4.7{8 
4.795 
7.881 
5.9-'H 
6.{}05 
4.840 
5,948 
5.459 
4,385 
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• 5. 744 
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4 72fi 
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5. 4-J:l f 
-4.303 :' 4.393 
4.381 
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5. 799 ) 
4.546 
4.004 lf 
5.6-6 
!l.966 

'3.997 
3.997 
3.174 
3.170 
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3.414 
5.:155 
8.081 

-;:~~~ 
3.946 
fi.5P.5 
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! 1 I 1 TOTAl, I ·1 
: CJ.AS~E SBl<ADO ! fORA I I ANOS ·I PIA! 

. J I l . GIT;P..AL' 

I - - -- -- .. J I I I 

··-:KO).fES 

I 

R .. M . I 
NClt7.a i ta P.eracw . onten·o ..•.. • .. , .. :, ... ,.,. 1 
C..t•·Ios Gt~stavo Echinldt Nllllltco •.. · •...•... , ..•. I 
AJatty lJúi"ÜOJ'ellla de Ca.Ktro .. , ...•.. , . , ..• , , ..• 
.;org1~ cte Ollveua Nunes ........................ l 
.l\1::ttj_a Lmza .:.rltille::-: cte Auneidp. ••••••.•...•.• •• / 
Dut'ial S~unpillO I<·llho , , , ........ , ... , ..... , • , . , 
L~d. d~ Cun11ff Fmtunu ....... , o •.••.•..••..•...• : I 
Ec1::' ú:t Cunha .B<úa . , . , .. , .•........ , ....••.••• ! 
p·rt\ncJs(.;c de A.s:>:;..s Rlbt:.íra .......... , ...•. , ••••• 1 
l::'.:r,l:mtmda 1?ompe11 de Sanma Maga.in:tes •. , •••• 1 
díU•meu Lucm de Holanda. Cav3lcantl .... , ...•. i 
~~~.í' Rinnro Ca.rctoso .... , ..... , ...•. , ..••.••.•.. I 
LCcm. F-:amv ctn SilVa , ......•...•• , ••. , • , , , .•• , •. i 
Sehr.st.ião Ve1ga ..........•..•. , •. • •.. 1 ; ••••••• • •• ! 
BraHca Llno Lí:ua ..... , ...•••.•.•.•....•... , , , :'I 
Celh Théreza Assmupçao , .... , •.... : . ..•. , ••.•. 
:M!:l.r-y i"anr. de Albuquerque •••••••••••••• , .• o,., 
Rvlnuüo Fc1·namtes uurgel ... , ...•............•. 1 
Le.üat de Gócn Cardoso ... · .••..•...•.•••.•••• , • l 
1v1ur~oe1 Vcnssimo R3.m~::;- .......... ~ ............. ! 
Mar_m _J vsf. Pacn.cco Gtglw • . • • • • . . . . . . . . . . ... . . • . i . 
L<·r:·na Motaes Abreu ........................ , . , . 

A 1/~J.:iHo.r ternslati"Lo !.._ Classe •· Jl 

I 
I 
I 

llf;~:·.·ia rlr, C:ú·mos Reis Brand(lo . . . .......• ) 
on1 ida Rodn:-;:ue~ de Melo son?.a ...... , .•..•.•• : 
Anna ~.la ria Sobral ·I'eixe1ra Soares ......•. , .•• l"­
:Mariu. J O:'\é Miranda de Siqueira Lima . o • ,·. • • • • • t 
Antonio C.le Arattjo Costa .... , ... , ..•. , ........ .. 
Ne~~~ Gotues ................. , ........ , .. ,·,., .. ,. 
Ar1hdL' Levs ,sequeu·a Echutte ....•.•••......•.•• 
Elisw Lm"lay c. Ci:.mpos da Pa?í .•••••.•.•••. , •• 
V e::'-. de Alvarenga Mafra ........ : •••• , ••..•. , • , • 
Joilo Pire!' de Oliveira.--.Filho •.:. · .• · • .• • · · • · · • • · ·j 
Rutb de Souza castro .....•.....•.••.•.•.....••• 
He_lin~tho de ~iqueira. Lnna ..... ~ .......... , ..... ·) 

C!liSS~ ~'.f"' 
! 

' r 
.r.ia.rta. 'i'~ vares !:lobra.l ............... , .... ·~·:.,, ·1 
Autumet.~ .Furtado .l:tezencte· .......•..• , .•••••••• 
ZUleika o.e castro M6nteiro , ................... . 
Maria rfiere:~,a Motta Igrejas LOpes ... , .•.. , .• · •. 
Sy1vio Pmto de carvalho ...•.• : • •.•.••.•••• o •••• l 
RiZ'.lo Matjr. ouvia Gonçalves ..•.••.•••••••.•• , ••• I 
_11!:.•:testin9. de Souza !\1enctes •.• : • ••••••.••••••••• I 
Therols Oarcia de Lacerda •... , • , , .•. , ••• , ••• , • 
Rélio carvalho da Silva ........•.••••••••• , •••• 
R(!~,.. Angélica .aerger V .. CarnidP. •.•••••••••••••• 
M<..t,:rl~ Juditt Rodrigues ...... , ................. . 
V era M~rm~ da Silva Za.gar .................. .. 
Lu.iz Cat·los Len1os de Abreu ..... , ............ .. 
Corma Lucy Baldo de Ca.nw .. rgo e Almeida. ..• , •• 
Elga Jagedeld de Barros ........................ . 
.1\!arja Stella Tibau Guimarães .......... • · • • • • • '/ 
Alberto Moreira de Vasconcellos .-.••.•• , ••••• · ••• 
Arthur Br.telho casado Lima •..••• , ••••••••••••• , 
<larmelit::. de Souza •....•..•••.••••••••••••••••• I 
I>ona.se XaYier Bezerra. ..•....•....••..•...••..• : 

\ 

~-~'0 I, .3.220 -

1

r- . -~---~.220 ~---.-"___ 300-

3.217 1 •-2'< 1 3.224 I! 8 aJ< 
3.202 1 3.:tm J a.220 3 sco 
3,21;3 1 3.202 I · 4:1s . I 3•640 9 35& 
3.1~~ -

1 
•. 196 a.l96 8 276 

3.173 3.205- 831 i 4.036 11 25-
3.ln I ::1.:!20 1 r 3".220 g i:IOO' 
:Ll(j6 "I :.L!H5 I 8{!0 4.015 11 
3.H:i5 3.215 J -- . 3.215 8 295 

~.IG5 I 3.206• ', 'i ·1.·767 "4'.973 13 2'28 
;-UHü I 3.l!Jl 3.191 8 231 
3.07:{ H.112 I -- 3.213:3 6.:l75 17 170 
:J.Oõl I :!.l36 3.136 8 216 ' 
3.0:25 I 3.i0b I . 1:167 4.372 13 127 
2.8G3 I '.!~945 I I :,..945 8 2~ :uma 2.'746 1 ·. • 2.746 1 7 191 

i:;gt ,. ri~~ 1 r 2.:;~ , u~; ' 1: m. 
2.491 1 2.517 :1· i. 2:604-~ 5.121 u 11 
2.340 /. 4..981· I 3;1:\GG . . 8.876 :H 107 

4":J I L 183· I . . L 18:< 3 88 
42;J 11 L 11:3 I -1. I LlB~ 3 88 

·I I 

l.02G i, uof ( r ; 231 ~~· 
1.016 > 1.1sa 1 1 
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1

\ i:t~ 'i·/: i:21s ·_.'j· 
455 t.on ·2.965 
455 1 1."12 

' 4.4H4 
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1.101 
2.298 

!~n ~.~i IT. ·= I 
465 11 910 'I I ·.4.074 I I 
4H5 tiOõ · · 988 j· 
:.t:K).' I 1.068·· .;. 2.48d :l.554 f 

. 4,037 
1.072 
L ()IH 

911 
4.984 
1.893 

3)0 9J2 r 614 .! 1:s46_ 1 ·i . n · - I 

I 11 . i I 
912 I 912 . k .. - j 912 .~~~ 
91o 1 s10 ,r. s.s18 . s.22s 
910 

1
. 910 il 1.478 . 2,388 ::.: I "" < I "" I 

~~ 1 ª!~~~: ;·;~ ~~- ;~i~. ~~I 
458 1 45s . - 8.38& 8.844 
458 I .453 4.274_ J· 4.732 I 
458 

11 
458 2.ss6. I 2.994. 

457 458 458 I 
4:'i5 1 45J> 162 617 
455 1 .455 · 1 455 J 
427 I •21 623 -~ 1.050 r· 
315 'I 3\7 317 I 
218 218 .L615 3.833 
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33'1 
203 
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3~ 
439 
93 

252" 
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Os tntercssadot.; têm O. pr9,ZO de. oito dias úteis, . a · C?Dta!' <ta f JiUbiiCfl\;á"C: desta Jista, pn.1·a M réclamações e 

&bsel'VOçã8s qllc p~·etenda.m formulRr u. bem · dos seus mte r::·sses . 1 · 
ni"retoria rto .flP,ssoal, da. SP.cretaria · cto eenado Feaeral, em. 21 dt· ~etel.abt·c <•fl· 1959. - Neuza Rita Perãcio Monteiro 

OtiCL•~· Le-r;tslntivo n!ar-;se "L" - Bit>if!.wi f'er.-e-ira de Pa1tla, <..'hele cia Scçá~ du ..Regist.r9', - Visto: Ninon Borges sea4 
~Diretor~_, do p~,.soal. ) · · 
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